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PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS

GABINETE DA PREFEITA
<#E.G.B#18934#1#20818>

LEI MUNICIPAL Nº 3.602/2024, DE 11 DE JUNHO DE 2024
Dispõe sobre Abertura de Crédito Adicional    
Especial, no valor de R$ 330.000,00 (trezentos 
e trinta mil reais), para atender   a Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSAU.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir no 
corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 
330.000,00 (trezentos e trinta mil reais), para dar cobertura à seguinte 
dotação orçamentária do orçamento vigente, conforme programação a 
seguir:
02 - Poder Executivo
10 - Secretaria Municipal de Saúde
10.01- Gabinete do Secretário
10 - Saúde
10.302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
10.302.0016 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial - Mac
10.302.0016.1020.0000 - Aquisição de Veículo
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente

Fonte de Recursos: (CA 003-621) 0.1.621.3210 - Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS Provenientes do Governo Estadual

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito previsto do artigo anterior 
serão utilizados recursos provenientes do Art. 43, §1º, Inciso II, da Lei 
Federal 4.320/64: provenientes de excesso de arrecadação, considerando 
de excesso de arrecadação da Fonte de Recursos 621 - Transferências 
Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual, 
de acordo com a Resolução nº 082/2024/SESAU-CIB de 23 de abril de 
2024.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cerejeiras, 11 de junho de 2024.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Ederson Lopes
Secretário Municipal de Saúde

Gustavo Alves Almeida Ferreira
Procurador Municipal

<#E.G.B#18934#1#20818/>

Protocolo 18934
<#E.G.B#18970#1#20854>

LEI MUNICIPAL Nº 3.601/2024, DE 10 JUNHO DE 2024
Dispõe sobre Abertura de Crédito Adicional    
Especial, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), para atender   a Secretaria Municipal 
de Saúde - SEMSAU.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:
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LEI

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir no corrente 
exercício financeiro, Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), para dar cobertura à seguinte dotação orçamentária do 
orçamento vigente, conforme programação a seguir:
02 - Poder Executivo
10 - Secretaria Municipal de Saúde
10.01- Gabinete do Secretário
10 - Saúde
10.301 - Atenção Básica
10.301.0018 -  Apoio as Famílias e a Comunidade
10.301.0018.2051.0000 - Manutenção da Rede Básica de Saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica.....................
.............. R$ 100.000,00
Fonte de Recursos: (CA 003-600) 0.1.600.3110 - Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito previsto do artigo anterior serão 
utilizados recursos provenientes do Art. 43, §1º, Inciso II, da Lei Federal 
4.320/64, oriundos de excesso de arrecadação da Fonte de Recursos 600 
- Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde, conforme a Portaria GM/MS Nº 2.953, de 30 de dezembro de 2023.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cerejeiras, 10 de junho de 2024.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Ederson Lopes
Secretário Municipal de Saúde

Gustavo Alves Almeida Ferreira
Procurador Municipal

<#E.G.B#18970#2#20854/>

Protocolo 18970
<#E.G.B#18929#2#20812>

DECRETO Nº 288/2024, DE 11 DE JUNHO DE 2024
Dispõe sobre Abertura de Crédito Adicional    
Suplementar, por Transferência, no valor 
de R$ 50.300,00 (cinquenta mil e trezentos 
reais), para atender   a Secretaria Municipal 
de Fazenda - SEMFAZ.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras - RO, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 60 da Lei Orgânica do Município;

Considerando a Lei Municipal nº 3.511, de 28 de dezembro de 
2023, no seu Art.11, inciso “III- transpor, remanejar ou transferir recursos, 
dentro de uma mesma categoria de programação, nos termos do inciso VI 
do artigo 167 da Constituição Federal;

Considerando o pagamento de honorários advocatícios, periciais, 
tarifas bancárias entre outros serviços e taxas necessárias com o decorrer 
do exercício de 2024.

DECRETA

Art. 1º Fica aberto no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar, por Transferência, no valor de R$ 50.300,00 (cinquenta mil 
e trezentos reais), para dar cobertura à seguinte dotação orçamentária do 
orçamento vigente, conforme programação a seguir:
02 - Poder Executivo
04 - Secretaria Municipal de Fazenda
04.01- Gabinete do Secretário (A)
04.122 - Administração Geral
04.122.0003 - Gestão da Política de Controle e Fazendária
04.122.0003.0000 - Manutenção da Secretaria Municipal de Fazenda
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica (039) 
......................R$ 50.300,00
Fonte de Recursos: 0.1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos
Valor Total ..............................................................................................
.............. R$ 50.300,00

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito previsto do artigo anterior 
serão utilizados recursos provenientes do Art. 43, §1º, Inciso III, da Lei 
Federal 4.320/64, anulação parcial ou total de dotação orçamentária da 
Fonte de Recursos 500 - Recursos não Vinculados de Impostos.

02 - Poder Executivo
04 - Secretaria Municipal de Fazenda
04.01- Gabinete do Secretário (A)
04.122 - Administração Geral
04.122.0003 - Gestão da Política de Controle e Fazendária
04.122.0003.0000 - Manutenção da Secretaria Municipal de Fazenda
3.3.90.31.00 - Premiações Culturais, Artísticas, Cient., Desp. e Outras 
(036) ..... R$ 20.300,00
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente (043) ...................
.............. R$ 30.000,00
Fonte de Recursos: 0.1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos
Valor Total ..............................................................................................
.............. R$ 50.300,00

Art. 3º A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica 
em abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 
extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de despesa 
impostos na Lei Orçamentária Anual (Lei nº 3.511/2023, de 28
de dezembro de 2023) e dentro dos valores aprovados para os poderes, 
órgãos e unidades contemplados.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Cerejeiras, 11 de junho de 2024.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Edivane Silva Machado
Secretária Municipal de Fazenda

Amanda Rocha Rodrigues Toledo
Procuradora do Município

<#E.G.B#18929#2#20812/>

Protocolo 18929
<#E.G.B#18955#2#20839>

DECRETO Nº 289/2024, DE 11 DE JUNHO DE 2024
Dispõe sobre Abertura de Crédito Adicional    
Especial, no valor de R$ 330.000,00 (trezentos 
e trinta mil reais), para atender   a Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSAU.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 60 da Lei Orgânica do Município;

Considerando a Lei Municipal nº 3.602/2024, de 11 de junho de 
2024;

DECRETA

Art. 1º Fica aberto no corrente exercício financeiro, Crédito 
Adicional Especial, no valor de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais), 
para dar cobertura à seguinte dotação orçamentária do orçamento vigente, 
conforme programação a seguir:
02 - Poder Executivo
10 - Secretaria Municipal de Saúde
10.01- Gabinete do Secretário
10 - Saúde
10.302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
10.302.0016 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial - Mac
10.302.0016.1020.0000 - Aquisição de Veículo
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recursos: (CA 003-621) 0.1.621.3210 - Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS Provenientes do Governo Estadual

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito previsto do artigo anterior 
serão utilizados recursos provenientes do Art. 43, §1º, Inciso II, da Lei 
Federal 4.320/64: provenientes de excesso de arrecadação, considerando 
de excesso de arrecadação da Fonte de Recursos 621 - Transferências 
Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual, 
de acordo com a Resolução nº 082/2024/SESAU-CIB de 23 de abril de 
2024.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cerejeiras, 11 de junho de 2024.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Ederson Lopes
Secretário Municipal de Saúde

Gustavo Alves Almeida Ferreira
Procurador Municipal

<#E.G.B#18955#2#20839/>

Protocolo 18955
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<#E.G.B#18971#3#20855>

DECRETO Nº 286/2024, DE 10 JUNHO DE 2024
Dispõe sobre Abertura de Crédito Adicional    
Especial, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), para atender   a Secretaria Municipal 
de Saúde - SEMSAU.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 60 da Lei Orgânica do Município;

Considerando a Lei Municipal nº 3.601/2024, de 10 de junho de 
2024;

DECRETA

Art. 1º Fica aberto no corrente exercício financeiro, Crédito 
Adicional Especial, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), para 
dar cobertura à seguinte dotação orçamentária do orçamento vigente, 
conforme programação a seguir:
02 - Poder Executivo
10 - Secretaria Municipal de Saúde
10.01- Gabinete do Secretário
10 - Saúde
10.301 - Atenção Básica
10.301.0018 -  Apoio as Famílias e a Comunidade
10.301.0018.2051.0000 - Manutenção da Rede Básica de Saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica.....................
.............. R$ 100.000,00
Fonte de Recursos: (CA 003-600) 0.1.600.3110 - Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito previsto do artigo anterior serão 
utilizados recursos provenientes do Art. 43, §1º, Inciso II, da Lei Federal 
4.320/64, oriundos de excesso de arrecadação da Fonte de Recursos 600 
- Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde, conforme a Portaria GM/MS Nº 2.953, de 30 de dezembro de 2023.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cerejeiras, 10 de junho de 2024.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Ederson Lopes
Secretário Municipal de Saúde

Gustavo Alves Almeida Ferreira
Procurador Municipal

<#E.G.B#18971#3#20855/>

Protocolo 18971

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
<#E.G.B#18961#3#20845>

CONTRATO Nº 068/2024
PROCESSO Nº 7232/2023

Termo de Contrato nº 068/2024 que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS 
- RO e a empresa RONDOPAV 
CONSTRUTORA LTDA.

O MUNICIPIO DE CEREJEIRAS, estado de Rondônia, inscrito no 
CNPJ nº 04.914.925/0001-07, com sede na Rua Florianópolis, n° 503, 
Cerejeiras/RO, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Sra. 
Lisete Marth, brasileira, divorciada, agente política, CPF n° ***.178.310-** 
e RG n° 3.198.7*** SSP/PR, residente/domiciliada nesta cidade de 
Cerejeiras/RO, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado 
à empresa RONDOPAV CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o nº 08.259.524/0001-03, com endereço na Rua Brasília nº 211, Sala 
03, Bairro Beira Rio, Pimenta Bueno - RO - CEP76.970-000, neste ato 
representado por seu representante legal, o Sr. José Helio Rigonato de 
Andrade, RG n° 878.***, expedido pela SSP/RO, CPF nº ***.074.102-** 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Digital nº 
7232/2023 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência nº 006/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente instrumento é a 
Contratação de Empresa Especializada em Pavimentação Asfáltica 
para Construção de Pavimentação Asfáltica em TSD e Drenagem em 
Vias Urbanas, com área de 2.272.00 m² e extensão de 284,00m de 
pavimentação, no Bairro Eldorado, no município de Cerejeiras - RO, 
conforme Projeto Básico, Memorial Descritivo; Especificações Técnicas; 
Planilha Resumo; Composição Unitária de Custos; Memorial de Cálculo 
Geral; Planilhas Orçamentárias de quantitativos e custos; Cronograma Fí-
sico-Financeiro; Composição de BDI; e Plantas anexas. Com Recursos de 
Convênio com a União, através do Ministério da Defesa, por intermédio da 
Secretaria Geral - SG - Departamento do Programa Calha Norte - DPCN, 
Convênio Plataforma + Brasil nº 909940/2021 e Contrapartida com o 
Município de Cerejeiras - RO, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, in-
dependentemente de transcrição:
a) o Termo de Referência;
b) o Edital da Licitação;
c) a proposta do contratado;
d) eventuais anexos dos documentos supracitados.
e) O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação é de 12 
(doze) meses contados da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo de Execução dos serviços não 
superior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data de emissão da Ordem 
de Serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência será automaticamente 
prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O regime de execução contratual, será 
de empreitada por preço global, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Projeto Básico/Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - MATRIZ DE RISCO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem riscos a serem suportados pelo 
contratante:
a) Evitar sobrepreço e superfaturamento quando das execuções 
contratuais;
b) Prevenir e reprimir práticas corruptas, práticas fraudulentas, práticas 
colusivas ou práticas obstrutivas nos processos de contratação pública;
c) Garantir que a contratação pública constitua efetivo instrumento de 
fomento da sustentabilidade em suas dimensões ambiental, social e 
econômica;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem riscos a serem suportados pelo 
contratado:
a) Falta de mão de obra qualificada;
b) Atraso na execução e possível sofrimento de sanção administrativa;
c) Atraso no pagamento;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem riscos a serem compartilhados 
pelas partes, na proporção de 25% para a contratante e 75% para o 
contratado:
a) Objeto mal executado, ou executado fora dos padrões exigidos no 
projeto básico;
b) Aplicação de material de baixa qualidade nas obras públicas;
c) Atraso injustificado na execução.

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica vedada a subcontratação total ou parcial 
do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
I - A subcontratação parcial dos serviços só será admitida mediante 



quinta-feira, 13 de Junho de 2024 - Pág 4CINDERONDÔNIA
autorização prévia e expressa da Administração Municipal.

II - A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder, ainda que parcialmente, 
os direitos ou obrigações decorrentes do Contrato.

III - A subcontratação admitida nos casos excepcionais depende 
de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários 
para a execução do objeto.

IV - Para cumprimento do previsto no subitem anterior o contratado 
apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada a subcontratação de pessoa 
física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor total da contratação é de R$ 
426.051,45 (quatrocentos e vinte e seis mil cinquenta e um reais quarenta 
e cinco centavos)

PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as 
despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

PARÁGRAFO TERCEIRO  - O valor acima é meramente estimativo, 
de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A licitante contratada deverá apresentar a 
documentação de cobrança, obrigatoriamente no protocolo da Prefeitura 
Municipal de Cerejeiras, em 03 (três) vias, com o valor expresso em 
moeda corrente nacional, mediante a emissão de nota fiscal, fatura ou 
outro documento legal, observadas as exigências da legislação tributária.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A licitante contratada deverá indicar, no 
documento de cobrança, o número do CONTRATO, com a respectiva 
data de assinatura, item contratual das condições de pagamento a que se 
refere o documento de cobrança, o valor da parcela correspondente e a 
data do vencimento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo para pagamento referente à execução 
dos serviços e fornecimento de materiais, objeto do CONTRATO a ser 
firmado com a licitante vencedora, será de 30 (trinta) dias consecutivos, 
contado a partir da ocorrência dos eventos ou da apresentação do 
documento de cobrança no protocolo da Prefeitura Municipal de Cerejeiras, 
o que ocorrer por último.

PARÁGRAFO QUARTO - Os quantitativos de serviços efetivamente 
executados pela licitante contratada serão medidos parcial e mensalmente 
pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras e lançados no Boletim de Medição, 
que depois de conferidos, serão assinados pelo responsável técnico da 
licitante contratada, pelo engenheiro fiscal e pela Secretária da unidade 
demandante.

PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão efetuados com base 
em valores apurados através das medições dos serviços efetivamente 
executados no período, conforme o cronograma Físico-Financeiro, com 
base nos preços unitários constantes do CONTRATO e devidamente 
certificados.

PARÁGRAFO SEXTO - Nos preços ofertados deverão estar incluídos 
todos os encargos fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios 
de seguro e outras despesas de qualquer natureza que se fizerem 
indispensáveis para a execução do objeto desta licitação, sendo que 

o valor do contrato resultante da presente licitação será pago pela 
CONTRATANTE a CONTRATADA de acordo com a apresentação da Nota 
Fiscal e Medição correspondente a cada etapa, devidamente atestada 
e aferida pela fiscalização e Comissão de Recebimento de obras do 
Município de Cerejeiras e processada segundo a legislação vigente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O primeiro pagamento somente será efetuado 
após a comprovação por parte da licitante contratada de que o CONTRATO 
teve Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, efetuada no CREA-RO 
ou CAU-RO, bem como fornecer o Alvará de Construção Municipal, se for 
o caso, além da apresentação do Certificado de Matrícula no Cadastro 
Nacional de Obras - CNO, junto à Receita Federal e Diário da Obra.

PARÁGRAFO OITAVO - Para o segundo pagamento deverá apresentar o 
recolhimento da folha de pagamento do mês anterior dos prestadores de 
serviço vinculados ao CNO desta obra e toda a regularidade fiscal exigida 
na licitação, acompanhada do Diário da Obra.

PARÁGRAFO NONO - Os demais pagamentos relacionados a obra 
serão exigidas as documentações de acordo com o estabelecido na Lei 
nº 14.133/2021

PARÁGRAFO DEZ - O pagamento da medição final ficará condicionado a 
aceitação dos serviços pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, mediante 
apresentação de laudo de aceitação emitido por uma comissão integrada 
por representantes da Prefeitura Municipal de Cerejeiras, bem como à 
apresentação pela licitante contratada dos comprovantes de quitação 
perante o Instituto Nacional da Previdência Social (INSS) e o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), correspondente as obras e 
serviços objeto desta Licitação.

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços inicialmente contratados são 
fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do Orçamento 
Estimado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O orçamento estimado pela Administração 
baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI do 
mês setembro do ano de 2023.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Após o interregno de um ano, e in-
dependentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de 
Preços do Mercado - IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

PARÁGRAFO QUARTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o 
interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice 
(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

PARÁGRAFO SEXTO - Fica o Contratado obrigado a apresentar memória 
de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) 
para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

PARÁGRAFO OITAVO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para 
reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO NONO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice 
substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

PARÁGRAFO DEZ - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratante se obriga a:
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I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos;

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;

III - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado.

V - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021;

VI - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato;

VII - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

VIII - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado;

IX - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

X - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período.

XI - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio eco-
nômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias.

XII - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

XII - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

XIII - A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

XIV - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento.

XV - Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como 
condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando 
for o caso:
a) “as built”, elaborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta “habite-se”, emitida pela prefeitura; e
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro 
da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

XVI - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, “as built”, 
especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos 
e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas.

XVII - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos 
e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo 
Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando 
o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado.

XVIII - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

XIX - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, 
liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do 
início da sua execução.

CLÁUSULA DEZ - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI 
e XVII)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratado deve cumprir todas as 
obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas:
I - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 
serviço para representá-lo na execução do contrato.

II - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II);

IV - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

V - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;

VI - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

VII - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência 
da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo 
estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

VIII - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

IX - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

X - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;

XI - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços.
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XII - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento.

XIII - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

XIV - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a 
vigência do contrato.

XV - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina.

XVI - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

XVII - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre;

XVIII - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação;

XIX - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116);

XX - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

XXI - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;

XXII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021;

XXIII - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

XXIV - Manter os empregados nos horários predeterminados pelo 
Contratante.

XXV - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de 
crachá.

XXVI - Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal 
dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.

XXVII - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 
conforme a categoria profissional.

XXVIII - Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos 
casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 
à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

XXIX - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 
Normas Internas do Contratante.

XXX - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não 

abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

XXXI - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 
áreas do Contratante.

XXXII - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta 
nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser 
danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

XXXIII - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, 
conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em 
plena validade.

XXXIV - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da 
legislação aplicável.

XXXV - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo 
Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do 
empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto.

XXXVI - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em 
desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como substituir 
aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo.

XXXVII - Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos 
do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:
(a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
(b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
(c) florestas plantadas; e
(d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas 
do órgão ambiental competente.

XXXVIII - Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos 
florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do 
artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos, conforme o caso:
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
subprodutos florestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador 
dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade 
válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução 
Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;
c) - Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, 
de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa 
IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos 
florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 
emissão de tal licença obrigatória; e
d) - Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle 
próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, 
a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 
limites do território estadual.

XXXIX - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 
dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 
05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá 
obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
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Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso.

XL - Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 
307, de 05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão 
ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a 
aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura.
c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 
ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/
recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas.
d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas.

e) Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos 
originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas 
de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas 
por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

f) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, 
o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, 
em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, 
de 2004.

XLI - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local 
fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual 
ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 
382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o 
tipo de fonte.

XLII - Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos 
não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma 
NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto 
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 
ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos 
termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

XLIII - Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, 
de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 
reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 
na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

XLVI - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos 
serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, 
por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 
em via pública junto ao serviço de engenharia.

XLVII - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 
aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, 
exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 
conforme procedimento previsto nas especificações.

XLVIII - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das 
utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone 
etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 
e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença 
Ambiental de Operação etc.).

XLIX - Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, 
que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos 
referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e 
devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, 
permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira 
a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior 
execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das 
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos.

L -  A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência 
e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e 
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências 
entre os diversos projetos.

LI - Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza 
intelectual, após a assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de 
reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução 
do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 
estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo 
de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal 
administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o 
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 
contratados.

LII - A contratada garantirá o livre acesso dos servidores do Concedente, 
bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis 
das empresas contratadas.

CLÁUSULA ONZE - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os dados obtidos somente poderão ser 
utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o compartilhamento com terceiros 
dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

PARÁGRAFO QUARTO - A Administração deverá ser informada no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados 
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

PARÁGRAFO QUINTO - Terminado o tratamento dos dados nos termos 
do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não 
prescritas essas obrigações.

PARÁGRAFO SEXTO - É dever do contratado orientar e treinar seus 
empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 
da LGPD.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O Contratado deverá exigir de suboperadores 
e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

PARÁGRAFO OITAVO - O Contratante poderá realizar diligência para 
aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

PARÁGRAFO NONO - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo 
Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.

PARÁGRAFO DEZ - Bancos de dados formados a partir de contratos 
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administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

PARÁGRAFO ONZE  - Os referidos bancos de dados devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

PARÁGRAFO DOZE - O contrato está sujeito a ser alterado nos 
procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

PARÁGRAFO TREZE -  Os contratos e convênios de que trata o § 1º do 
art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DOZE - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da 
Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor inicial/total/anual do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de inadimplemento pelo Contratado, 
a seguradora deverá assumir a execução e concluir o objeto do contrato 
(Lei nº 14.133/2021, art. 102).

PARÁGRAFO SEGUNDO - A seguradora figura como interveniente 
anuente do presente contrato, e nesta qualidade também deverá figurar 
dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:
a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal.
b) Acompanhar a execução do contrato principal.
c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil.
d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo 
fornecimento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A emissão de empenho em nome da 
seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do contrato, será 
autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal.

PARÁGRAFO QUARTO - A seguradora poderá subcontratar a conclusão 
do contrato, total ou parcialmente.

PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de inadimplemento do contratado, 
serão observadas as seguintes disposições:
a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta 
da obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice.
b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a 
integralidade da importância segurada indicada na apólice.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, 
a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato E/OU por 30 
(trinta) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar 
as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora.

PARÁGRAFO OITAVO - Será permitida a substituição da apólice de 
seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que 
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 0 deste contrato.

PARÁGRAFO NONO - Caso utilizada outra modalidade de garantia, 
somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 
dinheiro, será atualizada monetariamente.

PARÁGRAFO DEZ - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem 
ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de 
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

PARÁGRAFO ONZE - A garantia assegurará, qualquer que seja a 
modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 
e
c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 
com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

PARÁGRAFO DOZE - A modalidade seguro-garantia somente será 
aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 0, observada a 
legislação que rege a matéria.

PARÁGRAFO TREZE - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em 
favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, 
com correção monetária.

PARÁGRAFO QUATORZE - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida 
pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos.

PARÁGRAFO QUINZE - No caso de garantia na modalidade de 
fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 
do Código Civil.

PARÁGRAFO DEZESSEIS - No caso de alteração do valor do contrato, ou 
prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, 
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

PARÁGRAFO DEZESSETE - Se o valor da garantia for utilizado total 
ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado 
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data em que for notificada.

PARÁGRAFO DEZOITO - O Contratante executará a garantia na forma 
prevista na legislação que rege a matéria.

PARÁGRAFO DEZENOVE - O emitente da garantia ofertada pelo 
contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO VINTE - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, 
ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e 
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

PARÁGRAFO VINTE E UM - Extinguir-se-á a garantia com a restituição 
da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado 
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

PARÁGRAFO VINTE E DOIS - O garantidor não é parte para figurar em 
processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de 
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

PARÁGRAFO VINTE E TRÊS -  O contratado autoriza o contratante a 
reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste 
Contrato.

PARÁGRAFO VINTE E QUATRO - Além da garantia de que tratam os arts. 
96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação possui previsão 
de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de 
Referência.

PARÁGRAFO VINTE E CINCO - A garantia de execução é independente 
de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo de 
Referência.

CLÁUSULA TREZE - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da 
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Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer 
nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021).

IV - Multa:
a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez 
por cento) dias;
b) moratória de 1,0% (Zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia.
c) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021.
d) compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste 
Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste Contrato 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis 
forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§ 8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento à cobrança 
judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em 
processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar.

PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 
156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DEZ - Os atos previstos como infrações administrativas 
na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

PARÁGRAFO ONZE - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DOZE - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021).

PARÁGRAFO TREZE - As sanções de impedimento de licitar e contratar 
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21.

PARÁGRAFO QUATORZE - Os débitos do contratado para com a 
Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA QUATORZE - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato se extingue quando cumpridas as 
obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no 
prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida 
no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso a notificação da não-continuidade do 
contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses 
da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação.

PARÁGRAFO QUINTO - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas 
as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEXTO - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 
e 139 da mesma Lei.
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PARÁGRAFO SÉTIMO- A alteração social ou a modificação da finalidade 
ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Se a operação implicar mudança da pessoa 
jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva.

PARÁGRAFO NONO - O termo de rescisão, sempre que possível, será 
precedido:
I -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

PARÁGRAFO DEZ - A extinção do contrato não configura óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

CLÁUSULA QUINZE - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas decorrentes da presente 
contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada:
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP
CONVÊNIO FEDERAL
020601 - Gabinete do Secretario
15.452.0005.1005.0000 - Pavimentação Asfáltica, Calçamento e 
Drenagem de Águas Pluviais
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações - Ficha (364)
Recursos Convênio

CONTRAPARTIDA
020601 - Gabinete do Secretario
15.452.0005.1005.0000 - Pavimentação Asfáltica, Calçamento e 
Drenagem de Águas Pluviais 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações - Ficha 
(366)
Recursos Próprios

PARÁGRAFO SEGUNDO - A dotação relativa aos exercícios financeiros 
subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão decididos pelo 
contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DEZESSETE - ALTERAÇÕES
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão 
pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Registros que não caracterizam alteração 
do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021.

CLÁUSULA DEZOITO - PUBLICAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Incumbirá ao contratante divulgar o presente 
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei 
Federal n° 12.527, de 2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto n° 7.724, 
de 2012.

CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO (art. 89, § 1º)
Fica eleito o Foro do Município de Cerejeiras para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133/21.
E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento em 
03 (três) vias de igual teor e forma, com um só efeito, para que produza 
seus efeitos legais e jurídicos.

Cerejeiras, 22 de maio de 2024.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal
CONTRATANTE

JOSÉ HELIO RIGONATO DE ANDRADE
RONDOPAV CONSTRUTORA LTDA

CONTRATADO

Testemunhas:
Rosilayne Raasch Padilha
Hudson Gabriel de Moura Cechinel
<#E.G.B#18961#10#20845/>

Protocolo 18961

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
<#E.G.B#18963#10#20847>

CONTRATO Nº 062/2024
PROCESSO Nº 6910/2023

Termo de Contrato nº 062/2024 que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS - 
RO e a empresa COSTA & DALLA COSTA 
LTDA.

O MUNICIPIO DE CEREJEIRAS, estado de Rondônia, inscrito no 
CNPJ nº 04.914.925/0001-07, com sede na Rua Florianópolis, n° 503, 
Cerejeiras/RO, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Sra. 
Lisete Marth, brasileira, divorciada, agente política, CPF n° ***.178.310-** 
e RG n° 3.198.7*** SSP/PR, residente/domiciliada nesta cidade de 
Cerejeiras/RO, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado 
à empresa COSTA & DALLA COSTA LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
nº 21.785.461/0001-97, com endereço na Av Curitiba Nº 4548, Centro, 
Rolim de Moura - RO - CEP- 76940-000, neste ato representado por 
seu representante legal, o Sr. Pedro Eduardo Costa de Oliveira, RG 
n° 0301***, expedido pela SSP/AC, CPF nº ***.680.052.** conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo Administrativo Digital nº 6910/2023 e 
em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Concorrência nº 001/2024, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente instrumento é a 
Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Engenharia Elétrica 
para Execução de Serviços de Ampliação da Rede de Energia Elétrica na 
Estação de Transbordo no Município de Cerejeiras - RO, conforme Projeto 
Básico, Memorial Descritivo; Especificações Técnicas; Planilha Resumo; 
Composição Unitária de Custos; Memorial de Cálculo Geral; Planilhas 
Orçamentárias; Cronograma Físico-Financeiro; Composição de BDI; e 
Plantas anexas. Com Recursos Próprios, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, in-
dependentemente de transcrição:
a) o Termo de Referência;
b) o Edital da Licitação;
c) a proposta do contratado;
d) eventuais anexos dos documentos supracitados.
e) O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação é de 12 
(doze) meses contados da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo de Execução dos serviços não 
superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de emissão da Ordem de 
Serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência será automaticamente 
prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O regime de execução contratual, será 
de empreitada por preço global, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Projeto Básico/Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - MATRIZ DE RISCO: Constituem riscos a 
serem suportados pelo contratante:
a) Evitar sobrepreço e superfaturamento quando das execuções 
contratuais;
b) Prevenir e reprimir práticas corruptas, práticas fraudulentas, práticas 
colusivas ou práticas obstrutivas nos processos de contratação pública;
c) Garantir que a contratação pública constitua efetivo instrumento de 
fomento da sustentabilidade em suas dimensões ambiental, social e 
econômica;
PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem riscos a serem suportados pelo 
contratado:
a) Falta de mão de obra qualificada;
b) Atraso na execução e possível sofrimento de sanção administrativa;
c) Atraso no pagamento;

PARÁGRAFO QUARTO - Constituem riscos a serem compartilhados pelas 
partes, na proporção de 25% para a contratante e 75% para o contratado:
a) Objeto mal executado, ou executado fora dos padrões exigidos no 
projeto básico;
b) Aplicação de material de baixa qualidade nas obras públicas;
c) Atraso injustificado na execução.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica vedada a subcontratação total ou parcial 
do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
I - A subcontratação parcial dos serviços só será admitida mediante 
autorização prévia e expressa da Administração Municipal.

II - A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder, ainda que parcialmente, 
os direitos ou obrigações decorrentes do Contrato.

III - A subcontratação admitida nos casos excepcionais depende 
de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários 
para a execução do objeto.

IV - Para cumprimento do previsto no subitem anterior o contratado 
apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada a subcontratação de pessoa 
física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor total da contratação é de R$ 54.752,38 
(cinquenta e quatro mil setecentos e cinquenta e dois reais e trinta e oito 
centavos).

PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as 
despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação.

PARÁGRAFO TERCEIRO  - O valor acima é meramente estimativo, 
de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A licitante contratada deverá apresentar a 
documentação de cobrança, obrigatoriamente no protocolo da Prefeitura 
Municipal de Cerejeiras, em 03 (três) vias, com o valor expresso em 
moeda corrente nacional, mediante a emissão de nota fiscal, fatura ou 
outro documento legal, observadas as exigências da legislação tributária.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A licitante contratada deverá indicar, no 
documento de cobrança, o número do CONTRATO, com a respectiva 
data de assinatura, item contratual das condições de pagamento a que se 
refere o documento de cobrança, o valor da parcela correspondente e a 
data do vencimento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo para pagamento referente à execução 
dos serviços e fornecimento de materiais, objeto do CONTRATO a ser 
firmado com a licitante vencedora, será de 30 (trinta) dias consecutivos, 
contado a partir da ocorrência dos eventos ou da apresentação do 
documento de cobrança no protocolo da Prefeitura Municipal de Cerejeiras, 
o que ocorrer por último.

PARÁGRAFO QUARTO - Os quantitativos de serviços efetivamente 
executados pela licitante contratada serão medidos parcial e mensalmente 
pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras e lançados no Boletim de Medição, 
que depois de conferidos, serão assinados pelo responsável técnico da 
licitante contratada, pelo engenheiro fiscal e pela Secretária da unidade 
demandante.

PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão efetuados com base 
em valores apurados através das medições dos serviços efetivamente 
executados no período, conforme o cronograma Físico-Financeiro, com 
base nos preços unitários constantes do CONTRATO e devidamente 
certificados.

PARÁGRAFO SEXTO - Nos preços ofertados deverão estar incluídos 
todos os encargos fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios 
de seguro e outras despesas de qualquer natureza que se fizerem 
indispensáveis para a execução do objeto desta licitação, sendo que 
o valor do contrato resultante da presente licitação será pago pela 
CONTRATANTE a CONTRATADA de acordo com a apresentação da Nota 
Fiscal e Medição correspondente a cada etapa, devidamente atestada 
e aferida pela fiscalização e Comissão de Recebimento de obras do 
Município de Cerejeiras e processada segundo a legislação vigente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O primeiro pagamento somente será efetuado 
após a comprovação por parte da licitante contratada de que o CONTRATO 
teve Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, efetuada no CREA-RO 
ou CAU-RO, bem como fornecer o Alvará de Construção Municipal, se for 
o caso, além da apresentação do Certificado de Matrícula no Cadastro 
Nacional de Obras - CNO, junto à Receita Federal e Diário da Obra.

PARÁGRAFO OITAVO - Para o segundo pagamento deverá apresentar o 
recolhimento da folha de pagamento do mês anterior dos prestadores de 
serviço vinculados ao CNO desta obra e toda a regularidade fiscal exigida 
na licitação, acompanhada do Diário da Obra.

PARÁGRAFO NONO - Os demais pagamentos relacionados a obra 
serão exigidas as documentações de acordo com o estabelecido na Lei 
nº 14.133/2021

PARÁGRAFO DEZ - O pagamento da medição final ficará condicionado a 
aceitação dos serviços pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, mediante 
apresentação de laudo de aceitação emitido por uma comissão integrada 
por representantes da Prefeitura Municipal de Cerejeiras, bem como à 
apresentação pela licitante contratada dos comprovantes de quitação 
perante o Instituto Nacional da Previdência Social (INSS) e o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), correspondente as obras e 
serviços objeto desta Licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços inicialmente contratados são 
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fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do Orçamento 
Estimado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O orçamento estimado pela Administração 
baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI do 
mês setembro do ano de 2023.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Após o interregno de um ano, e in-
dependentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de 
Preços do Mercado - IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

PARÁGRAFO QUARTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o 
interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice 
(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

PARÁGRAFO SEXTO - Fica o Contratado obrigado a apresentar memória 
de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) 
para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

PARÁGRAFO OITAVO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para 
reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO NONO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice 
substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

PARÁGRAFO DEZ - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI 
e XIV)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratante se obriga a:
I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos;

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;

III - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado.

V - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021;

VI - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato;

VII - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

VIII - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado;

IX - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

X - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período.

XI - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio eco-
nômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias.

XII - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

XII - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

XIII - A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

XIV - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento.

XV - Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como 
condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando 
for o caso:
a) “as built”, elaborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta “habite-se”, emitida pela prefeitura; e
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro 
da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

XVI - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, “as built”, 
especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos 
e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas.

XVII - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos 
e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo 
Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando 
o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado.

XVIII - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

XIX - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, 
liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do 
início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI 
e XVII)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratado deve cumprir todas as 
obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas:
I - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 
serviço para representá-lo na execução do contrato.

II - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II);

IV - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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V - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;

VI - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

VII - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência 
da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo 
estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

VIII - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

IX - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

X - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;

XI - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços.

XII - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento.

XIII - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

XIV - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a 
vigência do contrato.

XV - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina.

XVI - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

XVII - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre;

XVIII - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação;

XIX - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116);

XX - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

XXI - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;

XXII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021;

XXIII - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

XXIV - Manter os empregados nos horários predeterminados pelo 
Contratante.

XXV - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de 
crachá.

XXVI - Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal 
dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.

XXVII - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 
conforme a categoria profissional.

XXVIII - Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos 
casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 
à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

XXIX - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 
Normas Internas do Contratante.

XXX - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não 
abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

XXXI - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 
áreas do Contratante.

XXXII - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta 
nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser 
danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

XXXIII - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, 
conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em 
plena validade.

XXXIV - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da 
legislação aplicável.

XXXV - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo 
Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do 
empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto.

XXXVI - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em 
desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como substituir 
aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo.



quinta-feira, 13 de Junho de 2024 - Pág 14CINDERONDÔNIA
XXXVII - Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos 
do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:
(a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
(b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
(c) florestas plantadas; e
(d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas 
do órgão ambiental competente.

XXXVIII - Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos 
florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do 
artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos, conforme o caso:
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
subprodutos florestais; I
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador 
dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade 
válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução 
Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;
c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, 
de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa 
IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos 
florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 
emissão de tal licença obrigatória; e
d) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle 
próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, 
a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 
limites do território estadual.

XXXIX - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 
dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 
05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá 
obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso.

XL - Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 
307, de 05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão 
ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a 
aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura.
c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 
ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/
recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas.
d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas.

XLI - Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos 
originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas 
de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas 
por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

XLII - Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, 
o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, 

em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, 
de 2004.

XLIII - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local 
fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual 
ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 
382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o 
tipo de fonte.

XLIV - Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos 
não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma 
NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto 
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 
ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos 
termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

XLV - Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, 
de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 
reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 
na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

XLVI - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos 
serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, 
por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 
em via pública junto ao serviço de engenharia.

XLVII - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 
aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, 
exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 
conforme procedimento previsto nas especificações.

XLVIII - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das 
utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone 
etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 
e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença 
Ambiental de Operação etc.).

XLIX - Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, 
que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos 
referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e 
devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, 
permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira 
a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior 
execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das 
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos.

L -  A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência 
e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e 
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências 
entre os diversos projetos.

LI - Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza 
intelectual, após a assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de 
reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução 
do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 
estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo 
de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal 
administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o 
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 
contratados.

LII - A contratada garantirá o livre acesso dos servidores do Concedente, 
bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis 
das empresas contratadas.
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CLÁUSULA DEZ - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os dados obtidos somente poderão ser 
utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o compartilhamento com terceiros 
dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

PARÁGRAFO QUARTO - A Administração deverá ser informada no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados 
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

PARÁGRAFO QUINTO - Terminado o tratamento dos dados nos termos 
do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não 
prescritas essas obrigações.

PARÁGRAFO SEXTO - É dever do contratado orientar e treinar seus 
empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 
da LGPD.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O Contratado deverá exigir de suboperadores 
e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

PARÁGRAFO OITAVO - O Contratante poderá realizar diligência para 
aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

PARÁGRAFO NONO - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo 
Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.

PARÁGRAFO DEZ - Bancos de dados formados a partir de contratos 
administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

PARÁGRAFO ONZE  - Os referidos bancos de dados devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

PARÁGRAFO DOZE - O contrato está sujeito a ser alterado nos 
procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

PARÁGRAFO TREZE -  Os contratos e convênios de que trata o § 1º do 
art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA ONZE - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da 
Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor inicial/total/anual do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de inadimplemento pelo Contratado, 
a seguradora deverá assumir a execução e concluir o objeto do contrato 
(Lei nº 14.133/2021, art. 102).

PARÁGRAFO SEGUNDO - A seguradora figura como interveniente 
anuente do presente contrato, e nesta qualidade também deverá figurar 
dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:
a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal.
b) Acompanhar a execução do contrato principal.

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil.
d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo 
fornecimento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A emissão de empenho em nome da 
seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do contrato, será 
autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal.

PARÁGRAFO QUARTO - A seguradora poderá subcontratar a conclusão 
do contrato, total ou parcialmente.

PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de inadimplemento do contratado, 
serão observadas as seguintes disposições:
a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta 
da obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice.
b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a 
integralidade da importância segurada indicada na apólice.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, 
a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato E/OU por 30 
(trinta) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar 
as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora.

PARÁGRAFO OITAVO - Será permitida a substituição da apólice de 
seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que 
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 0 deste contrato.

PARÁGRAFO NONO - Caso utilizada outra modalidade de garantia, 
somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 
dinheiro, será atualizada monetariamente.

PARÁGRAFO DEZ - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem 
ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de 
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

PARÁGRAFO ONZE - A garantia assegurará, qualquer que seja a 
modalidade escolhida, o pagamento de:
a)- prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b) - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 
contratada; e
c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 
com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

PARÁGRAFO DOZE - A modalidade seguro-garantia somente será 
aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 0, observada a 
legislação que rege a matéria.

PARÁGRAFO TREZE - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em 
favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, 
com correção monetária.

PARÁGRAFO QUATORZE - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida 
pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos.

PARÁGRAFO QUINZE - No caso de garantia na modalidade de 
fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 
do Código Civil.

PARÁGRAFO DEZESSEIS - No caso de alteração do valor do contrato, ou 
prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, 
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

PARÁGRAFO DEZESSETE - Se o valor da garantia for utilizado total 
ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado 
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obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data em que for notificada.

PARÁGRAFO DEZOITO - O Contratante executará a garantia na forma 
prevista na legislação que rege a matéria.

PARÁGRAFO DENOVE - O emitente da garantia ofertada pelo contratado 
deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 
(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO VINTE - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, 
ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e 
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

PARÁGRAFO VINTE E UM - Extinguir-se-á a garantia com a restituição 
da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado 
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

PARÁGRAFO VINTE E DOIS - O garantidor não é parte para figurar em 
processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de 
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

PARÁGRAFO VINTE E TRÊS -  O contratado autoriza o contratante a 
reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste 
Contrato.

PARÁGRAFO VINTE E QUATRO - Além da garantia de que tratam os arts. 
96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação possui previsão 
de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de 
Referência.

PARÁGRAFO VINTE E CINCO - A garantia de execução é independente 
de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo de 
Referência.

CLÁUSULA DOZE - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer 
nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021).

IV - Multa:
a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez 
por cento) dias;
b) moratória de 1,0% (Zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia.
c) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021.
d) compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste 
Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste Contrato 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis 
forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§ 8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento à cobrança 
judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em 
processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar.

PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 
156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DEZ - Os atos previstos como infrações administrativas 
na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

PARÁGRAFO ONZE - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DOZE - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021).

PARÁGRAFO TREZE - As sanções de impedimento de licitar e contratar 
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21.

PARÁGRAFO QUATORZE - Os débitos do contratado para com a 
Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA TREZE - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato se extingue quando cumpridas as 
obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no 
prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida 
no item anterior decorrer de culpa do contratado:
I- ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e
II - poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso a notificação da não-continuidade do 
contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses 
da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação.

PARÁGRAFO QUINTO - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas 
as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEXTO - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 
e 139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO SÉTIMO- A alteração social ou a modificação da finalidade 
ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Se a operação implicar mudança da pessoa 
jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva.

PARÁGRAFO NONO - O termo de rescisão, sempre que possível, será 
precedido:
I -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

PARÁGRAFO DEZ - A extinção do contrato não configura óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

CLÁUSULA QUATORZE - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas decorrentes da presente 
contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada:
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - SEMAGRI
2 Prefeitura Municipal de Cerejeiras
02 Poder Executivo

07 Sec. Mun. de Agr., Meio Amb. e Turismo
020701 Gabinete do Secretário
18 541 0007 Apoio ao Meio Ambiente
FICHA: 090 0.1.500 Recursos não Vinculados de Impostos
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Ficha 103
Recursos Próprios

PARÁGRAFO SEGUNDO - A dotação relativa aos exercícios financeiros 
subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.

CLÁUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão decididos pelo 
contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DEZESSEIS - ALTERAÇÕES
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão 
pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Registros que não caracterizam alteração 
do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021.

CLÁUSULA DEZESSETE - PUBLICAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Incumbirá ao contratante divulgar o presente 
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei 
Federal n° 12.527, de 2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto n° 7.724, 
de 2012.

CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO (art. 89, § 1º)
Fica eleito o Foro do Município de Cerejeiras para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133/21.
E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento em 
03 (três) vias de igual teor e forma, com um só efeito, para que produza 
seus efeitos legais e jurídicos.

Cerejeiras, 07 de junho de 2024.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal
CONTRATANTE

PEDRO EDUARDO COSTA DE OLIVEIRA
COSTA & DALLA COSTA LTDA

CONTRATADO

Testemunhas:
Douglas Gomes Pereira
Paolla Cecilia Dutra Rozo Dias
<#E.G.B#18963#17#20847/>

Protocolo 18963

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
<#E.G.B#18935#17#20819>

ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA DE CEREJEIRAS-RO

Pregão Eletrônico nº. 061/2024.
O Município de Cerejeiras - RO, através do Pregoeiro 

oficial do Município nomeado pelo Decreto Municipal nº. 467/2023 torna 
público que realizará Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo 
Menor Preço, Modo de Disputa Aberto nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a aquisição 
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de refeições armazenadas em marmitex de isopor para serem 
fornecidas aos reeducandos e policiais penais que fazem parte do 
convênio nº 001/2023 ou convênios que venham substituir esse, 
com recursos próprios. Valor estimado em R$ 46.629,90 (quarenta 
e seis mil seiscentos e vinte e nove reais e noventa centavos). 
Processo Administrativo Digital nº 3583/2024,           tendo como interessado 
a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP. 
Abertura de propostas e início da sessão pública: dia 25/06/2024, com 
início às 09:00 horas, horário de Brasília - DF, local www.licitanet.com.
br. Informações Complementares: O Edital estará à disposição dos 
interessados nos sites: www.licitanet.com.br e www.cerejeiras.ro.gov.
br “acesso identificado no link - licitações” e na sala da CPL situada na 
Rua Florianópolis n° 503, Bairro Maranata de segunda a sexta-feira, das 
07:00 às 13:00 horas, sem custos. Para maiores informações estaremos 
à disposição na sala da CPL de Segunda à Sexta Feira, exceto feriados, 
no horário de expediente supracitado ou pelo telefone (0XX69) 999575468 
WhatsApp.

Cerejeiras - RO, 13 de Junho de 2024.

Eliandro Victor Zancanaro
Pregoeiro Oficial do Município

Dec. Nº. 467/2023.
<#E.G.B#18935#18#20819/>

Protocolo 18935
<#E.G.B#18937#18#20821>

ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA DE CEREJEIRAS-RO

Pregão Eletrônico nº. 062/2024.
O Município de Cerejeiras - RO, através do Pregoeiro oficial 

do Município nomeado pelo Decreto Municipal nº. 467/2023 torna público 
que realizará Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor 
Preço, Modo de Disputa Aberto nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
O presente Pregão Eletrônico tem por objeto o empenho estimativo 
no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para contratação de 
empresa especializada para executar castração canina e felina, para 
atender aos animais em situação de rua e animais que tenham tutores, 
com recursos próprios. Valor estimado em R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais). Processo Administrativo Digital nº 3492/2024,           tendo como 
interessado a Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU. Abertura de 
propostas e início da sessão pública: dia 25/06/2024, com início às 10:00 
horas, horário de Brasília - DF, local www.licitanet.com.br. Informações 
Complementares: O Edital estará à disposição dos interessados nos sites: 
www.licitanet.com.br e www.cerejeiras.ro.gov.br “acesso identificado no 
link - licitações” e na sala da CPL situada na Rua Florianópolis n° 503, 
Bairro Maranata de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 horas, sem 
custos. Para maiores informações estaremos à disposição na sala da 
CPL de Segunda à Sexta Feira, exceto feriados, no horário de expediente 
supracitado ou pelo telefone (0XX69) 999575468 WhatsApp.

Cerejeiras - RO, 13 de Junho de 2024.

Eliandro Victor Zancanaro
Pregoeiro Oficial do Município

Dec. Nº. 467/2023.
<#E.G.B#18937#18#20821/>

Protocolo 18937
<#E.G.B#18942#18#20827>

ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA DE CEREJEIRAS-RO

Pregão Eletrônico nº. 064/2024.
O Município de Cerejeiras - RO, através do Pregoeiro oficial 

do Município nomeado pelo Decreto Municipal nº. 467/2023 torna público 
que realizará Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor 
Preço, Modo de Disputa Aberto nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a aquisição de material 
permanente para atender a Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU 
através de recursos de repasse fundo a fundo proveniente de 
emenda parlamentar impositiva - Portaria nº 4471 de 10 de dezembro 
de 2021- Resolução N° 682/2022/SESAU-CIB - Decreto Estadual nº 
26.607, de 02 de dezembro de 202 - Decreto n° 26.165, de 24 de junho 
de 2021 e Convênio Federal de Aquisição de Equipamento/Material 
Permanente nº da Proposta 19181.382000/1230-05, com recursos 
de convênio. Valor estimado em R$ 170.974,36 (cento e setenta 
mil novecentos e setenta e quatro reais e trinta e seis centavos). 
Processo Administrativo Digital nº 1676/2024,           tendo como interessado 

a Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU. Abertura de propostas e 
início da sessão pública: dia 27/06/2024, com início às 09:00 horas, horário 
de Brasília - DF, local www.licitanet.com.br. Informações Complementares: 
O Edital estará à disposição dos interessados nos sites: www.licitanet.
com.br e www.cerejeiras.ro.gov.br “acesso identificado no link - licitações” 
e na sala da CPL situada na Rua Florianópolis n° 503, Bairro Maranata 
de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 horas, sem custos. Para 
maiores informações estaremos à disposição na sala da CPL de Segunda 
à Sexta Feira, exceto feriados, no horário de expediente supracitado ou 
pelo telefone (0XX69) 999575468 WhatsApp.

Cerejeiras - RO, 13 de Junho de 2024.

Eliandro Victor Zancanaro
Pregoeiro Oficial do Município

Dec. Nº. 467/2023.
<#E.G.B#18942#18#20827/>

Protocolo 18942
<#E.G.B#18944#18#20828>

ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA DE CEREJEIRAS-RO

Pregão Eletrônico nº. 065/2024.
O Município de Cerejeiras - RO, através do Pregoeiro oficial 

do Município nomeado pelo Decreto Municipal nº. 467/2023 torna público 
que realizará Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor 
Preço, Modo de Disputa Aberto nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a aquisição de materiais 
de consumo para realização da manutenção da rede pública de 
iluminação do município de Cerejeiras-RO, com recursos próprios. 
Valor estimado em R$ 321.091,00 (trezentos e vinte e um mil e noventa 
e um reais). Processo Administrativo Digital nº 3666/2024,           tendo como 
interessado a Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU. Abertura de 
propostas e início da sessão pública: dia 27/06/2024, com início às 10:00 
horas, horário de Brasília - DF, local www.licitanet.com.br. Informações 
Complementares: O Edital estará à disposição dos interessados nos sites: 
www.licitanet.com.br e www.cerejeiras.ro.gov.br “acesso identificado no 
link - licitações” e na sala da CPL situada na Rua Florianópolis n° 503, 
Bairro Maranata de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 horas, sem 
custos. Para maiores informações estaremos à disposição na sala da 
CPL de Segunda à Sexta Feira, exceto feriados, no horário de expediente 
supracitado ou pelo telefone (0XX69) 999575468 WhatsApp.

Cerejeiras - RO, 13 de Junho de 2024.

Eliandro Victor Zancanaro
Pregoeiro Oficial do Município

Dec. Nº. 467/2023.
<#E.G.B#18944#18#20828/>

Protocolo 18944
<#E.G.B#18958#18#20842>

ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA DE CEREJEIRAS-RO

Dispensa de Licitação nº. 023/2024.
O município de Cerejeiras através da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos - SEMOSP, por meio do Senhor Edenir Augustinho 
Delazari nomeado pelo Decreto Municipal nº. 160/2021, torna público que 
realizará a Dispensa de Licitação Eletrônica nº 023/2024, tipo Menor 
Preço Global por Lote, Modo de Disputa Aberto nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. A presente Dispensa Eletrônica tem por objeto 
Aquisição de Material de consumo, para atender as necessidades 
de serviços na construção de uma cerca ao redor do aeroporto 
pertencente ao Município de Cerejeiras através da Secretaria 
Municipal de Obras e serviços Públicos - SEMOSP, com recursos 
próprios, no valor estimado de R$ 6.133,54 (seis mil cento e trinta e 
três reais e cinquenta e quatro centavos). Processo Administrativo 
Digital nº 3275/2024,           tendo como interessado a Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP. Abertura e início da sessão 
pública de lances: dia 18/06/2024, com início às 08:00 horas, findando 
impreterivelmente no dia 18/06/2024 às 17:59 horas no horário de Brasília 
- DF e abertura das propostas e classificação do vencedor: dia 19/06/2024 
às 08:10 horas horário de Brasília, local www.licitanet.com.br. Informações 
Complementares: O Edital estará à disposição dos interessados nos sites 
www.licitanet.com.br. e www.cerejeiras.ro.gov.br “acesso identificado no 
link - licitações” e na sala da CPL situada na Rua Florianópolis n° 503, 
Bairro Maranata de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 horas, sem 
custos. Para maiores informações estaremos à disposição na SEMAS e 
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na sala da CPL de Segunda à Sexta Feira, exceto feriados, no horário de 
expediente supracitado ou pelo telefone (0XX69) 999575468 WhatsApp.

Cerejeiras - RO, 13 de Junho de 2024.

Edenir Augustinho Delazari
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

Dec. Nº. 160/2021
<#E.G.B#18958#19#20842/>

Protocolo 18958

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
<#E.G.B#18949#19#20833>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 007/2024
PREGÃO N.º 004/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 545/2024/SEMAM

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE CORUMBIARA, 
Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
n. 63.762.041/0001-35, com sede na Avenida Olavo Pires, nº 2129, 
centro, nesta Cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, 
Sr. Leandro Teixeira Vieira, portador do RG n° ***.564 SSP/RO, CPF 
sob n° ***.849.642-** e, de outro lado, a empresa: ALUBAN EVENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 07.600.561/0001-70. Inscrição Estadual n° 
10.394.372-2, estabelecida na rua YANOMAMIS, 401, QD. 02, LT 09/10, 
RESIDENCIAL PETRÓPOLIS, GOIÂNIA-GO, representada neste ato 
pelo seu Representante Legal, Sra GLEISCIANY AIALA ALVARENGA, 
portador do RG n.º  ***6711 2ª VIA DGPC/GO, CPF n.º ***.219.391-**, 
tendo em vista o Processo Administrativo n. 545/2024, que deu origem ao 
Pregão Eletrônico n. 004/2024, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS, 
nos termos da Lei n. 14.133/2021, Lei Complementar n. 123/06, Decretos 
Municipais n. 205/2023 e n. 207/2023 e, subsidiariamente, podendo, 
de modo supletivo, na execução da contratação, serem aplicados os 
Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito 
Privado, em especial, as Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/18 e demais 
legislações complementares para a eventual aquisição do objeto a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 AQUISIÇÃO TENDAS E BARRACAS POR ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, COM VISTA AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA. CONFORME 
PROCESSO 545/2024/SEMAM.
1.2 Os preços, as quantidades e as especificações dos itens registrados 
nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo:

ALUBAN EVENTOS LTDA CNPJ 07.600.561/0001-70
Item Qde Und Descrição Marca V.Unit V.Total

1 1 UND TENDA COM 
E S T R U T U R A 
GALVONIZADA, 
C O B E R T U R A 
DE LONA, 3,5 
METROS DE 
ALTURA 10X10 
METROS.

PRÓPRIA 10.995,00 10.995,00

2 1 UND TENDA COM 
E S T R U T U R A 
GALVONIZADA, 
C O B E R T U R A 
DE LONA, 3,5 
METROS DE 
ALTURA 10X15 
M E T R O S . 
TENDA COM 
E S T R U T U R A 
GALVONIZADA, 
C O B E R T U R A 
DE LONA, 3,5 
METROS DE 
ALTURA 10X15 
METROS.

PRÓPRIA 20.890,00 20.890,00

3 20 UND T E N D A 
SANFONADA / 
A R T I C U L A D A 
COM TAMANHO 
DE 3X3 M, 
POSSUI UMA 
E S T R U T U R A 
M E T Á L I C A 
F A B R I C A D A 
EM CHAPAS 
DE FERRO 
METALON, NAS 
E S P E S S U R A S 
DE 15X15, 
20X20 E 30X30 
P O L E G A D A S , 
CHAPAS

PRÓPRIA 1.300,00 26.000,00

4 4 UND TENDAS COM 
E S T R U T U R A 
GALVONIZADA, 
C O B E R T U R A 
DE LONA COM 
3 METROS DE 
ALTURA 6X6. 
TENDAS COM 
E S T R U T U R A 
GALVONIZADA, 
C O B E R T U R A 
DE LONA COM 
3 METROS DE 
ALTURA 6X6.

PRÓPRIA 4.900,00 19.600,00

VALOR TOTAL:
(setenta e sete mil e quatrocentos e oitenta e 

cinco reais).

R$ 77.485,00

1.3 O presente instrumento caracteriza-se como um documento vinculativo 
e obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação dos itens indicados no item 1.2, nas condições definidas 
no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e ata do Pregão 
Eletrônico nº 004/2024, que integram este instrumento independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro.
1.3.1 A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará os órgãos 
e entidades participantes a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
1.4 São instrumentos vinculativos à presente Ata:
1.4.1 Termo de Referência;
1.4.2 Estudo Técnico Preliminar;

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1 A vigência da Ata será de 12 meses, contados de sua publicação, 
podendo ser prorrogada uma vez, por igual período, desde que 
comprovado a vantajosidade dos preços registrados, conforme Decreto 
Municipal n. 207/2023, permitida a negociação com o detentor da ata 
desde que observada a Cláusula Terceira deste instrumento.
2.2. Os prazos desta Ata serão contados excluindo-se o dia do começo e 
incluindo-se o do vencimento.
2.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de 
Registro de Preços, bem como a renovação de suas quantidades quando 
houver eventual prorrogação da vigência.
2.4 A Administração não poderá prorrogar a Ata de Registro de Preços 
quando o Fornecedor tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento de licitar e contratar 
com o poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO
3.1 A Administração elaborará pesquisa de mercado, mediante provocação 
do fiscal da Ata de Registro de Preços, a cada 180 dias, a fim de ratificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
3.1.1 De posse da pesquisa realizada, o fiscal deverá encaminhar seu 
resultado ao Órgão Gerenciador seja para ratificar a vantajosidade dos 
preços registrados nesta Ata ou notificar o Fornecedor para rever os preços 
registrados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado.
3.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado verso os preços registrados, 
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cabendo à Administração, através do Órgão Gerenciador, convocar o 
Fornecedor para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado, conforme alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021.
3.2.1 Caso o Fornecedor não aceitar a redução dos seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade, cabendo a Administração convocar, dentro da 
ordem de classificação, os Fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.
3.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados 
e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso, é facultado ao 
Fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do 
preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que 
tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado, 
conforme alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.
3.3.1 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio eco-
nômico-financeiro serão do Fornecedor da Ata de Registro de Preços, 
cabendo ao Órgão Gerenciador, a análise e deliberação a respeito do 
pedido.
3.3.2 Se o Fornecedor não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro 
e a existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela 
Administração e o Fornecedor continuará obrigado a cumprir os 
compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob 
pena de cancelamento do registro do preço do Fornecedor e de aplicação 
das penalidades administrativas previstas em lei, Edital e Ata de Registro 
de Preços.
3.3.3 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de 
fato superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, a Administração 
Pública poderá efetuar a revisão do preço registrado no valor pleiteado 
pelo Fornecedor, caso este esteja de acordo com os valores praticados 
pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com 
o vigente no mercado para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.
3.3.4 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela 
Administração, o Fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
sem aplicação de penalidades administrativas.
3.3.5 Liberado o Fornecedor na forma do subitem anterior, o Órgão 
Gerenciador da Ata poderá convocar os demais Fornecedores, 
observando a ordem de classificação original da licitação, para que 
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, pelo valor da 
contraproposta apresentada pela Administração.
3.4 Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores, não 
havendo licitantes remanescentes para assumir nos valores informados, 
o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.
3.5 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços 
registrados, passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, 
cabendo à autoridade competente para a homologação da licitação para 
registro de preços a decisão sobre o pedido.
3.5.1 Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado 
por aditamento à Ata de Registro de Preços.
3.6 O registro do Fornecedor será cancelado, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, quando:
3.6.1 descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
3.6.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
3.6.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
3.6.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 
participante(s).
3.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na Ata, 
devidamente comprovados e justificados.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
4.1 O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de 
Corumbiara/RO, por meio do Departamento de Registro de Preços, 
devendo ser observado o aspecto operacional e jurídico, conforme Decreto 
Municipal n. 207/2023.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E 
RECEBIMENTO DO PRODUTO
5.1 O prazo será após a elaboração da Nota de Empenho, a entrega 
dos produtos não poderá exceder o limite de 40 dias após a solicitação, 
devendo ser justificado os motivos que impossibilitam o atendimento no 
devido prazo.
5.2 Os produtos deverão ser entregues no endereço dono pátio da 
Secretaria Municipal de Agricultura, rua Minas Gerais s/n°, LT 25, 
CHACARA OURO VERDE, SETOR CHACAREIRO, DENOMINADO 
VIVEIRO MUNICIPAL.
5.3 Após o 20º (vigésimo) dia de atraso, os materiais poderão a critério 
da Administração, não mais serem aceitos, configurando-se a inexecução 
total do Contrato, com as consequências previstas em lei e neste Termo.
5.4 Entregar os produtos em conformidade com os requisitos de qualidade 
mencionadas neste termo de Referência.
5.5 A Contratada deverá disponibilizar para o Gestor os números de 
telefones, fax, endereços e correios eletrônicos para contato.
5.6 Os produtos deverão ser novos e entregues dentro da embalagem 
original de fábrica, com garantia prevista em lei, sem qualquer tipo de 
amassado, arranhão ou outro tipo de vício.
5.7 Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de validade em 
perfeitas condições de uso/consumo e sem qualquer custo adicional como 
fretes, transportes, chapas para descarregar, etc.;
5.8 Os produtos serão avaliados em relação à conformidade, bem como 
qualidade e
quantidade, de acordo com o Edital e a presente Ata, após, a nota fiscal 
será atestada e encaminhada para pagamento.
5.9 Os produtos deverão ser entregues juntamente com sua Nota Fiscal, 
e cópia da
autorização de fornecimento, obedecendo rigorosamente ao solicitado.
5.10 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
nesta Ata de Registro de Preços, devendo ser substituídos no prazo de 
05 (cinco), a contar da notificação do Fornecedor, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.
5.11 A falta de quaisquer produtos não poderá ser alegada como motivo de 
força maior para o atraso na sua entrega.
5.12 Nos termos de art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1.990 - Código de Defesa do Consumidor, é vedado 
o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO).

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
6.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega 
dos materiais, o licitante vencedor deverá apresentar a nota fiscal 
eletrônica, acompanhadas das certidões de regularidade para com as 
fazendas públicas Federal, Estadual, Municipal e ainda Instituto Nacional 
de Seguridade Social, Fundo de Garantia Por Tempo de Serviços e 
Trabalhista, sendo que a contratante terá o prazo de até 15 dias úteis para 
tramitação dos processos e efetivação do pagamento.
6.1.1 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções 
tributárias legais
incidentes.
6.1.2 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal.
6.1.3 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, 
para fins de
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência 
e da c/c do Fornecedor, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”;
6.1.3.1 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o Fornecedor deverá apresentar 
documento expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição.
6.1.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde 
à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 meses, 
devendo o Fornecedor apresentar à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto 
no subitem anterior.
6.1.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.
6.2 Em caso de atraso superior à 30 dias, no pagamento das faturas, para 
fins de
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, 
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haverá a incidência do INPC, referente ao mês de inadimplemento.
6.3 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em 
dias de expediente na Administração Pública Municipal.
6.4 Para realização dos pagamentos, o Fornecedor deverá manter as 
condições de habilitação prevista neste instrumento;
6.5 Em hipótese alguma é permitida a antecipação de pagamento por 
serviços não executados ou executados de forma incompleta.
6.6 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores 
correspondentes às eventuais multas e/ou indenizações devidas pelo 
Fornecedor.
6.6.1 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao Fornecedor 
será precedido de processo administrativo em que será garantido à 
empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que 
lhes são inerentes.
6.7 Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 
158, inciso I, da Constituição da República, o Município, em todas as 
suas contratações, com pessoas jurídicas observará o disposto no 
art. 64, da Lei Federal Nº 9.430/1996, no art. 15 da Lei Nº 9.249/1995, 
a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil Nº 1.234/2012, e, 
também Instrução Normativa RFB Nº 1663, de 07 de outubro de 2016, e 
por fim Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, com a 
consequente retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre 
os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de 
bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção 
civil.
6.8 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de 
cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio 
da operação de
“factoring”.
6.9 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para 
outras praças serão
de responsabilidade do Fornecedor.
6.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Administração Pública.
6.11 Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, será 
providenciado sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa.
6.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a Administração Pública deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.
6.13 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o 
prazo do item 6.1 somente se iniciará com a devida regularização das 
pendências.

CLÁUSULAS SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
7.1 São obrigações da Administração Pública:
7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Fornecedor, de acordo com o Termo de Referência, Edital e a Ata de 
Registro de Preços.
7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente 
instrumento e seus anexos;
7.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto 
recebido provisoriamente com as especificações constantes no Edital e 
seus anexos, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
7.1.4 Realizar, sempre que necessário e a qualquer momento, durante 
a vigência do contrato e/ou da ata de registro de preços o exame de 
conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse 
da Administração, referente aos produtos registrados, na hipótese de 
identificar que os mesmos não estão tendo a eficiência esperada, de 
modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo 
de referência.
7.1.5 Comunicar o Fornecedor contratado, por escrito, sobre imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
7.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do 

Fornecedor contratado, através de servidor especialmente designado.
7.1.6 Efetuar o pagamento ao Fornecedor contratado no valor 
correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos.
7.1.7 Aplicar ao Fornecedor contratado as sanções previstas na lei, 
Decreto Municipal n. 193/2023 e neste instrumento.
7.1.8 Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando for o 
caso, quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Fornecedor contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de seus atos, seja através de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.
7.1.10 Proceder à atualização periódica dos preços registrados, com o 
objetivo de verificar a oscilação de mercado, se for o caso.
7.1.11 Prorrogar a vigência da Ata de Registro de Preços, se for o caso, 
desde que observadas as condicionantes estabelecidas no Decreto 
Municipal 207/2023.
7.1.12 Analisar os pedidos de substituição de produto por outro de marca ou 
de modelo diferente daquele registrado nesta ata, por comprovado motivo 
de fato superveniente à licitação e desde que o novo produto possua, 
comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não 
podendo haver majoração do preço registrado.
7.1.13 Receber as “solicitações de adesão” e autorizar, se for o caso, o 
pedido de adesão à Ata de Registro de Preços.
7.1.13 Promover o cancelamento do preço registrado ou da própria Ata de 
Registro de Preços, total ou parcialmente.
7.2 São obrigações do Fornecedor:
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade;
7.2.3 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada;
7.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.2.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado neste instrumento, os bens nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados;
7.2.6 Comunicar à Administração Pública Municipal, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.
7.2.7 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.2.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução da Ata, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;
7.2.9 Manter as mesmas condições de habilitação constantes no presente 
instrumento;
7.2.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata;
7.2.11 Cumprir, durante todo o período de execução da Ata, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
7.2.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento da Ata;
7.2.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021.
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7.2.14 Na hipótese de o preço do mercado se tornar superior aos preços 
registrados, comunicar e comprovar, antes do pedido de fornecimento 
realizado pelos órgãos e entidades participantes, a impossibilidade de 
cumprimento do compromisso inicialmente assumido (art. 22 do Decreto 
nº 16.122/2023).
7.2.15 Na hipótese de solicitação de revisão de preço, comprovar que 
a elevação seja decorrente de evento posterior à assinatura da Ata de 
Registro de Preços, absolutamente independente da vontade das partes 
e proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços.
7.2.16 Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de 
marca ou de modelo diferente daquele registrado na Ata de Registro de 
Preços, comprovar o motivo ou o fato superveniente à licitação, e desde 
que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade 
iguais ou superiores, não podendo haver majoração do preço registrado.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1 As despesas ocorrerão de acordo com a dotação orçamentária da 
Secretaria e divulgada de acordo com o disposto nos Decretos; Municipal 
n°. 207/2023, art. 13 e Federal Nº 11.462/2023, art. 17:

Decreto Municipal 207/23:
Art. 13º - Na licitação para registro de preços 
não é necessário indicar a dotação orçamentária 
ou qualquer outra informação da origem dos 
recursos orçamentários, que somente serão 
exigidas para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil.

Decreto Federal 11.462/23:
Art.17º - A indicação da disponibilidade de 
créditos orçamentários somente será exigida 
para a formalização do contrato ou de outro 
instrumento hábil.

CLÁUSULA NONA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
9.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração 
Pública Municipal, Estadual ou Distrital que não participaram do 
procedimento de Intenção do Registro de Preços poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos:
9.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público.
9.9.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021, e
9.9.3 Consulta e aceitação prévia do órgão ou da entidade gerenciadora 
e do fornecedor.
9.9.3.1 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será 
realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
9.9.3.1.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso 
elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou 
à sua capacidade de gerenciamento.
9.2 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão 
ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
9.3 O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão 
ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços.
9.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes.
9.5 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA
10.1 A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.
10.2 A Ata de Registro de Preços será acompanhada por um gestor de 
contratos cujas atribuições são relativos aos aspectos administrativos 
contratuais da Ata, como: instruir o processo com toda a documentação 
relativa à execução e fiscalização do contrato,  acompanhar a manutenção 
das condições habilitatórias, conferir a importância a ser paga, notificar 
sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias 
para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, 
etc., conforme estabelecido no Decreto Municipal n. 192/2023.
10.3 A Ata de Registro de Preços será fiscalizada por um fiscal cujas 
atribuições são relativas à execução do objeto, conforme estabelecido no 
Decreto Municipal n. 192/2023.
10.4 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços o fiscal em conjunto 
com o gestor elaborará o plano de fiscalização da execução do objeto que 
terá como referência o Termo de Referência, Edital e a presente a Ata de 
Registro de Preços e constará as estratégias de execução e fiscalização 
do objeto registrado, conforme estabelecido no Decreto Municipal n. 
192/2023.
10.5 A execução do objeto registrado deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam, 
quando for o caso, a mensuração dos seguintes aspectos:
a) os resultados alcançados em relação a Ata/Contrato, com a verificação 
dos prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da 
formação profissional exigida, quando se tratar de contrato com dedicação 
exclusiva de mão de obra;
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário, quando cabível.
10.5.1 O fiscal deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas 
situações em que o Fornecedor:
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior 
à demandada.
10.5.2 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas 
pelo Fornecedor, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar em cancelamento 
da Ata.
10.6 O produto será recebido provisoriamente em 05 (cinco) dias, e para 
tanto deverá observar se o produto está condizente com a fatura, com as 
informações na embalagem, com o previsto em contrato ou documento 
equivalente, com a Nota de Empenho, assim como observar se o produto 
está sendo entregue em perfeitas condições de consumo e dentro do 
prazo de validade do produto.
10.7 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do objeto registrado, determinando o que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
10.8 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e Edital, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco), a contar da 
notificação do Fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.
10.9 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material, conferência da autenticidade da Nota Fiscal e 
suas certidões negativas fiscais e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado.
10.10 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade do Fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do objeto desta Ata.
10.11 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade do Fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.12 O Fiscal indicado para a presente Ata de Registro de Preços 
será; Danillo Magno Pains Ribeiro, matrícula: 20219.
10.13 O Gestor da presente Ata de registro de preços é a Sra. Gracielle 
Mª de Andrade, matrícula 969590.
10.14 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio 
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de endereço eletrônico do Fornecedor, devendo este informar em seus 
documentos as informações necessárias para tanto, e eventualmente 
mediante ofício de forma presencial.
10.15 Quaisquer dúvidas os fones de contato são: (69) 3343-2192 e cpl@
corumbiara.ro.gov.br

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa o Fornecedor que cometer, por dolo 
ou culpa, quaisquer das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, 
quais sejam:
11.1.1 Dar causa à inexecução parcial do Contrato/Ata de Registro de 
Preços;
11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do Contrato/Ata de Registro de 
Preços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 Dar causa à inexecução total do Contrato/Ata de Registro de Preços;
11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento exigido pelo pregoeiro;
11.1.5 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não manter a proposta ofertada, ensejando na mesma infração:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ou após a negociação, 
dentro do prazo;
b) Não encaminhar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado após a fase competitiva;
d) Não apresentar amostra quando exigível, ou apresenta-la em desacordo 
com as especificações do Edital;
11.1.6 Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta, implicando na mesma infração quando:
a) Recusar-se sem justificativa, a assinar o contrato, Ata de Registro de 
Preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente ao contrato no 
prazo estabelecido pela Administração.
11.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado ou entrega de objeto com vícios ou defeitos 
ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe 
o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.
11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a 
execução da Ata.
11.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata.
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial:
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
11.2 Licitante/Fornecedor que cometer qualquer das infrações 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às sanções mencionadas abaixo, de 
acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021:
a) Advertência;
b) Multa Moratória;
c) Multa Compensatória;
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
11.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará 
o devido processo legal e a ampla defesa do Licitante/Fornecedor e 
tramitará de acordo com o Decreto Municipal n. 193/2023.
11.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de 
conduta ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo, dentre elas:
a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração 
a lei, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;
b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de 
pequena relevância, a critério da administração, quando não se justificar 
aplicação de sanção mais grave.
11.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas anteriormente, não 
podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes 
parâmetros:
11.6.1 De 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor 
registrado, para os itens 11.1.4 e 11.1.5.
11.6.2 De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor 
registrado, em caso de: recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de 
garantia contratual, quando for o caso, e no caso do item 11.1.6.
11.6.3 De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da 
parcela do objeto não executada/inadimplente, no caso do item 11.1.1.
11.6.4 De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor 
registrado, nos casos do item 11.1.3.
11.6.5 De 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor 
registrado, nos casos previstos nos itens 11.1.2, 11.1.7, 11.1.8, 11.1.9, 
11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12.
11.7 A sanção de multa moratória será aplicada ao licitante/Fornecedor 
que entregar o objeto ou executar o serviço registrado de forma integral, tal 
qual solicitado, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado 
no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:
11.7.1 De 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o 
valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no 
contrato, até 10 (dez) dias de atraso.
11.7.2 De 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º 
(decimo primeiro dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado 
sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo 
previsto na Ata.
11.7.3 De 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir 
do 21º (vigésimo primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser 
calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o 
prazo previsto na Ata.
11.7.4 Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas 
apresentadas pelo Fornecedor/contratado e avaliado se persiste o 
interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, 
conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021.
11.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de 
três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
conforme Decreto Municipal n. 193/2023.
11.9 Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
e contratar com a Administração Pública Municipal, direta ou indireta, 
quando justificar a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele 
referida, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, conforme 
Decreto Municipal n. 193/2023.
11.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, 
com exceção à advertência, demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por uma Comissão Especial, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará ao licitante/
Fornecedor, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.
11.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
competente que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à Autoridade 
Superior, que deverá proferir sua decisão.
11.12 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
11.13 A aplicação das sanções previstas no item 11.2 alíneas “b”, “c”, “d” 
e “e” admitem a reabilitação do licitante/Fornecedor perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá ser requerida pela 
parte, quando couber:
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) Pagamento da multa;
c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no 
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
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d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
12.2 Os casos omissos serão decididos pela Administração Pública, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos.
12.3 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro 
de Preços.
12.4 Incumbirá à Administração Pública divulgar o presente instrumento 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 
no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, assim como no Diário Oficial dos Municípios (CINDERÔDONIA).
12.5 Fica eleito o Foro da Comarca de Corumbiara/RO como competente 
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, que não 
puderem ser resolvidas pela via administrativa, inclusive os casos omissos, 
com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes 
assinam a presente Ata, para efeito legal, ficando arquivada na 
Diretoria de Registro de Preços, conforme exigência da Lei 14.133/2021.

Corumbiara/RO, 10 de junho 2024.

LEANDRO TEIXEIRA VIEIRA
Prefeito Municipal

Termo de Posse de nº. 196

GRACIELLE Mª. DE ANDRADE
Diretora do Registro de Preços

Portaria nº. 067/2024

LUCILENE CASTRO DE SOUSA
Coordenadora de

Compras, Licitações e Contratos Administrativos
Portaria nº. 109/2024

DANILLO MAGNO PAINS RIBEIRO
Fiscal Contrato/Ata

Chefe Administrativo
Portaria n.º ° 097/2024

ALUBAN EVENTOS LTDA
CNPJ 07.600.561/0001-70

REPRESENTANTE LEGAL:
GLEISCIANY AIALA ALVARENGA

CPF n.º ***.219.391-**
<#E.G.B#18949#24#20833/>

Protocolo 18949
<#E.G.B#18954#24#20838>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 672/2024/SEMAM

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE CORUMBIARA, 
Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
n. 63.762.041/0001-35, com sede na Avenida Olavo Pires, nº 2129, 
centro, nesta Cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, 
Sr. Leandro Teixeira Vieira, portador do RG n° ***.564 SSP/RO, CPF sob 
n° ***.849.642-** e, de outro lado, a empresa: AMACOL - AMAZONIA 
COMERCIAL, SERVICOS E LOCACAO DE MAQUINAS LTDA, inscrita no 
CNPJ sob n° 84.616.069/0001-34. Inscrição Estadual n° 00000003194680, 
estabelecida na Rua Senador Álvaro Maia, 2537, Casa 02, Bairro 
Liberdade, CEP: 76.803.892, Porto Velho-RO, representada neste ato 
pelo seu Representante Legal, Sr. JOSÉ LUIZ TOLOTTI, portador do RG 
n.º **.113-SSP/RO, CPF n.º ***. 040.052-**, tendo em vista o Processo 
Administrativo n. 672/2024, que deu origem ao Pregão Eletrônico n. 
003/2024, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos da Lei 
n. 14.133/2021, Lei Complementar n. 123/06, Decretos Municipais n. 
205/2023 e n. 207/2023 e, subsidiariamente, podendo, de modo supletivo, 
na execução da contratação, serem aplicados os Princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, em especial, as 

Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/18 e demais legislações complementares para 
a eventual aquisição do objeto a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 
PRANCHA MENSAL, COM VISTA AO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA.

1.2 Os preços, a quantidades e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo:

AMACOL - AMAZONIA COMERCIAL, SERVICOS E LOCACAO DE 
MAQUINAS LTDA CNPJ: 84.616.069/0001-34

Item Qde Und Descrição Marca V.Unit V.Total
1 5 MÊS LOCAÇÃO DE 

CAMINHÃO PRANCHA 
COM RAMPA COM 
CAPACIDADE DE 25 
TONELADAS PARA 
T R A N S P O R T A R 
MÁQUINAS PESADAS 
NO PERÍMETRO 
URBANO, ESTRADAS 
VICINAIS E DEMAIS 
SERVIÇOS DO 
M U N I C Í P I O , 
CAMINHÃO TRAÇADO 
NO MININO 6X4 
TENDO NO MINIMO 
270 CV LARGURA 
DA PLATAFORMA 
PRANCHA 3,20 M, 
INCLUSO MOTORISTA 
E MANUTENÇÃO DO 
VEÍCULO, SENDO DE 
RESPONSABILIDADE 
DA CONTRATANTE 
O COMBUSTÍVEL, 
REGIME DE LOCAÇÃO 
MENSAL.

SERVIÇO 31.705,01 158.525,05

VALOR TOTAL:R$ 158.525,05
Valor Total Por Extenso: cento e cinquenta e oito mil e quinhentos e vinte e 
cinco reais e cinco centavos. 

1.3 O presente instrumento caracteriza-se como um documento vinculativo 
e obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação dos itens indicados no item 1.2, nas condições definidas 
no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e ata do Pregão 
Eletrônico nº 003/2024, que integram este instrumento independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro.
1.3.1 A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará os órgãos 
e entidades participantes a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
1.4 São instrumentos vinculativos à presente Ata:
1.4.1 Termo de Referência;
1.4.2 Estudo Técnico Preliminar;

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1 A vigência da Ata será de 12 meses, contados de sua publicação, 
podendo ser prorrogada uma vez, por igual período, desde que 
comprovado a vantajosidade dos preços registrados, conforme Decreto 
Municipal n. 207/2023, permitida a negociação com o detentor da ata 
desde que observada a Cláusula Terceira deste instrumento.
2.2. Os prazos desta Ata serão contados excluindo-se o dia do começo e 
incluindo-se o do vencimento.
2.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de 
Registro de Preços, bem como a renovação de suas quantidades quando 
houver eventual prorrogação da vigência.
2.4 A Administração não poderá prorrogar a Ata de Registro de Preços 
quando o Fornecedor tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento de licitar e contratar 
com o poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO
3.1 A Administração elaborará pesquisa de mercado, mediante provocação 
do fiscal da Ata de Registro de Preços, a cada 180 dias, a fim de ratificar a 
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vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
3.1.1 De posse da pesquisa realizada, o fiscal deverá encaminhar seu 
resultado ao Órgão Gerenciador seja para ratificar a vantajosidade dos 
preços registrados nesta Ata ou notificar o Fornecedor para rever os preços 
registrados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado.
3.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado verso os preços registrados, 
cabendo à Administração, através do Órgão Gerenciador, convocar o 
Fornecedor para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado, conforme alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021.
3.2.1 Caso o Fornecedor não aceitar a redução dos seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade, cabendo a Administração convocar, dentro da 
ordem de classificação, os Fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.
3.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados 
e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso, é facultado ao 
Fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do 
preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que 
tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado, 
conforme alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.
3.3.1 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio eco-
nômico-financeiro serão do Fornecedor da Ata de Registro de Preços, 
cabendo ao Órgão Gerenciador, a análise e deliberação a respeito do 
pedido.
3.3.2 Se o Fornecedor não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro 
e a existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela 
Administração e o Fornecedor continuará obrigado a cumprir os 
compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob 
pena de cancelamento do registro do preço do Fornecedor e de aplicação 
das penalidades administrativas previstas em lei, Edital e Ata de Registro 
de Preços.
3.3.3 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de 
fato superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, a Administração 
Pública poderá efetuar a revisão do preço registrado no valor pleiteado 
pelo Fornecedor, caso este esteja de acordo com os valores praticados 
pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com 
o vigente no mercado para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.
3.3.4 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela 
Administração, o Fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
sem aplicação de penalidades administrativas.
3.3.5 Liberado o Fornecedor na forma do subitem anterior, o Órgão 
Gerenciador da Ata poderá convocar os demais Fornecedores, 
observando a ordem de classificação original da licitação, para que 
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, pelo valor da 
contraproposta apresentada pela Administração.
3.4 Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores, não 
havendo licitantes remanescentes para assumir nos valores informados, 
o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.
3.5 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços 
registrados, passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, 
cabendo à autoridade competente para a homologação da licitação para 
registro de preços a decisão sobre o pedido.
3.5.1 Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado 
por aditamento à Ata de Registro de Preços.
3.6 O registro do Fornecedor será cancelado, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, quando:
3.6.1 descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
3.6.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
3.6.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
3.6.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 
participante(s).
3.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na Ata, 
devidamente comprovados e justificados.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
4.1 O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de 
Corumbiara/RO, por meio do Departamento de Registro de Preços, 
devendo ser observado o aspecto operacional e jurídico, conforme Decreto 
Municipal n. 207/2023.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E 
RECEBIMENTO DO PRODUTO
5.1 Apresentar máquinas e caminhões com horímetro em pleno 
funcionamento, para registro em relatório do fiscal do contrato, com dados 
do horímetro no início dos serviços, e dados do horímetro das horas 
trabalhadas no dia.
5.1.1  Na possibilidade das máquinas apresentarem problemas mecânicos, 
que impeça a execução dos serviços, caberá ao fornecedor registrado 
efetuar a sua substituição dentro de 48 (quarenta e oito) horas, não 
podendo os serviços ficarem suspensos por prazo superior ao informado, 
não será tolerado sem ônus a contratada, mais de uma ocorrência por 
veículo mensalmente, e caso ocorra, será descontado o valor da diária 
proporcionalmente ao valor mensal da locação do mesmo, evitando 
assim dispêndios de recursos públicos no pagamento de serviços não 
executados.
5.2 Assinar o contrato com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias corridos, 
contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.
5.3 Após assinatura do contrato a empresa deverá apresentar os veículos 
e/ou maquináriosno prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, no pátio 
da Secretaria Municipal de Obras SEMOSP, rua Minas Gerais s/n°, LT 
25, CHACARA OURO VERDE, SETOR CHACAREIRO, DENOMINADO 
VIVEIRO MUNICIPAL, sob pena de inexecução contratual.
5.4 Para os veículos contratados em regime mensal, no momento da 
entrega deverá estar abastecido com tanque cheio, da mesma forma 
serão devolvidos ao término do contrato.
5.5 Apresentar dentro do prazo estipulado no item 4.3, os veículos e/ou 
maquinários com adesivos de identificação do Município, especificando a 
mensagem USO EXCLUSIVOA SERVIÇO DO PODER EXECUTIVO DO 
MUNICÍPIO DE CORUMBIARA, conforme modelo fornecido e previamente 
aprovado pela Secretaria de Obras.
5.6 Encerrado o contrato, deverá a contratada retirar todos os adesivos de 
identificação do município, sob pena de responsabilização de uso indevido 
do nome.
5.7 Apresentar dentro do prazo estipulado no item 4.3, documentação 
dos operadores e motoristas, sendo; CNH, Atestado de Sanidade Física e 
Mental e Exame Toxicológico.
5.8 Será aceito os Atestados e Exames acima mencionados com data de 
emissão de no máximo 15 (quinze) dias.
5.9 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes ocorridos pelos seus 
prepostos, responsabilizando ainda por danos a terceiros, quando em 
serviço, conforme leis trabalhistas e previdenciárias e demais exigências 
legais para o exercício das atividades.
5.10 Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários, 
com uso adequado de EPI.
5.11 Arcar com as despesas decorrentes de serviços de terceiros que 
lhe sejam particularmente prestados, tais como pessoal, transporte, 
mecânicos, entre outros.
5.12 Comunicar ao responsável da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos, por escrito, mudança de endereço, com antecedência 
mínima de 15 (quinze dias) dias.
5.13 A contratada não poderá optar pela realização de alguns serviços 
em detrimento de outros, devendo se comprometer a realizar todos os 
serviços previstos no contrato;
5.14 Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes 
ao objeto da presente licitação.
5.15 Comunicar a Secretaria no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas que antecede a data da execução dos serviços, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento de suas obrigações, com a devida 
comprovação.
5.16 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação;
5.17 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela 
CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, 
bem como dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
5.18 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, 
no tocante a execução dos serviços, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas na Minuta de Contrato.
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5.19 Prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade da execução dos serviços, inclusive considerados os 
casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.
5.20 Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento 
dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus 
decorrentes.
5.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre.
5.22 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
IPVA, licenciamento, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
5.23 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
do edital e no termo de referência, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
6.1 O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após o recebimento 
da Nota Fiscal/fatura dos serviços efetivamente executados, constando 
a quantidade e o valor, devidamente atestada pelo agente fiscalizador 
designado para esse fim, de acordo com a ordem cronológica de 
pagamento a Fornecedores, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
Decreto Municipal n. 208/2023.
6.1.1 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções 
tributárias legais
incidentes.
6.1.2 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal.
6.1.3 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, 
para fins de
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência 
e da c/c do Fornecedor, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”;
6.1.3.1 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o Fornecedor deverá apresentar 
documento expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição.
6.1.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde 
à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 meses, 
devendo o Fornecedor apresentar à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto 
no subitem anterior.
6.1.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.
6.2 Em caso de atraso superior à 30 dias, no pagamento das faturas, para 
fins de
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, 
haverá a incidência do INPC, referente ao mês de inadimplemento.
6.3 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em 
dias de expediente na Administração Pública Municipal.
6.4 Para realização dos pagamentos, o Fornecedor deverá manter as 
condições de habilitação prevista neste instrumento;
6.5 Em hipótese alguma é permitida a antecipação de pagamento por 
serviços não executados ou executados de forma incompleta.
6.6 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores 
correspondentes às eventuais multas e/ou indenizações devidas pelo 
Fornecedor.
6.6.1 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao Fornecedor 
será precedido de processo administrativo em que será garantido à 
empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que 
lhes são inerentes.
6.7 Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 
158, inciso I, da Constituição da República, o Município, em todas as 
suas contratações, com pessoas jurídicas observará o disposto no 
art. 64, da Lei Federal Nº 9.430/1996, no art. 15 da Lei Nº 9.249/1995, 
a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil Nº 1.234/2012, e, 
também Instrução Normativa RFB Nº 1663, de 07 de outubro de 2016, e 
por fim Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, com a 
consequente retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre 
os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de 
bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção 
civil.
6.8 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de 
cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio 
da operação de

“factoring”.
6.9 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para 
outras praças serão
de responsabilidade do Fornecedor.
6.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Administração Pública.
6.11 Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, será 
providenciado sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa.
6.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a Administração Pública deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.
6.13 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o 
prazo do item 6.1 somente se iniciará com a devida regularização das 
pendências.

CLÁUSULAS SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
7.1 São obrigações da Administração Pública:
7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Fornecedor, de acordo com o Termo de Referência, Edital e a Ata de 
Registro de Preços.
7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente 
instrumento e seus anexos;
7.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto 
recebido provisoriamente com as especificações constantes no Edital e 
seus anexos, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
7.1.4 Realizar, sempre que necessário e a qualquer momento, durante 
a vigência do contrato e/ou da ata de registro de preços o exame de 
conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse 
da Administração, referente aos produtos registrados, na hipótese de 
identificar que os mesmos não estão tendo a eficiência esperada, de 
modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo 
de referência.
7.1.5 Comunicar o Fornecedor contratado, por escrito, sobre imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
7.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do 
Fornecedor contratado, através de servidor especialmente designado.
7.1.6 Efetuar o pagamento ao Fornecedor contratado no valor 
correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos.
7.1.7 Aplicar ao Fornecedor contratado as sanções previstas na lei, 
Decreto Municipal n. 193/2023 e neste instrumento.
7.1.8 Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando for o 
caso, quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Fornecedor contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de seus atos, seja através de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.
7.1.10 Proceder à atualização periódica dos preços registrados, com o 
objetivo de verificar a oscilação de mercado, se for o caso.
7.1.11 Prorrogar a vigência da Ata de Registro de Preços, se for o caso, 
desde que observadas as condicionantes estabelecidas no Decreto 
Municipal 207/2023.
7.1.12 Analisar os pedidos de substituição de produto por outro de marca ou 
de modelo diferente daquele registrado nesta ata, por comprovado motivo 
de fato superveniente à licitação e desde que o novo produto possua, 
comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não 
podendo haver majoração do preço registrado.
7.1.13 Receber as “solicitações de adesão” e autorizar, se for o caso, o 
pedido de adesão à Ata de Registro de Preços.
7.1.13 Promover o cancelamento do preço registrado ou da própria Ata de 
Registro de Preços, total ou parcialmente.
7.2 São obrigações da Contratada:
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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7.2.2 Executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local, acompanhado da respectiva nota fiscal;
7.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.2.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado neste instrumento, os veículos e 
maquinários que apresentarem defeitos mecânicos;
7.2.6 Comunicar à Administração Pública Municipal, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da apresentação dos 
veículos e maquinários, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto no item 5.3, com a devida comprovação.
7.2.7 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.2.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução da Ata, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;
7.2.9 Manter as mesmas condições de habilitação constantes no presente 
instrumento;
7.2.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata;
7.2.11 Cumprir, durante todo o período de execução da Ata, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
7.2.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento da Ata;
7.2.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021.
7.2.14 Na hipótese de o preço do mercado se tornar superior aos preços 
registrados, comunicar e comprovar, antes do pedido de fornecimento 
realizado pelos órgãos e entidades participantes, a impossibilidade de 
cumprimento do compromisso inicialmente assumido (art. 22 do Decreto 
nº 16.122/2023).
7.2.15 Na hipótese de solicitação de revisão de preço, comprovar que 
a elevação seja decorrente de evento posterior à assinatura da Ata de 
Registro de Preços, absolutamente independente da vontade das partes 
e proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1 As despesas ocorrerão de acordo com a dotação orçamentária da 
Secretaria e divulgada de acordo com o disposto nos Decretos; Municipal 
n°. 207/2023, art. 13 e Federal Nº 11.462/2023, art. 17:

Decreto Municipal 207/23:
Art. 13º - Na licitação para registro de preços 
não é necessário indicar a dotação orçamentária 
ou qualquer outra informação da origem dos 
recursos orçamentários, que somente serão 
exigidas para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil.

Decreto Federal 11.462/23:
Art.17º - A indicação da disponibilidade de 
créditos orçamentários somente será exigida 
para a formalização do contrato ou de outro 
instrumento hábil.

CLÁUSULA NONA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
9.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração 
Pública Municipal, Estadual ou Distrital que não participaram do 
procedimento de Intenção do Registro de Preços poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos:
9.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público.
9.9.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021, e
9.9.3 Consulta e aceitação prévia do órgão ou da entidade gerenciadora 
e do fornecedor.
9.9.3.1 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será 
realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
9.9.3.1.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso 
elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou 
à sua capacidade de gerenciamento.
9.2 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão 
ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
9.3 O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão 
ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços.
9.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes.
9.5 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA
10.1 A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.
10.2 A Ata de Registro de Preços será acompanhada por um gestor de 
contratos cujas atribuições são relativos aos aspectos administrativos 
contratuais da Ata, como: instruir o processo com toda a documentação 
relativa à execução e fiscalização do contrato,  acompanhar a manutenção 
das condições habilitatórias, conferir a importância a ser paga, notificar 
sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias 
para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, 
etc., conforme estabelecido no Decreto Municipal n. 192/2023.
10.3 A Ata de Registro de Preços será fiscalizada por um fiscal cujas 
atribuições são relativas à execução do objeto, conforme estabelecido no 
Decreto Municipal n. 192/2023.
10.4 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços o fiscal em conjunto 
com o gestor elaborará o plano de fiscalização da execução do objeto que 
terá como referência o Termo de Referência, Edital e a presente a Ata de 
Registro de Preços e constará as estratégias de execução e fiscalização 
do objeto registrado, conforme estabelecido no Decreto Municipal n. 
192/2023.
10.5 A execução do objeto registrado deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam, 
quando for o caso, a mensuração dos seguintes aspectos:
a) os resultados alcançados em relação a Ata/Contrato, com a verificação 
dos prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da 
formação profissional exigida, quando se tratar de contrato com dedicação 
exclusiva de mão de obra;
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário, quando cabível.
10.5.1 O fiscal deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas 
situações em que o Fornecedor:
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior 
à demandada.
10.5.2 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas 
pelo Fornecedor, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar em cancelamento 
da Ata.
10.6 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do objeto registrado, determinando o que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
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10.7 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade do Fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.8 O Fiscal indicado para a presente Ata de Registro de Preços é Sr. 
PEDRO HENRIQUE RODRIGUES LADEIRA, matrícula: 100446-1.
10.9 O Gestor da presente Ata de registro de preços é a Sra. GRACIELLE 
Mª DE ANDRADE, matrícula 969590.
10.10 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio 
de endereço eletrônico do Fornecedor, devendo este informar em seus 
documentos as informações necessárias para tanto, e eventualmente 
mediante ofício de forma presencial.
10.11 Quaisquer dúvidas os fones de contato são: (69) 3343-2192 e cpl@
corumbiara.ro.gov.br

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa o Fornecedor que cometer, por dolo 
ou culpa, quaisquer das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, 
quais sejam:
11.1.1 Dar causa à inexecução parcial do Contrato/Ata de Registro de 
Preços;
11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do Contrato/Ata de Registro de 
Preços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 Dar causa à inexecução total do Contrato/Ata de Registro de Preços;
11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento exigido pelo pregoeiro;
11.1.5 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não manter a proposta ofertada, ensejando na mesma infração:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ou após a negociação, 
dentro do prazo;
b) Não encaminhar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado após a fase competitiva;
d) Não apresentar amostra quando exigível, ou apresenta-la em desacordo 
com as especificações do Edital;
11.1.6 Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta, implicando na mesma infração quando:
a) Recusar-se sem justificativa, a assinar o contrato, Ata de Registro de 
Preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente ao contrato no 
prazo estabelecido pela Administração.
11.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado ou entrega de objeto com vícios ou defeitos 
ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe 
o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.
11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a 
execução da Ata.
11.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata.
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial:
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
11.2 Licitante/Fornecedor que cometer qualquer das infrações 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às sanções mencionadas abaixo, de 
acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021:
a) Advertência;
b) Multa Moratória;
c) Multa Compensatória;
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
11.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará 
o devido processo legal e a ampla defesa do Licitante/Fornecedor e 
tramitará de acordo com o Decreto Municipal n. 193/2023.
11.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de 
conduta ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo, dentre elas:
a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração 
a lei, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;
b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de 
pequena relevância, a critério da administração, quando não se justificar 
aplicação de sanção mais grave.
11.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas anteriormente, não 
podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes 
parâmetros:
11.6.1 De 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor 
registrado, para os itens 11.1.4 e 11.1.5.
11.6.2 De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor 
registrado, em caso de: recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de 
garantia contratual, quando for o caso, e no caso do item 11.1.6.
11.6.3 De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da 
parcela do objeto não executada/inadimplente, no caso do item 11.1.1.
11.6.4 De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor 
registrado, nos casos do item 11.1.3.
11.6.5 De 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor 
registrado, nos casos previstos nos itens 11.1.2, 11.1.7, 11.1.8, 11.1.9, 
11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12.
11.7 A sanção de multa moratória será aplicada ao licitante/Fornecedor 
que entregar o objeto ou executar o serviço registrado de forma integral, tal 
qual solicitado, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado 
no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:
11.7.1 De 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o 
valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no 
contrato, até 10 (dez) dias de atraso.
11.7.2 De 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º 
(decimo primeiro dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado 
sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo 
previsto na Ata.
11.7.3 De 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir 
do 21º (vigésimo primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser 
calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o 
prazo previsto na Ata.
11.7.4 Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas 
apresentadas pelo Fornecedor/contratado e avaliado se persiste o 
interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, 
conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021.
11.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de 
três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
conforme Decreto Municipal n. 193/2023.
11.9 Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
e contratar com a Administração Pública Municipal, direta ou indireta, 
quando justificar a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele 
referida, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, conforme 
Decreto Municipal n. 193/2023.
11.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, 
com exceção à advertência, demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por uma Comissão Especial, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará ao licitante/
Fornecedor, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.
11.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
competente que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à Autoridade 
Superior, que deverá proferir sua decisão.
11.12 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
11.13 A aplicação das sanções previstas no item 11.2 alíneas “b”, “c”, “d” 
e “e” admitem a reabilitação do licitante/Fornecedor perante a própria 
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autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá ser requerida pela 
parte, quando couber:
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) Pagamento da multa;
c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no 
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
12.2 Os casos omissos serão decididos pela Administração Pública, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos.
12.3 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro 
de Preços.
12.4 Incumbirá à Administração Pública divulgar o presente instrumento 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 
no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, assim como no Diário Oficial dos Municípios (CINDERÔDONIA).
12.5 Fica eleito o Foro da Comarca de Corumbiara/RO como competente 
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, que não 
puderem ser resolvidas pela via administrativa, inclusive os casos omissos, 
com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes 
assinam a presente Ata, para efeito legal, ficando arquivada na 
Diretoria de Registro de Preços, conforme exigência da Lei 14.133/2021.

Corumbiara-RO, 11 de junho 2024.

LEANDRO TEIXEIRA VIEIRA
Prefeito Municipal

Termo de Posse de nº. 196

GRACIELLE Mª. DE ANDRADE
Diretora do Registro de Preços

Portaria nº. 067/2024

LUCILENE CASTRO DE SOUSA
Coordenadora de

Compras, Licitações e Contratos Administrativos
Portaria nº. 109/2024

PEDRO HENRIQUE RODRIGUES LADEIRA
Fiscal Contrato/Ata

Agente Administrativo SEMAM
Matrícula n.º 100446-1

AMACOL - AMAZONIA COMERCIAL, SERVICOS E LOCACAO DE 
MAQUINAS LTDA

CNPJ: 84.616.069/0001-34
Representante legal:
JOSÉ LUIZ TOLOTTI
CPF: ***. 040.052-**

<#E.G.B#18954#29#20838/>

Protocolo 18954

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO
<#E.G.B#18973#29#20857>

LEI Nº 2.809, DE 07 DE MAIO DE 2024.
“ALTERA O PLANO DE 
AMORTIZAÇÃO PARA 
EQUACIONAMENTO DO 
DÉFICIT ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE ESPIGÃO 
DO OESTE/RO IPRAM, 
CONFORME DIRETRIZES 
EMANADAS PELA PORTARIA 
MPS Nº 1467/2022 E SUAS 
ALTERAÇÕES”.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ESPIGÃO DO OESTE 
- ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições previstas no artigo 
60, inciso IV da Lei Orgânica do Município, FAZ SABER que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte LEI:

Art. 1º. Fica equacionado o déficit estabelecido na avaliação 
atuarial de 2024, realizada no mês de janeiro de 2024 que será amortizado 
conforme a tabela do anexo único desta lei, ressaltando que as alterações 
futuras deverão ocorrer em janeiro de cada exercício, com exceção do 
exercício de 2024, cuja aplicação deverá ser imediata.

Art. 2º. O déficit mencionado no caput do artigo anterior será 
amortizado até 2065, a contar da publicação desta lei, o qual somara a 
alíquota suplementar com a alíquota normal que será estipulada a cada 
ano por reavaliações atuariais.

Art. 3º. A cada exercício os índices indicados na tabela do 
anexo único desta lei poderão ser revistos conforme variação do déficit 
indicado na avaliação atuarial, sendo o plano de amortização usado como 
referência nesta lei.

Art. 4º. O inciso IV do artigo 11 da Lei Municipal nº 2.417, de 28 
de setembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação.

Art. 11 [...] IV - O plano de amortização para equacionamento 
do déficit atuarial anual será repassado através de alíquotas 
complementares mensais provenientes da Administração Direta, 
Indireta e da Câmara Municipal, estruturado sob a forma de aplicação 
de alíquotas progressivas igual a 1,0% (um por cento), o qual somará 
ao Custo Normal, conforme Tabela constante no Anexo Único, parte 
integrante desta lei.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor a partir do primeiro dia do mês 
subsequente ao de sua publicação, após o período de noventena de 
acordo com § 6º do artigo 195 da Constituição Federal, revogam-se as 
disposições em contrário.

Palácio Laurita Fernandes Lopes, Espigão do Oeste/RO, 07 de 
maio de 2024.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

TABELA I
PEQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL

ANEXO ÚNICO - PLANO DE AMORTIZAÇÃO 2024

n Ano Base Cálculo Percentual (-) Saldo Inicial Juros Saldo Final
Pagamento

1 2024 26.558.585,26 1,00% 265.585,85 12.822.802,22 642.422,39 13.199.638,75
2 2025 26.824.171,11 1,40% 375.538,40 13.199.638,75 661.301,90 13.485.402,26
3 2026 27.092.412,82 1,40% 379.293,78 13.485.402,26 675.618,65 13.781.727,13
4 2027 27.363.336,95 2,59% 707.657,78 13.781.727,13 690.464,53 13.764.533,88
5 2028 27.636.970,32 2,59% 714.734,36 13.764.533,88 689.603,15 13.739.402,67
6 2029 27.913.340,02 2,59% 721.881,70 13.739.402,67 688.344,07 13.705.865,04
7 2030 28.192.473,42 2,59% 729.100,52 13.705.865,04 686.663,84 13.663.428,36
8 2031 28.474.398,16 2,59% 736.391,53 13.663.428,36 684.537,76 13.611.574,59
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9 2032 28.759.142,14 2,59% 743.755,44 13.611.574,59 681.939,89 13.549.759,04
10 2033 29.046.733,56 2,59% 751.193,00 13.549.759,04 678.842,93 13.477.408,97
11 2034 29.337.200,90 2,59% 758.704,93 13.477.408,97 675.218,19 13.393.922,24
12 2035 29.630.572,91 2,59% 766.291,97 13.393.922,24 671.035,50 13.298.665,77
13 2036 29.926.878,64 2,59% 773.954,89 13.298.665,77 666.263,15 13.190.974,03
14 2037 30.226.147,42 2,59% 781.694,44 13.190.974,03 660.867,80 13.070.147,38
15 2038 30.528.408,90 2,59% 789.511,39 13.070.147,38 654.814,38 12.935.450,38
16 2039 30.833.692,99 2,59% 797.406,50 12.935.450,38 648.066,06 12.786.109,94
17 2040 31.142.029,91 2,59% 805.380,57 12.786.109,94 640.584,11 12.621.313,48
18 2041 31.453.450,21 2,59% 813.434,37 12.621.313,48 632.327,81 12.440.206,92
19 2042 31.767.984,72 2,59% 821.568,72 12.440.206,92 623.254,37 12.241.892,57
20 2043 32.085.664,56 2,59% 829.784,40 12.241.892,57 613.318,82 12.025.426,98
21 2044 32.406.521,21 2,59% 838.082,25 12.025.426,98 602.473,89 11.789.818,63
22 2045 32.730.586,42 2,59% 846.463,07 11.789.818,63 590.669,91 11.534.025,47
23 2046 33.057.892,29 2,59% 854.927,70 11.534.025,47 577.854,68 11.256.952,45
24 2047 33.388.471,21 2,59% 863.476,98 11.256.952,45 563.973,32 10.957.448,79
25 2048 33.722.355,92 2,59% 872.111,75 10.957.448,79 548.968,18 10.634.305,23
26 2049 34.059.579,48 2,59% 880.832,86 10.634.305,23 532.778,69 10.286.251,05
27 2050 34.400.175,27 2,59% 889.641,19 10.286.251,05 515.341,18 9.911.951,04
28 2051 34.744.177,03 2,59% 898.537,60 9.911.951,04 496.588,75 9.510.002,18
29 2052 35.091.618,80 2,59% 907.522,98 9.510.002,18 476.451,11 9.078.930,31
30 2053 35.442.534,99 2,59% 916.598,21 9.078.930,31 454.854,41 8.617.186,51
31 2054 35.796.960,34 2,59% 925.764,19 8.617.186,51 431.721,04 8.123.143,36
32 2055 36.154.929,94 2,59% 935.021,83 8.123.143,36 406.969,48 7.595.091,01
33 2056 36.516.479,24 2,59% 944.372,05 7.595.091,01 380.514,06 7.031.233,01
34 2057 36.881.644,03 2,59% 953.815,77 7.031.233,01 352.264,77 6.429.682,01
35 2058 37.250.460,47 2,59% 963.353,93 6.429.682,01 322.127,07 5.788.455,15
36 2059 37.622.965,08 2,59% 972.987,47 5.788.455,15 290.001,60 5.105.469,28

Weliton Pereira Campos
<#E.G.B#18973#30#20857/>

Protocolo 18973

<#E.G.B#18946#30#20830>

DECRETO Nº 6129, DE 12 DE JUNHO DE 2024.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO VIGENTE DO EXERCÍCIO DE 2024 
DO MUNICIPIO DE ESPIGÃO DO OESTE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE ESTADO 
DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 60, 
inciso IV, da Lei Orgânica do Município e da Lei nº 2.701 de 11/08/2023 
(Lei de Diretrizes Orçamentária), e.

Considerando o Ofício nº 64/SEMAME-EXECUÇÃO/2024, ID 
814642, por meio do qual a SEMAME solicita suplementação de saldo 
orçamentário para reforço de dotação para cobrir despesas.

DECRETA

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir Crédito 
Adicional Suplementar por Anulação Parcial de Dotação, no valor de 
R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), destinados a atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Minas e Energia 
- SEMAME, em suas ações.

Art. 2º. Para efeito de contabilização do crédito mencionado no art. 1º 
desta Lei, será obedecida à seguinte ordem de classificação, nos termos 
da Lei nº 4.320/64:

I. PODER: 02 Poder Executivo;

II. ÓRGÃO: 02 10 Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Minas e 
Energia - SEMAME;

III. PROGRAMA: 18 541 0014 - Programa de Proteção ao Meio 
Ambiente;

IV. ATIVIDADE: 18 541 0014 3102 Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos;

V. FONTE DE RECURSO: 0.1.500 Recursos do Exercício Corrente/ 
Recursos não Vinculados de Impostos;

VI. FICHA/NATUREZA DA DESPESA: 862/3.3.93.39.00 Outros 
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais).

Art. 3º. Para dar cobertura ao crédito mencionado no artigo 1º será 
utilizada a seguinte fonte de recursos:

I. PODER: 02 Poder Executivo;

II. ÓRGÃO: 02 10 Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Minas e 
Energia - SEMAME;

III. PROGRAMA: 18 541 0014 - Programa de Proteção ao Meio 
Ambiente;

IV. ATIVIDADE: 18 541 0014 3104 Educação Ambiental;

V. FONTE DE RECURSO: 0.1.500 Recursos do Exercício Corrente/ 
Recursos não Vinculados de Impostos;

VI. FICHA/NATUREZA DA DESPESA: 880/3.3.90.30.00 Material de 
Consumo R$ -1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor nesta data.

Palácio Laurita Fernandes Lopes, Espigão do Oeste/RO, 12 de junho 
de 2024.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

Lirvani Favero Storch
Secretária Municipal de Planejamento e Orçamento

Natália Cristina Bezerra Martins Ferreira
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Minas e Energia

<#E.G.B#18946#30#20830/>

Protocolo 18946
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DECRETO Nº, 6130, DE 12 DE JUNHO DE 2024.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR AO 
ORÇAMENTO VIGENTE DO EXERCÍCIO DE 2024 
DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE ESTADO 
DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 60, 
inciso IV, da Lei Orgânica do Município e da Lei nº 2.701 de 11/08/2023 
(Lei de Diretrizes Orçamentária), e.

Considerando o Despacho Integrado 1, ID 814560, e Despacho 
Integrado 2, ID 815143, por meio do qual a SEMSAU solicita suplementação 
de saldo orçamentário para reforço de dotação para cobrir despesas.

DECRETA

Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município do corrente 
Exercício, Crédito Adicional Suplementar por Anulação Parcial de 
Dotação no valor de R$ 121.619,82 (cento e vinte e um mil seiscentos 
e dezenove reais e oitenta e dois centavos), destinados a atender a 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU, em suas ações.

Art. 2º. Para efeito de contabilização do crédito mencionado no art. 1º 
desta Lei, será obedecida à seguinte ordem de classificação, nos termos 
da Lei nº 4.320/64:

I. PODER: 02 - Poder Executivo;

II. ÓRGÃO: 02 07 Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU;

III. PROGRAMA: 10 301 0008 Programa de Atenção a Medicina 
Preventiva;

IV. ATIVIDADE: 10 305 0008 3069 Estruturação da Rede de Serviços 
de Atenção Primária em Saúde;

V. FONTE DE RECURSO: 15.1.500 - Recursos do Exercício Corrente/ 
Recursos não Vinculados de Impostos;

VI. FICHA/NATUREZA DA DESPESA: 639/4.4.90.39.00 Outros 
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - R$ 121.619,82 (cento e vinte e um 
mil seiscentos e dezenove reais e oitenta e dois centavos).

Art. 3º. Para dar cobertura ao crédito mencionado no artigo 1º será 
utilizada a seguinte fonte de recursos:

I. PODER: 02 Poder Executivo;

II. ÓRGÃO: 02 03 Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento 
- SEMPLAN;

III. PROGRAMA 99 999 0001 Programa de Apoio a Gestão 
Administrativa;

IV. ATIVIDADE: 99 999 0001 9999 Reserva de Contingência;

V. FONTE DE RECURSO: 0.1.500 Recursos do Exercício Corrente/ 
Recursos não Vinculados de Impostos;

VI. FICHA/NATUREZA DA DESPESA: 128/9.9.99.99.99 Reserva de 
Contingência/ Reserva do RPPS - R$ - 121.619,82 (cento e vinte e um mil 
seiscentos e dezenove reais e oitenta e dois centavos).

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor nesta data.

Palácio Laurita Fernandes Lopes, Espigão do Oeste/RO, 12 de junho 
2024.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

Lirvani Favero Storch
Secretária Municipal de Planejamento e Orçamento

Laura Guedes Bezerra
Secretário Municipal de Saúde

<#E.G.B#18947#31#20831/>

Protocolo 18947

<#E.G.B#18948#31#20832>

DECRETO Nº 6131, DE 13 DE JUNHO DE 2024.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO VIGENTE DO EXERCÍCIO DE 2024 
DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE ESTADO 
DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 60, 
inciso IV, da Lei Orgânica do Município e da Lei nº 2.701 de 11/08/2023 
(Lei de Diretrizes Orçamentária), e.

Considerando o Ofício nº 205/SEMADER-EXECUÇÃO/2024, ID 
814729 e Despacho Integrado 2, ID 815239, por meio do qual a SEMADER 
solicita suplementação de saldo orçamentário para reforço de dotação 
para cobrir despesas.

DECRETA

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município do corrente 
Exercício, Crédito Adicional Suplementar por Superávit, no valor de R$ 
115.000,00 (cento e quinze mil reais), destinados a atender a Secretaria 
Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural SEMADER, em suas 
ações.

Art. 2º - Para efeito de contabilização do crédito mencionado no art. 1º 
desta Lei, será obedecida à seguinte ordem de classificação, nos termos 
da Lei nº 4.320/64:

I. PODER: 02 - Poder Executivo;
II. ÓRGÃO: 02 08 - Secretaria Municipal de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural - SEMADER;
III. PROGRAMA: 20 606 0010 - Programa de Infraestrutura Rural;
IV. ATIVIDADE: 20 606 0010 3075 Construção, Manutenção e 

Recuperação de Drenagens e Estradas Vicinais;
V. FONTE DE RECURSO: 0.2.500 - Recursos de Exercícios 

Anteriores/ Recursos não Vinculados de Impostos;
VI. FICHA/NATUREZA DA DESPESA: 1210/3.3.90.39.00 Outros 

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - R$ 115.000,00 (cento e quinze 
mil reais).

Art. 3º - Para dar cobertura ao crédito mencionado no artigo 1º será 
utilizada a seguinte fonte de recursos:

I. Superávit Financeiro, provenientes de recursos do Exercício anterior, 
apurado em Balanço Patrimonial 2023, no valor de R$ 115.000,00 (cento 
e quinze mil reais).

Art. 4º - Este decreto entrará em vigor nesta data.
Palácio Laurita Fernandes Lopes, Espigão do Oeste/RO, 13 de junho 

de 2024.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

Lirvani Favero Storch
Secretária Municipal de Planejamento e Orçamento

Dionilto Kull
Secretário Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural

<#E.G.B#18948#31#20832/>

Protocolo 18948
<#E.G.B#18950#31#20834>

DECRETO Nº 6124, DE 07 DE JUNHO DE 2024.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO VIGENTE DO EXERCÍCIO DE 2024 
DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE ESTADO 
DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 60, 
inciso IV, da Lei Orgânica do Município e da Lei nº 2.701 de 11/08/2023 
(Lei de Diretrizes Orçamentária), e.

Considerando o Ofício nº 200/SEMADER-EXECUÇÃO/2024, ID 
811127, Ofício nº 201/SEMADER-EXECUÇÃO/2024, ID 811537 e o 
Ofício nº 170/SEMELC-EXECUÇÃO/2024, ID 811199, por meio do qual 
a SEMADER e SEMELC solicitam suplementação de saldo orçamentário 
para reforço de dotação para cobrir despesas.

DECRETA

Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município do corrente 
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Exercício, Crédito Adicional Suplementar por Anulação Parcial de Dotação, 
no valor de R$ 577.225,21 (quinhentos e setenta e sete mil duzentos 
e vinte e cinco reais e vinte e um centavos), destinados a atender a 
Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural SEMADER 
e a Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Cultura SEMELC, em suas 
ações.

Art. 2º. Para efeito de contabilização do crédito mencionado no art. 1º 
desta Lei, será obedecida à seguinte ordem de classificação, nos termos 
da Lei nº 4.320/64:

I. Primeiro Acréscimo;

a. PODER: 02 - Poder Executivo;

b. ÓRGÃO: 02 08 - Secretaria Municipal de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural - SEMADER;

c. PROGRAMA: 20 605 0011 - Programa de Apoio a Produção 
Agropecuária;

d. ATIVIDADE: 20 605 0011 3081 Ações de Capacitação, Apoio e 
Participação em Eventos;

e. FONTE DE RECURSO: 0.1.500 - Recursos do Exercício Corrente/ 
Recursos não Vinculados de Impostos;

f. FICHA/NATUREZA DA DESPESA: 704/3.3.90.39.00 Outros Serviços 
de Terceiros Pessoa Jurídica - R$ 259.432,24 (duzentos e cinquenta e 
nove mil quatrocentos e trinta e dois reais e vinte e quatro centavos).

II. Segundo Acréscimo;

a. PODER: 02 Poder Executivo;

b. ÓRGÃO: 02 09 Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Cultura 
- SEMELC;

c. PROGRAMA: 13 392 0013 Programa de Difusão da Cultura e 
Turismo;

d. ATIVIDADE: 13 392 0013 3093 Apoio e Incentivo à Cultura e 
Turismo;

e. FONTE DE RECURSO: 0.1.500 Recursos do Exercício Corrente/ 
Recursos não Vinculados de Impostos

f. FICHA/NATUREZA DA DESPESA: 747/3.3.90.39.00 Outros Serviços 
de Terceiros Pessoa Jurídica - R$ 317.792,97 (trezentos e dezessete mil 
setecentos e noventa e dois reais e noventa e sete centavos).

Art. 3º. Para dar cobertura ao crédito mencionado no artigo 1º será 
utilizada a seguinte fonte de recursos:

I. Primeira Anulação;

a. PODER: 02 Poder Executivo;

b. ÓRGÃO: 02 03 Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento 
- SEMPLAN;

c. PROGRAMA 99 999 0001 Programa de Apoio a Gestão 
Administrativa;

d. ATIVIDADE: 99 999 0001 9999 Reserva de Contingência;

e. FONTE DE RECURSO: 0.1.500 Recursos do Exercício Corrente/ 
Recursos não Vinculados de Impostos.

f. FICHA/NATUREZA DA DESPESA: 128/9.9.99.99.99 Reserva de 
Contingência/ Reserva do RPPS - R$ - 577.215,21 (quinhentos e setenta 
e sete mil duzentos e quinze reais e vinte e um centavos).

II. Segunda Anulação;

a. PODER: 02 - Poder Executivo;

b. ÓRGÃO: 02 08 - Secretaria Municipal de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural - SEMADER;

c. PROGRAMA: 20 605 0011 - Programa de Apoio a Produção 
Agropecuária;

d. ATIVIDADE: 20 605 0011 3082 Patrulha Agrícola Rural Promec e 
Porteira adentro;

e. FONTE DE RECURSO: 0.1.500 - Recursos do Exercício Corrente/ 
Recursos não Vinculados de Impostos;

f. FICHA/NATUREZA DA DESPESA: 706/3.3.90.30.00 material de 
Consumo - R$ 10,00 (dez reais).

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor nesta data.

Palácio Laurita Fernandes Lopes, Espigão do Oeste/RO, 07 de junho 
de 2024.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

Lirvani Favero Storch
Secretária Municipal de Planejamento e Orçamento

Dionilto Kull
Secretário Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Wedson Cicero Tiburtino da Silva
Secretário Municipal de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

<#E.G.B#18950#32#20834/>

Protocolo 18950
<#E.G.B#18960#32#20844>

RESUMO DE CONTRATO Nº 149/PGM/2024

Processo Administrativo nº 3539/2024 (Pregão Eletrônico nº 067/
SRP/2023, Ata de Registro de Preços nº 020/2023, do Processo 
Administrativo nº 2204/CCP/2023);
.. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 04.695.284/0001-39;
CONTRATADA: LOC-MAQ LOCACAO DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado com cadastro 
no CNPJ sob o nº 01.905.016/0001-06;
OBJETO: A CONTRATADA se obriga a fornecer SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO PARA 2° FEIRA CULTURAL 
CAFÉ COM MILHO, QUE OCORRERÁ NOS DIAS 14, 15 E 16 DE 
JUNHO DE 2024, tudo conforme proposta apresentada em atendimento 
ao Pregão na forma Eletrônica nº 067/SRP/2023 e registrado através da 
Ata de Registro de Preços nº 020/2023, que com seus anexos, integram 
este instrumento, independentemente de sua transcrição, para todos os 
fins e efeitos legais, para todos os fins e efeitos legais, conforme abaixo 
discriminado:

Item Produto Catálogo Descrição Qtde Und. 
Med.

16 043.003.687 SERVIÇO DE LOCAÇAO 
DE BANHEIRO QUIMICO
Sendo divididos em 
feminino e masculino, 
identificação (masculino/
feminino), individual, 
portáveis, com 
montagem, manutenção 
diária com produto 
e desmontagem, em 
polietileno ou material 
similar, com teto 
translúcido branco, 
dimensões mínimas de 
1,10 mts de largura x 
1,10 mts de profundidade 
x 2,10 mts de altura, 
composto de caixa de 
dejetos, porta papel 
higiênico, fechamento 
para uso do público em 
geral.

27,00 DIA
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18 043.003.688 SERVIÇO DE LOCAÇAO 
DE BANHEIRO QUIMICO 
(TIPO PNE)
Locação de Banheiro 
químico (unissex) 
para pessoas com 
necessidades especiais 
(TIPO PNE): com 
montagem, manutenção 
diária com produto 
e desmontagem, em 
polietileno ou material 
similar, com teto 
translúcido, dimensões 
mínimas de 1,50mts de 
largura x 1,50 mts de 
profundidade x 2,30 mts 
de altura, composto de 
caixa de dejetos 120 
litros, contendo todos 
os equipamentos e 
acessórios de segurança 
que atendam as 
exigências previstas 
em normas técnicas 
aprovadas pelos órgãos 
oficiais.

6,00 DIA

VALOR: Dá-se a este Contrato o valor de R$ 11.493,00 (onze mil e 
quatrocentos, noventa e três reais), e o pagamento será efetuado em até 
30 (trinta) dias úteis, a contar da data da realização dos serviços, mediante 
apresentação da Nota Fiscal, apresentação das Certidões Negativas (as 
mesmas exigidas no Edital de licitação), de acordo com a disponibilidade 
financeira do município.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do 
presente contrato correrão à conta da:Autorização de Empenho 
nº 1844/2024; Ficha: 704, Unidade: 020802 - FUNDO MUNIC.DE 
DESEN.RURAL SUSTENTÁVEL, Funcional: 20.605.0011.3081.0000 - 
AÇÕES DE CAPACITAÇÃO, APOIO E PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS, 
Classificação: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de entrega/execução dos itens será 
de imediato, contados do recebimento ordem de serviço/entrega, nota de 
empenho ou documento equivalente emitida por cada secretaria de acordo 
com a solicitação e as necessidades de cada secretaria.
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato é 
de 12 (doze) meses, em atendimento as necessidades da Secretaria 
requisitante.
DATA: 10 de junho de 2024.
https://transparencia.espigaodooeste.ro.gov.br
http://dom.ro.gov.br/

MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE
Contratante

LOC-MAQ LOCACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTO LTDA
Contratada

SUÉLI BALBINOT DA SILVA
Procuradora Geral do Município

Gestor do Contrato: Dionilto Kull
Fiscal Administrativo do Contrato: José Agostinho de Matos
<#E.G.B#18960#33#20844/>

Protocolo 18960
<#E.G.B#18962#33#20846>

RESUMO DE CONTRATO Nº 150/PGM/2024
Processo Administrativo nº 3476/2024 - (Pregão Eletrônico nº 135/
SRP/2023, Ata de Registro de Preços nº 005/2024, do Processo 
Administrativo nº 6352/COMISSÃO DO S.R.P/2023);
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE, pessoa jurídica 
de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 04.695.284/0001-39;
CONTRATADA: AUTO POSTO RONDONORTE EIRELI - EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.689.942/0001-42;
OBJETO: A Contratada se obriga a fornecer OLEO DIESEL S10, tudo 
conforme proposta apresentada em atendimento ao Pregão na forma 
Eletrônica nº 135/SRP/2023 e registrado através da Ata de Registro de 
Preços nº 005/2024, que com seus anexos, integram este instrumento, 
independentemente de sua transcrição, para todos os fins e efeitos legais, 

conforme abaixo discriminado:

Item Produto Catálogo Descrição Qtde Und. 
Med.

47 020.001.002 OLEO DIESEL 
S10

559 LTS

EXECUÇÃO/FORNECIMENTO: As quantidades serão fornecidas 
conforme as necessidades das Secretarias requisitantes, objeto do 
Registro de Preços Nº 005/2024, pelo período mínimo de 12 (doze) 
meses, nos quantitativos conforme descrito no Termo de Referência, 
anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 135/SRP/2023.
VALOR: Dá-se a este Contrato o valor de R$ 4.052,75 (quatro mil e 
cinquenta e dois reais e setenta e cinco centavos), no qual será 
pago MENSALMENTE CONFORME UTILIZAÇÃO, até 15 dias após 
o consumo, mediante a apresentação de notas fiscais, devidamente 
certificadas pela secretaria solicitante, e de acordo com a quantidade de 
produtos entregues no período.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do presente 
contrato correrão à conta das dotações a seguir:  Autorização de 
Empenho nº 1842/2024;
Ficha: 29, Unidade: 020100 - GABINETE DO PREFEITO, Funcional: 
04.122.0001.3001.0001 - GESTÃO DE POLITICAS ADMINISTRATIVAS 
DO GABINETE, Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato é 
de 12 (doze) meses, em atendimento as necessidades da Secretaria 
requisitante.
DATA: 10 de junho de 2024.
https://transparencia.espigaodooeste.ro.gov.br
http://dom.ro.gov.br/

MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE
Contratante

AUTO POSTO RONDONORTE EIRELI - EPP
Contratada

KELLY CRISTINA AMORIM CAZULA
Procuradora do Município

Gestor do Contrato: EMERSON LUIZ KRUK
Fiscal Administrativo do Contrato: JESSICA DA PAZ MATEUS
<#E.G.B#18962#33#20846/>

Protocolo 18962
<#E.G.B#18964#33#20848>

Parecer nº 364/PGM/2024
Processo Administrativo nº 1833/2024
Recorrente: M. A. PRIMMAZ MARKETING E PUBLICIDADE
Recorrida: SETOR DE LICITAÇÃO

V. BOSATO ME - ME
Assunto: Recurso em licitação

A Coordenadoria de Compras Públicas - CCP remeteu o presente 
processo à Procuradoria do Município a fim de que se emitisse parecer 
quanto ao recurso a ela apresentado por ocasião da licitação realizada na 
modalidade de Pregão Eletrônico de nº 043/SRP/2021, que tem como objeto 
a FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PUBLICIDADE, 
PARA PRESTAÇÃO DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL, NO QUAL 
VISA SERVIÇOS DE INSERÇÕES DE 30 (TRINTA) SEGUNDOS EM 
RÁDIO LOCAIS. COM O INTUITO DE DIVULGAR AS CAMPANHAS 
INSTITUCIONAIS, BEM COMO OS SERVIÇOS DE PRESTAÇÃO 
DE DISTRIBUIÇÃO DE MÍDIA PRODUZIDA PELO SETOR DO 
DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE/RO.

A empresa M A PRIMMAZ MARKETING E PUBLICIDADE, inscrita 
no CNPJ sob o n° 37.947.250/0001-43, apresentou recurso contra sua 
inabilitação e contra a empresa V. BOSATO ME - ME que não cumpriu 
com o envio de todos os documentos, deixando de enviar documento de 
inscrição na junta comercial estritamente essencial ao certame.

DA TEMPESTIVIDADE
A Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estabelece que o prazo 

para apresentação de recursos dos atos administrativos ligados a licitação 
é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou lavratura da ata, 
conforme prevê o art. 165, desta lei, vejamos:

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação 
desta Lei cabem:
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I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação ou de lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de 
interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração 
ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação;
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e 
escrito da Administração;
II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data de intimação, relativamente a ato do qual não 
caiba recurso hierárquico.
§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto 
nas alíneas “b” e “c” do inciso I do caput deste artigo, serão 
observadas as seguintes disposições:
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões 
recursais previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado 
na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases 
prevista no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento;
II - a apreciação dar-se-á em fase única.
§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será 
dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão 
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a 
sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.
§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de 
ato insuscetível de aproveitamento.
§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo 
do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de 
divulgação da interposição do recurso.
§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.
A empresa M.A. PRIMMAZ MARKETING E PUBLICIDADE manifestou 

intenção de recurso no dia 07/05/2024, conforme consta de suas razões 
de recurso (ID 794152), juntadas aos autos no dia 17/05/2024 pela 
CCP. Como as razões foram apresentadas dentro do prazo legal, são 
tempestivos e, por isso, serão conhecidos.

As contra razões também foram apresentadas dentro do prazo legal 
(id 794152).

A CCP se manifestou quanto ao recurso tramitado à Procuradoria, em 
respeito ao que está disposto no § 2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

2. DO RECURSO
O recurso apresentado pela empresa M.A. PRIMMAZ MARKETING 

E PUBLICIDADE, traz os seguintes argumentos:
... “toda a documentação juntada pela empresa recorrente está 
devidamente anexada, em total conformidade com o edital. O 
único motivo da desclassificação da empresa recorrente foi a 
questão de o alvará de localização e funcionamento ter sido 
anexado junto com a proposta e estar com data de renovação 
no dia do certame...
Acontece que tal exigência de apresentação de alvará de 
funcionamento para fins de habilitação é excessiva, uma vez que 
esta não está prevista no rol dos documentos discriminados no 
art. 4º, XIII, Lei nº 10.520/02, e nem mesmo no rol de documentos 
constantes dos artigos 62 à 70 da Lei de Licitações (14.133/2021) 
em que é disciplinado os documentos necessários para a fase de 
habilitação Por fim solicito que a comissão de licitação avalie a 
presente impugnação e proceda com a análise da documentação 
dos impugnados, tomando as medidas cabíveis de acordo com 
as normas e regulamentos que regem o processo licitatório.
...
Seja reformada a decisão da Douta Pregoeira, que inabilitou a 
empresa recorrente PRIMMAZ MARKTING E PUBLICIDADE, 
porque exigir a apresentação de alvará de funcionamento 
para fins de habilitação é excessiva, e a não consta na Lei de 
Licitações n.° 14.133 de 2021, pois esta estabelece de forma 
clara e taxativa os documentos necessários para habilitação, e 
não incluindo o alvará. E ainda, o próprio edital estabelece que 
pode ser encaminhado o documento atualizado juntamente com 
a proposta, conforme foi feito;
... considerado o Alvará de funcionamento com data 

correspondente à do certame completamente válido, não 
havendo regulamentação na legislação que imponha 
obrigatoriamente que a expedição ocorra em data anterior;
... empresa V. BOSATO ME - ME, deve ser desclassificada, 
pois não anexou documento referente a junta comercial, 
documento estritamente necessário. Dessa forma, se a empresa 
M A PRIMMAZ MARKTING for de fato inabilitada, a empresa V. 
BOSATO ME - ME deverá ser também inabilitada, devendo o 
presente certame ser anulado;
Todavia, caso não seja considerado o alvará de localização e 
funcionamento dentro do estabelecido pela legislação, requer-se 
de forma subsidiária que seja o presente certame anulado 
por entender-se que o processo licitatório foi prejudicado por 
falta de comunicação do pregoeiro responsável por conduzir o 
certame, com os fornecedores, durante a realização do processo 
licitatório, conforme art. 8° da Lei 14.133/2021;
Em contra razões a empresa V. BORSATO - ME (SABINO 

SONORIZAÇÃO), mencionou que:
Conforme Art. 66 e Art. 69 da Lei 14.133/2021, esta empresa 
apresentou todos os documentos que visam demonstrar a 
capacidade jurídica de exercer direitos e assumir obrigações, 
tão quanto demonstrou sua aptidão econômica para com os 
mesmos, atendendo assim todos as exigências do instrumento 
de convocação.
Em oposto, a empresa M A PRIMMAZ MARKETING E 
PUBLICIDADE descumprir o exigido 10.12. QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA. Mais precisamente o Item 10.12.2. 
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei(Grifo nosso), que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, admitido ainda o Balanço Patrimonial - BP elabora via 
Sistema Público de escrituração digital - SPED, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
A empresa também descumprir o exigido do Edital no Item 
10.11.1.7. Alvara de localização e funcionamento, o mesmo não 
apresentou o item exigido.
Por fim requereu que seja julgado improcedente o Recurso interposto, 

mantendo-se a decisão que habilitou a empresa contrarrazoante.
DECISÃO CCP:
Em analise ao recurso apresentado a CCP, manifestou se no seguinte 

sentido mantendo sua decisão de habilitação da empresa recorrida:
Com base no exposto acima o pedido de desclassificação da 
empresa vencedora do certame impetrado pela M A PRIMMAZ 
MARKETING E PUBLICIDADE não deve prosperar. Esta 
Coordenadoria de Compras Públicas juntamente com os 
membros, mantêm sua decisão de habilitação da empresa V. 
BOSATO - ME, visto que a mesma encaminhou os documentos 
de habilitação conforme as exigências editalícias.
9.5.1.1. Alvara de localização e funcionamento. É uma exigência 
do Edital e as empresas ao participarem de uma licitação devem 
cumprir tais exigências na íntegra, por mais que não venha 
expresso na lei a administração pode exigir documentos que 
comprovem a boa regularidade da empresa.
M A PRIMMAZ MARKETING E PUBLICIDADE não anexou o 
item 9.5.1.1 acima citado em sua documentação de habilitação, 
anexando ele após a abertura do certame anexado junto a 
proposta readequada com horário de expedição ás 11h50:
...
Nesse caso a empresa MA PRIMAZ não anexou o documento 
exigido no item 9.5.1.1 do Edital em sua documentação de 
habilitação anexada via sistema Portal de Compras Públicas, 
anexando após abertura do certame com a sua Proposta 
Readequada.
O pregoeiro não tem obrigatoriedade de ficar dando informações 
que já estão contidas no Edital, no ato da realização do 
certame, até porque temos que ser imparcial aos fornecedores 
participantes, as informações do certame o próprio portal já 
informa nas fases conduzidas em sua realização via chat.
PASSAMOS A ANALISE DO RECURSO
Pois bem ao analisar o recurso apresentado a recorrente aponta que 

toda a documentação juntada pela empresa está devidamente anexada, 
em total conformidade com o edital. O único motivo da desclassificação 
da empresa recorrente foi a questão de o alvará de localização e 
funcionamento ter sido anexado junto com a proposta e estar com data 
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de renovação no dia do certame, menciona ainda que a empresa recorrida 
não problemas com a documentação da empresa recorrida não anexou 
documento referente a junta comercial.

Denota-se que nas licitações públicas deve sempre ser observado 
os  princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade 
e do desenvolvimento nacional sustentável, princípios estes previstos no 
artigo 5º da Lei 14.133/93.

Partindo destes princípios denota-se do edital de Pregão Eletrônico 
-SRP Nº 043/2024, traz todos os requisitos e exigências para a contratação 
da empresa para execução dos serviços, bem como o procedimento a ser 
seguido nos termos da Lei nº 14.133/2021.

Denota-se que a pregoeira agiu acertadamente obedecendo os 
princípios norteadores da administração pública de imparcialidade de só 
atender licitantes dentro do chat da licitação.

Observa-se dos autos que efetivamente a empresa recorrente 
não juntou toda a documentação exigida no edital no momento correto, 
descumprindo assim o item 10.11.1.7, vejamos:

10.11.1.7. Alvara de localização e funcionamento.
Assim em obediência ao previsto na legislação, e ao Princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, e comprovado pelo edital, 
e também pela documentação apresentada, a alegação da empresa 
recorrente não deve prosperar pois a mesma não atendeu ao previsto no 
edital que exigia a juntada de Alvara de Localização e Funcionamento no 
ato de apresentação da documentação para sua habilitação.

Quanto aos argumentos de que o município exigi documentação 
excessiva para habilitação, também não deve prosperar pois o Munícipio 
tenta se guardar de todas as formas para realizar a melhor contratação 
com empresas idôneas e que comprovem sua efetiva atividade para 
atender o objeto, além do que tal alegação deveria ter sido apresentada 
em momento oportuno, ou seja, no momento de impugnação ao edital e a 
empresa recorrente não se manifestou para tanto.

Quanto a alegação de que a empresa V. Borsato - Me, não apresentou 
documento referente a junta comercial, não procede, pois, conforme se 
observa dos documentos sob id 794159, a empresa está registrada junto a 
Junta Comercial do Estado de Rondônia.

Assim em obediência ao previsto na legislação, e ao Princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório, e comprovado que a empresa 
recorrente não apresentou documento em momento oportuno, e 
comprovado que a empresa recorrida apresentou a documentação exigida 
no edital, entende esta Procuradoria o Presente recurso deve ser julgado 
improcedente.

Portanto, diante de todo o exposto, esta Procuradoria mantem a 
decisão da Coordenadoria de Compras Publica de Inabilitar a empresa 
M A PRIMMAZ MARKETING E PUBLICIDADE, e manter o julgamento de 
Habilitação da empresa V. BORSATO - ME.

De ciência aos interessados.
Salvo melhor juízo, é o parecer.
Espigão do Oeste, 03 de junho de 2024.

KELLY CRISTINA AMORIM CAZULA
Procuradora do Município

DESPACHO:

1. Manifesto concordância com o parecer da Procuradoria, para 
julga improcedente o recurso apresentado ao procedimento licitatório 
Pregão Eletrônico nº 043/SRP/2024;
2. Dê-se ciência ao interessado;
3. Publique-se.
Espigão do Oeste, 03 de junho de 2024.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

<#E.G.B#18964#35#20848/>

Protocolo 18964
<#E.G.B#18965#35#20849>

PARECER: 390/PGM/2024
PROCESSO Nº 3432/2024
INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ASSUNTO: SOLICITA DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE RAIO X - LEI Nº 14.133/2021

Foi remetido a esta procuradoria o processo acima mencionado, 

solicitando emissão de parecer acerca da legalidade, para DISPESA 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE RAIO X: TÓRAX (A.P E 
PERFIL), MEMBROS SUPERIORES E INFERIORES E CRÂNIO, para 
atender pacientes do Hospital Municipal de competência da Secretaria 
Municipal de Saúde, deste Município de Espigão do Oeste/RO.

Inicialmente, salientamos que a esta Procuradoria cabe tão 
somente a análise legal da questão que envolve o presente pleito, 
sendo de inteira responsabilidade da Secretaria de origem a 
veracidade das informações constantes do mesmo.

Trata-se de pedido de Parecer Jurídico acerca da legalidade da 
contratação de serviço de Raio X conforme descrito no Termo de 
Referência (ID 808570), por meio de dispensa de licitação, nos termos do 
artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a 
conformidade do procedimento com as disposições fixadas na nova Lei de 
licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de contratação 
direta de bens e serviços em razão de emergência, tendo por fundamento 
o artigo 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.

Cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 
estritamente jurídica “in abstrato” ora proposta e aos aspectos jurídicos 
da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, 
econômico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que 
exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

Por essa razão, a emissão deste Parecer não significa endosso 
ao mérito administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, 
não adentrando à competência técnica da Administração. Outrossim, 
presumem-se verdadeiras as declarações emitidas pelos servidores 
e autoridades que instruem o presente, sendo estes exclusivamente 
responsáveis por elas.

As razões da Secretaria encontram-se inseridas na Solicitação de 
Compra/Serviço, Ofício nº 62/SEMSAU-EXECUÇÃO2024, Estudo Técnico 
Preliminar nº 32/SEMSAU-EXECUÇÃO/2024, Termo de Referência 
nº 50/SEMSAU-EXECUÇÃO/2024, Justificativa nº 62/2024, e demais 
documentos contidos nos autos do Processo Administrativo em tela.

Passando para análise legal, verifico que a dispensa de licitação 
nunca é a melhor forma para qualquer tipo de compra/serviço dentro 
da Administração Pública, que deve sempre se pautar pelos princípios 
constitucionais da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 
Publicidade, Eficiência.

Porém, no presente caso, vislumbro que se faz necessária a celeridade 
da presente demanda, onde na justificativa a Secretaria Municipal de Saúde 
informa que o município adquiriu um novo aparelho de Raio X para atender 
a demanda do Hospital Municipal (Proc. nº 5899/2023), mas em virtude 
do equipamento adquirido ser maior, e que foi necessário a intervenção 
na estrutura da sala destinada para a instalação o que prejudicou o 
cronograma de instalação do aparelho, além disso, em virtude do prédio 
do Hospital Municipal estar passando por reforma já estava programado 
intervenções na sala só que foram necessários mais ajustes em virtude 
das especificações do aparelho adquirido. Logo após a conclusão dos 
ajustes necessários na sala do Raio X foi contactado a empresa que 
forneceu o equipamento para que a mesma viesse realizar a instalação, 
e no momento que estava sendo realizado o checklist da instalação foi 
questionado o quesito de disponibilidade da tensão 380v no local onde o 
aparelho seria instalado, o que acabou atrasando a instalação devido a 
Secretaria não possuir transformado adequado, restando prejudicada a 
realização dos exames de imagem para atender a população de Espigão 
do Oeste.

Assim, diante a urgência a Secretaria iniciou o processo para aquisição 
de um Aparelho Auto Transformador de 220v para 380v, conforme 
Processo Administrativo nº 3138/2024, Edital de Pregão Eletrônico nº 086/
CCP/2024.

Conforme Justificativa nº 62/2024 (ID 807827), a Secretaria informa 
que após a entrega do transformador, é necessário a emissão do Laudo 
Radiológico de acordo com a Instrução Normativa nº 90/202 da RDC 611/
ANVISA e DRC 330/ANVISA, e que já está agendado com a empresa 
L.S. LOPES FISICA MÉDICA ME (Processo nº 2283/2024) para a data 
19 de julho de 2024. E que a quantidade de 500 exames anteriormente 
contratados não será suficiente até a instalação definitiva do aparelho no 
Hospital Municipal para atender toda população.

Aduz ainda, que iniciou o Processo de Licitação (nº 3235/2024) 
visando licitar mais exames de Raio X enquanto aguardava os tramites de 
instalação do aparelho novo, entretanto, ocorreram alguns contratempos 
que impediram a movimentação do processo, no que tange a realização 
das cotações prévias para confecção de preço médio da licitação, e que 
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no município de Espigão do Oeste/RO possui apenas 01 (uma) empresa 
especializada na realização de exames de imagens, não possuindo 
outra opção a não ser realizar a cotação nos municípios vizinhos. Tais 
consultas retornaram preços muito abaixo da realidade praticada aqui no 
município, fazendo com que a média ficasse abaixo, podendo prejudicar o 
resultado do certame, uma vez que uma média muito baixa pode despertar 
desinteresse da única empresa de Espigão do Oeste em participar do 
Pregão Eletrônico, e ficaria inviável para o município arcar com os altos 
custos de deslocamento diários, que incluem (motorista, combustível, 
veículo, manutenção, desgaste do veículo), visto a defasagem de 
motoristas e veículos que a Secretaria Municipal de Saúde enfrenta 
atualmente, não podendo oferecer esse suporte de maneira continua 
sem que prejudique outras áreas da saúde caso alguma empresa fora do 
município ganhasse o certamente licitatório.

Conforme previsão do artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021 é dispensável a licitação nos casos de emergência ou de 
calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade 
dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

Para que a dispensa baseada nesse permissivo seja legítima, é 
necessária a cumulação dos seguintes requisitos:

a. Ocorrência de situação de emergência ou calamidade 
pública;

b. Necessidade de urgência no atendimento da situação;

c. Existência de risco a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares;

d. Limitação da contratação emergencial à parcela 
necessária ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa.

Sobre esse requisito, entende-se que a dispensa só se legitima na 
parcela necessária para afastar o dano, devendo a solução definitiva ser 
contratada via licitação. Ainda é o entendimento do Tribunal de Contas da 
União:

A contratação direta emergencial, fundamentada no art. 24, 
inciso IV, da Lei 8.666/1993, deve se restringir somente à 
parcela mínima necessária para afastar a concretização 
do dano ou a perda dos serviços executados, devendo a 
solução definitiva, conforme o caso, ser objeto de licitação 
formal (Acórdão 6439/2015-TCU-Primeira Câmara, de 
relatoria do Ministro-Substituto Augusto Sherman)

e. Contratação de parcelas de obras e serviços que podem ser 
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, vedada a prorrogação dos 
contratos.

Sendo assim, com a finalidade de evitar prejuízos ao patrimônio 
público, atraso na execução dos serviços públicos e danos à saúde que 
está relacionado ao direito a vida, devesse utilizar da excepcionalidade 
para suprir tal necessidade.

Isto posto, veja que o artigo 5º, da Carta Cidadã de 1988, que trata 
sobre Direitos e Garantias Fundamentais, garante vários direitos, dentre 
eles, o direito à vida.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: (grifo nosso)
(...)

Ademais, no sopesamento de princípios, foi levado em consideração 
o princípio da eficiência, sabendo que ele é um dos princípios norteadores 
da Administração Pública.

Nesse aspecto, vale mencionar que esse princípio foi incluído no 
ordenamento jurídico brasileiro de forma expressa na Constituição 
Federal, com a edição da Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 
1998, que veio a acrescer no rol de princípios do artigo 37 da carta Magna 
o Princípio da Eficiência de observância obrigatória.

Na acepção de Celso Antônio Bandeira de Mello citado por França, os 
princípios têm grande importância no ordenamento jurídico e sua violação 

pode causar consequências sérias:
“Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma 
norma qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensas 
não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas 
a todo o sistema de comandos. É a forma mais grave de 
ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão 
do princípio atingido, porque representa insurgência contra 
todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, 
contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão 
de sua estrutura mestra”. (MELLO, 1999, p. 630)

Sendo assim, vale ressaltar, que o Princípio da Eficiência merece 
bastante cuidado e atenção, por se tratar de um importante instrumento 
para que possa exigir a qualidade dos serviços advindos do Estado, visto 
que a população tem direito a serviço público de bons resultados.

No mais, conforme descrito no artigo 6º e artigo 196 da Constituição 
Federal de 1988, que descreve que a saúde é um direito de todos e dever 
do Estado, garantir que seus cidadãos tenham acesso a uma saúde pública 
e de qualidade, quando os serviços disponíveis se mostram insuficientes, 
caberá aos gestores decidirem sobre maneiras outras de ver garantido 
estes preceitos constitucionais. Na situação em questão, caso não seja 
realizado os exames de maneira urgente além de lesar o princípio da 
eficiência, estará sendo violado o princípio a saúde, pois conforme 
descrito na justificativa anexa aos autos, o exame de Raio-X é importante 
para a investigação de doenças, fraturas entre outras enfermidades. 
Sendo indispensável para auxiliar, de forma rápida a avaliação médica 
em casos de urgências, conferindo um ganho de tempo precioso e 
contribuindo inclusive com a diminuição dos deslocamentos de pacientes 
para que necessitem realizar tais procedimentos em outros municípios, 
ferindo assim direitos resguardados na Carta Magna.

Vejamos,
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. (GRIFEI)

Por conseguinte, na situação em questão, caso não seja realizado 
os exames de maneira urgente, corresse riscos de gerar maiores danos 
à saúde da população aos bens/patrimônio da Administração, bem como, 
por conseguinte, ineficiência na prestação de serviços públicos.

Passando para análise legal da lei de licitações, o artigo 75, inciso VIII, 
da Lei nº 14.133/2021, prescreve:

É dispensável a licitação:
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer 
a continuidade dos serviços públicos ou a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para aquisição dos 
bens necessários ao atendimento da situação emergencial 
ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços 
que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) 
ano, contado da data de ocorrência da emergência ou 
da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos 
contratos e a recontratação de empresa já contratada com 
base no disposto neste inciso;

Para que seja caracterizada a emergência, é necessário que ocorra 
uma situação excepcional e que não possa ser adiada, sob risco de causar 
prejuízos ao interessado.

Com efeito, como houve a comprovação da emergência, esta 
Procuradoria vislumbra que são plausíveis os argumentos apresentados 
pela Secretaria, caracterizando uma situação de emergência e fazendo 
jus a dispensa de licitação com base no artigo 75, inciso VIII, da Lei nº 
14.133/2021.

Portanto, tendo em vista o exposto, esta Procuradoria entende que 
caberá a dispensa de licitação, diretamente com a empresa STOCCO 
STOCCO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.771.041/0001-44, no valor 
de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), conforme demonstrado 
no Quadro Comparativo (ID 798802), e demais documentos anexos aos 
autos, para DISPESA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE RAIO X: 
TÓRAX (A.P E PERFIL), MEMBROS SUPERIORES E INFERIORES E 
CRÂNIO, para atender pacientes do Hospital Municipal de competência da 
Secretaria Municipal de Saúde, deste Município de Espigão do Oeste/RO.

Salvo melhor juízo, é o Parecer.
Espigão do Oeste/RO, 11 de junho de 2024.

Suéli Balbinot da Silva
Procuradora Geral do Município
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Despacho

• Adoto as razões do Parecer n° 390/PGM/2024:
• Autorizo a dispensa para SERVIÇO DE RAIO X: TÓRAX (A.P 
E PERFIL), MEMBROS SUPERIORES E INFERIORES E CRÂNIO, 
diretamente com a empresa STOCCO STOCCO LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o nº 01.771.041/0001-44, no valor de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais), com fundamento no artigo 75, 
inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021;
• Publique-se.

Espigão do Oeste/RO, 11 de junho de 2024.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

<#E.G.B#18965#37#20849/>

Protocolo 18965
<#E.G.B#18966#37#20850>

PARECER Nº 391/PGM/2024
PROCESSO Nº 1305/2024
INTERESSADA: COORDENADORIA DE COMPRAS PÚBLICAS - CCP
ASSUNTO: PARECER FINAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

Em atendimento ao disposto na Lei n° 14.133/2021, Lei Complementar 
nº 123/06, Decreto Municipal nº 5.306/2022 e alterações, bem como com 
base nas condições e exigências estabelecidas no edital, encaminharam 
a esta Procuradoria o processo administrativo em epígrafe para emissão 
de parecer acerca do procedimento licitatório realizado na modalidade 
Pregão Eletrônico.

A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
ENVELOPAMENTO DE VEÍCULOS OFICIAIS TOYOTA/YARIS HA 
XS15, PLACA RSY 7D34, TOMBAMENTO Nº 38.434.

A modalidade adotada foi Pregão Eletrônico, sendo este de nº 
055/CCP/2024 e o edital foi analisado e aprovado pela Procuradoria do 
Município em Parecer Prévio nº 123/PGM/2024 - (ID 737641).

As obrigações exigidas pela Legislação para a modalidade adotada 
foram cumpridas.

A publicação do instrumento convocatório foi realizada, o ato de 
nomeação dos membros da Coordenadoria de Compras Públicas, 
habilitação, julgamento objetivo, e demais obrigações, tudo conforme 
determina a Lei n° 14.133/2021.

Observo que na presente licitação ocorreu o estrito cumprimento do 
EDITAL que dirigiu todo o Certame.

Constam ainda nos autos Parecer expedido pelo Controle Interno 
(ID 812690), certificando que o procedimento encontra-se regular até a 
presente fase.

Desta forma diante do exposto verifica-se que a licitação teve trâmite 
regular, estando o procedimento legal e formalmente correto, podendo ser 
o resultado homologado e adjudicado aos vencedores do certame.

Espigão do Oeste, 11 de junho de 2024.

Kelly Cristina Amorim Cazula
Procuradora do Município

DESPACHO:
• Acato as razões do Parecer nº 391/PGM/2024;
• Homologo e adjudico o julgamento da Coordenadoria de 
Compras Públicas, onde se consagrou vencedora a empresa:

CYBER INFORMATICA LTDA-ME, inscrita sob CNPJ de nº 
06.154.053/0001-43, no valor total de R$ 2.708,00 (dois mil 
setecentos e oito reais);

• Remeta-se os presentes autos para emissão de pedido de 
empenho e, após, emissão do contrato.
Espigão do Oeste, 11 de junho de 2024.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

<#E.G.B#18966#37#20850/>

Protocolo 18966
<#E.G.B#18967#37#20851>

PARECER Nº 392/PGM/2024
PROCESSO Nº 3138/2024
INTERESSADA: COORDENADORIA DE COMPRAS PÚBLICAS - CCP
ASSUNTO: PARECER FINAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

Em atendimento ao disposto na Lei n° 14.133/2021, Lei Complementar 
nº 123/06, Decreto Municipal nº 5.306/2022 e alterações, bem como com 
base nas condições e exigências estabelecidas no edital, encaminharam 
a esta Procuradoria o processo administrativo em epígrafe para emissão 
de parecer acerca do procedimento licitatório realizado na modalidade 
Pregão Eletrônico.

A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
TRANSFORMADOR TRIFÁSICO PARA ATENDER O SETOR DE 
RADIOLOGIA DO HOSPITAL MUNICIPAL ANGELINA GEORGETTI, 
EQUIPAMENTO NECESSÁRIO PARA QUE O NOVO APARELHO DE 

RAIOS X POSSA FUNCIONAR ADEQUADAMENTE.
A modalidade adotada foi Pregão Eletrônico, sendo este de nº 

086/CCP/2024 e o edital foi analisado e aprovado pela Procuradoria do 
Município em Parecer Prévio nº 332/PGM/2024 - (ID 799111).

As obrigações exigidas pela Legislação para a modalidade adotada 
foram cumpridas.

A publicação do instrumento convocatório foi realizada, o ato de 
nomeação dos membros da Coordenadoria de Compras Públicas, 
habilitação, julgamento objetivo, e demais obrigações, tudo conforme 
determina a Lei n° 14.133/2021.

Observo que na presente licitação ocorreu o estrito cumprimento do 
EDITAL que dirigiu todo o Certame.

Constam ainda nos autos Parecer expedido pelo Controle Interno 
(ID 813472), certificando que o procedimento encontra-se regular até a 
presente fase.

Desta forma diante do exposto verifica-se que a licitação teve trâmite 
regular, estando o procedimento legal e formalmente correto, podendo ser 
o resultado homologado e adjudicado ao vencedor do certame.

Espigão do Oeste, 11 de junho de 2024.

Suéli Balbinot da Silva
Procuradora Geral do Município

DESPACHO:
• Acato as razões do Parecer nº 392/PGM/2024;

• Homologo e adjudico o julgamento da Coordenadoria de 
Compras Públicas, onde se consagrou vencedora a empresa: ILUMINE 
COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA EPP, inscrita sob CNPJ 
de nº 48.820.884/0001-57, no valor total de R$ 29.990,00 (vinte e nove mil, 
novecentos e noventa reais);
• Remeta-se os presentes autos para emissão de pedido de 
empenho e, após, emissão do contrato.

Espigão do Oeste, 11 de junho de 2024.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

<#E.G.B#18967#37#20851/>

Protocolo 18967
<#E.G.B#18968#37#20852>

PARECER N° 393/PGM/2024
PROCESSO Nº 1711/2024
INTERESSADA: COORDENADORIA DE COMPRAS PÚBLICAS - CCP
ASSUNTO: REPETIÇÃO DE LICITAÇÃO - CERTAME FRACASSADO

Acolhendo o reportado no Processo Administrativo de número 
supracitado, que foi remetido a esta Procuradoria pela Coordenadoria 
de Compras Públicas, solicitando emissão de parecer, acerca dos 
procedimentos licitatórios realizados na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 049/CC/2024, tendo como objetivo a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, EM ATENDIMENTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA - 
SEMAF, com fundamento legal nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/06, Decreto Municipal Nº 
5.306, de 14 de outubro de 2022 e alterações, bem como com base nas 
condições e exigências estabelecidas no edital.

Ao compulsar os autos verificamos que na abertura do certame, 
conforme Ata de Sessão (ID 813870 e 813934) a mesma foi FRACASSADA.

Deve, portanto, o presente certame ser repetido, visando a economia 
processual e a celeridade.

Desta forma, tendo em vista os fatos narrados na ATA DE 
PROCESSO FRACASSADA e tudo mais que consta nos autos, OPINA 
está procuradoria pela REPETIÇÃO DA LICITAÇÃO com a adoção das 
formalidades legais pertinentes.

Salvo melhor juízo, é o parecer.
Espigão do Oeste, 12 de junho de 2024.

Suéli Balbinot da Silva
Procuradora Geral do Município

DESPACHO
1.  Acato as razões do parecer;
2.  Encaminhe-se o presente processo para Coordenadoria de 
Compras Públicas - CCP para repetição do Certame, observando 
os procedimentos legais.

Espigão do Oeste, 12 de junho de 2024.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

<#E.G.B#18968#37#20852/>

Protocolo 18968
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<#E.G.B#18969#38#20853>

PARECER Nº 394/PGM/2024
PROCESSO Nº 6406/2023
INTERESSADA: COORDENADORIA DE COMPRAS PÚBLICAS - CCP
ASSUNTO: PARECER FINAL DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA NA 
FORMA ELETRÔNICA Nº 006/2024.

Acolhendo o reportado no Processo Administrativo de número 
supracitado, que foi remetido a este setor jurídico, solicitando emissão 
de parecer, acerca do procedimento licitatório realizado na modalidade 
CONCORRÊNCIA NA FORMA ELETRÔNICA Nº 006/2024.

A presente licitação tem por objeto a CONSTRUÇÃO DE CAMPO 
DE FUTEBOL SOCIETY COM GRAMA SINTÉTICA, COM RECURSOS 
PROVENIENTES DO CONVÊNIO Nº. 937262/2022 E CONTRAPARTIDA 
DO MUNICÍPIO, tudo conforme Departamento do Programa (conforme 
ART, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Memorial de 
Cálculo, Composição de Custo, BDI, Cronograma Físico Financeiro, 
e especificações técnicas e condições constantes nos anexos, partes 
integrantes e inseparáveis do edital.

A modalidade adotada foi a CONCORRÊNCIA NA FORMA 
ELETRÔNICA, sendo de nº 006/2024, e o edital foi analisado e aprovado 
pela Procuradoria do Município em Parecer Prévio nº 159/PGM/2024 - (ID 
749574).

As obrigações exigidas pela Legislação para a modalidade adotada 
foram cumpridas.

A publicação do instrumento convocatório foi realizada, o ato de 
nomeação dos membros da Coordenadoria de Compras Públicas, a 
planilha de custo encontra-se acostadas aos autos, habilitação, julgamento 
objetivo, e demais obrigações, tudo conforme determina a legislação 
vigente.

Observo que na presente licitação ocorreu o estrito cumprimento do 
EDITAL que dirigiu todo o Certame.

Constam ainda nos autos parecer expedido pelo Controle Interno 
exarado sob (ID 814951), aferindo que o procedimento encontra-se regular 
até a presente fase.

Desta forma diante do exposto verifica-se que a licitação teve trâmite 
regular, estando o procedimento legal e formalmente correto, podendo ser 
o resultado homologado e adjudicado aos vencedores do certame,

Espigão do Oeste, 12 de junho de 2024.

Suéli Balbinot da Silva
Procuradora Geral do Município

DESPACHO
• Acato as razões do Parecer nº 394/PGM/2024;
• Homologo e adjudico o julgamento da Coordenadoria de 
Compras Públicas, onde se consagrou vencedora a empresa:

a) PSV CONSTRUCOES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
50.708.520/0001-21, no valor de R$ 463.862,28 (quatrocentos e 
sessenta e três mil oitocentos e sessenta e dois reais e vinte e oito 
centavos);

• Remeta-se os presentes autos para emissão de pedido de 
empenho e posteriormente elaboração de contrato.

Espigão do Oeste, 12 de junho de 2024.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

<#E.G.B#18969#38#20853/>

Protocolo 18969

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL
<#E.G.B#18994#38#20880>

Ata Reunião Ordinária nº 004/2024

Aos VINTE E TRÊS dias do mês de MAIO do ano de dois mil e vinte e 
três, às quinze horas e trinta minutos, na Sede do Instituto de Previdência 
Municipal de Espigão do Oeste - IPRAM, localizada à Av. Sete de 
Setembro, nº. 2024, Bairro centro, do município de Espigão Do Oeste-RO. 
Reuniram-se em caráter ordinário os membros do Conselho Deliberativo, 
os senhores Presidente Sérgio de Carvalho, e os conselheiros 
Deliberativos Valquimar Dias de Oliveira, Ivane dos Santos Almeida, e 
acompanhdos da Presidente do Instituto a Sr. Valdineia Vaz Lara, para 
tratar da reunião ordinária do Conselho Deliberativo,  para participação e 
da análise dos relatórios, pareceres, balancetes e de informações 
referente ao fechamento do mês de ABRIL/2024 e deliberação da pauta. 
Registra-se a ausência da conselheira Renata Cristina Sepulcri Silveira 
na presente reunião. Foi designado o Senhor Valquimar Dias de Oliveira 
para secretariar os trabalhos do conselho na presente reunião. Em 
sequência o Presidente do Conselho, Sérgio de Carvalho, cumprimentou 

os demais presentes e passou então, a deliberar sobre a pauta da 
presente reunião a ser discutida e apresentada. O Presidente do CAF, 
após a assinatura da lista de presença, iniciou dando boas vindas aos 
presentes, reiterou que os balancetes mensais apresentados e aprovados 
na reunião anterior, estão disponíveis eletronicamente para ciência dos 
membros do Conselho, por meio do sistema eletrônico E-PROC, e que as 
Atas estarão em respectivo processo eletrônico para assinaturas, e 
passou a esplanar sobre as informações a serem apresentadas, e 
destacou a pauta a ser apresentada na Reunião, sendo: 1) Apresentação 
do resumo das atividades financeiras do instituto no mês de ABRIL 
de 2024; 3) Apresentação Relatório da Carteira de Investimentos e 
Relatório posição no mês de ABRIL de 2024;  4) Aprovação dos 
Relatórios e Parecer do Comitê de Investimentos mês de ABRIL; 5) 
Cursos e Capacitações; 6) Correspondências; 7)Relatório da 
Ouvidoria; 8) IPRAM Itinerante; 9) Assuntos Gerais;  10) Utilização de 
Saldo da Reserva Administrativa. Em seguida passou a explanar sobre 
a apresentação das informações, conforme pauta da reunião. 1)
Apresentação do resumo das atividades financeiras do IPRAM no 
mês de ABRIL de 2024: houve a demonstração das informações 
constantes do resumo detalhado sobre as despesas e receitas, de 
operações financeiras do período correspondente, demonstrando um 
total de receitas previdenciárias recebidas no valor de R$ 857.633,37 
(oitocentos e cinquenta e sete mil seiscentos e trinta e três reais e trinta e 
sete centavos), oriundas das receitas de contribuições dos servidores, 
servidores cedidos, repasse patronal, e rendimento de aplicações, de 
incidência sobre rescisões de contrato, considerado que as Folhas do 
mês de março, foram recolhidos dentro da competência do mês de abril. 
Dentre as receitas do mês estaca-se o valor de recebimento provenientes 
de repasses de contribuições do INSS, através do COMPREV, resultados 
das análises de contribuições e Certidões de Tempo de Contribuição - 
CTC, emitidas pelo INSS e outros órgãos de RPPS dos aposentados e 
pensionistas do IPRAM. E respectivas despesas previdenciárias no valor 
de R$ 421.647,83 (quatrocentos e vinte e um mil seiscentos e quarenta e 
sete reais reais e oitenta e três centavos) referente às despesas realizadas 
no período com o pagamento das aposentadorias e pensões 
correspondente às despesas de folha mensal de aposentados e 
pensionistas, do mês ABRIL/2024. Das RECEITAS ADMINISTRATIVAS, 
considerado arrecadação a ser realizada até o 20ª dia útil do mês 
subsequente, oriundos de repasse financeiro, da taxa administrativa, 
devidamente regulamentado pela Lei nº. 2.417/2021, no valor de R$ 
87.719,29 (oitenta e sete mil setecentos e dezenove reais e vinte e nove 
centavos), sendo este referente aos repasses dos entes Executivo, da 
Câmara Municipal, e IPRAM. A publicação do resumo mensal, foi 
compartilhada juntos aos conselheiros, segurados e disponibilizado nas 
mídias sociais do IPRAM (site, grupos whatssap e facebook) e mural do 
instituto, e órgãos administrativos municipais. Das Despesas 
administrativas realizadas apresenta-se o valor de R$ 84.644,82 (oitenta 
e quatro mil seiscentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois 
centavos), destacando o valor correspondente à despesas operacionais 
do Instituto no mês de Abril, rec. impostos Pasep, participação de cursos 
e capacitação dos servidores do IPRAM, e folha de pagamento e encargos 
do período. Após análise e discussão dos relatórios disponibilizados, o 
balancete do mês foi aprovado pelos membros do Conselho Deliberativo, 
sem ressalvas; 2) Apresentação do Relatório da Carteira de 
Investimentos no mês de ABRIL de 2024: Cenário Econômico: Em abril 
de 2024, Inflação Persistente: Em muitos países, a inflação permaneceu 
em níveis elevados ou mesmo aumentou, pressionando os consumidores 
e as empresas com custos mais altos em uma variedade de produtos e 
serviços. Diferente do que foi previsto nos últimos dois meses, a 
expectativa de queda da taxa de juros brasileira ficou mais baixa, graças 
às incertezas sobre o cenário econômico mundial, como eventos 
geopolíticos no Oriente Médio e a visão de que os juros nos EUA vão 
demorar mais para cair. Por mais que a inflação ao consumidor esteja 
controlada, atualmente, existe a chance de ela aumentar para os próximos 
anos, o que pode ser determinante para as ações do Banco Central. Em 
sua última decisão, o Comitê de Política Monetária (Copom) reduziu a 
taxa Selic de 10,75% para 10,50%. O IPCA-15 de maio registrou alta 
0,44% em maio, 0,23 ponto percentual (p.p.) acima da taxa registrada em 
abril (0,21%). O Índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M) teve variação 
de 0,89%, acumulando alta de 0,28% no ano e queda de 0,34% nos 
últimos 12 meses. As expectativas para a taxa básica de juros seguem 
em 9,00% para o final de 2024 e 8,50% para o final de 2025 e de 2026. A 
rentabilidade da Carteira atingiu no mês -0,34% registrando desempenho 
NEGATIVO, no cômputo da meta atuarial do exercício de 2024, com valor 
de rentabilidade de R$ - 347.657,65 (trezentos e quarenta e sete mil 
seiscentos e cinquenta e sete reais e sessenta e cinco centavos negativos) 
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alcançados no mês. Atingindo retorno acumulado de 1,37% no ano, frente 
à Meta Atuarial de  3,50%, (IPCA+5,16% a.a). O valor total dos 
investimentos e patrimônio financeiro do IPRAM em ABRIL/2024, 
registrou o valor de R$ 103.161.989,84 (cento e três milhões cento e 
sessenta e um mil novecentos e oitenta e nove reais e oitenta e quatro 
centavos), distribuídos em compatibilidade ao estabelecido pela Política 
Anual de Investimentos - PAI 2024, seja renda fixa em sua maior parte e 
renda variável, em aplicações nas Instituições Financeiras CAIXA - CEF, 
BANCO DO BRASIL, ITAÚ e BRADESCO, conforme consta de relatório 
de assessoria Financeira, e Relatório do Comitê de Investimentos, 
disponibilizados para apreciação. Registra-se o fechamento com 
VALORIZAÇÃO da carteira, em relação ao mês anterior, em -0,34%. 
Alcançando o retorno da meta acumulada de 1,37% no período. Após 
análise e discussão do relatório e do parecer da Carteira Referente ao 
Mês de ABRIL/2023, disponibilizado, o mesmo foi aprovado pelos 
membros do Conselho Deliberativo, sem ressalvas; 3) Aprovação dos 
Relatórios e Parecer do Comitê de Investimentos meses de 
ABRIL/2024; registra-se na presente ata, a apresentação dos Relatórios 
e Parecer do Comitê de Investimentos, referente à carteira de 
investimentos do mês ABRIL/2024, sendo que tendo sido disponibilizados 
previamente, e considerado a apresentação e esclarecimentos de 
informações complementares na presente reunião, após análise e 
discussão os membros do Conselho Deliberativo aprovaram os 
respectivos documentos, a ser encaminhado para publicação;  4) 
Relatório da Ouvidoria: não houve no período de apuração 01 a 
30/05/2024, a ocorrência de registros no canal de ouvidoria, seja email ou 
via telefone, referente aos assuntos pertinentes ao IPRAM. 4) 
Correspondências: Não houve;  5) IPRAM Itinerante: não houve 
registros de realização do Projeto no período; 6) Cursos e Capacitações: 
6.1) 57º Congresso Nacional da ABIPEM : Registra-se para ciência e 
monitoramento do Conselho Deliberativo, que foi apresentado pela 
gestora do IPRAM em cumprimento ao plano anual de capacitação, a 
disponibilidade de 03 (três) vagas, sendo 02 ao conselho deliberativo e 01 
ao conselho fiscal, para participação do evento 57º Congresso Nacional 
da ABIPEM, no período de 26 a 28 de Junho de 2024 - Belém/PA, a 
indicação deverá ser informada pelos presidentes dos respectivos 
conselhos, no prazo de 05 dias para que sejam tomadas as providências 
de organização de participação no evento. Destaca-se a avaliação e 
critérios de rotatividade e disponibilidade; 6.2)  1º Curso Preparatório de 
Certificação Profissional - RPPS: Registra-se para ciência e 
monitoramento do Conselho Deliberativo, quanto à realização de curso 
preparatório para certificaçaõ profissional RPPS que será ofertado pelo 
IPRAM aos servidores efetivos municipais, As aulas serão 
TELEPRESENCIAIS, para acompanhamento das aulas transmitidas ao 
vivo pelo Youtube. As informações de inscrições estão disponíveis no site 
do IPRAM, através do  link de acesso https://www.ipramespigao.ro.gov.
br/pagina/216_Eventos-e-Audiencias-Publicas-1o-Curso-Preparatorio-
-paraCertificacao-RPPS.html  . A Presidente do Instituto, destacou a 
importante evolução de preparação e qualificação pelo qual o instituto 
vem alcançado ao longo dos anos, em especial ao cumprimento de 
requisitos legais e obrigatórios estabelecidos pelo SEPREV, bem como 
do importante incentivo aos servidores para busca de conhecimento. 
Destacando ainda a elevaçao e certificação do IPRAM ao nível I do 
Programa Pro Gestão, o que requer constante monitoramento e melhorias. 
Na oportunidade foi solicitado aos conselheiros que possam ajudar na 
divulgação do convite aos servidores, oportunizando participaçaõ ampla 
dos interessados; 8) Utilização da Reserva Administrativa: Como 
forma de apresentar transparência e esclarecimentos a Presidente 
explanou sobre a utilização de saldo da reserva adminsitrativa, constituída 
com saldo financeiro de exercícios anteriores, a ser destinada para 
suplementação de saldo orçamentários para atender as demandas 
administrativas do IPRAM para o exercício de 2024. Considerado a 
necessidade de manutenção do prédio da autarquia com pintura e reparos 
de infiltração, bem como da compra de materiais e equipamentos para 
oferecer melhor estrutura e condições aos setores administrativos, 
atendimento do cartão VALEFEIRA, e diante da necessidade de reforço 
orçamentário para atender às despesas administrativas programadas 
para o exercício de 2024, foi apresentado a proposta de utilização de 
saldo no valor de R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais), conforme 
detalhado em planilha financeira e Oficio nº. 030/PRESIDENCIA/2024 (ID 
790314). Após análise e discussão dos das informações apresentadas, o 
pedido foi aprovado pelos membros do Conselho Deliberativo, sem 
ressalvas.7)Assuntos Gerais: Não houve.   Nada mais havendo a tratar, 
não havendo outras manifestações a serem registradas em 
referência aos assuntos apresentados, o presidente do conselho 
senhor Sérgio de Carvalho agradeceu a presidente pela explanação, 
agradeceu aos conselheiros presentes, dando por encerrada a reunião e 

convocou os senhores conselheiros para à próxima reunião ordinária que 
ocorrerá na data de 20 de junho de 2024, às 15h horas na sede do 
instituto. Esta ata foi de minha lavra, membro do conselho Sérgio de 
Carvalho, designado na     reunião para secretariar os trabalhos, a qual 
será assinada por mim, presidente do conselho e seus membros.

SÉRGIO DE CARVALHO
Presidente do conselho/CDF

VALQUIMAR DIAS DE OLIVEIRA
Secretário/Representante do Executivo Municipal

RENATA CRISTINA SEPULCRI SILVEIRA  - AUSENTE
Membro/Representante do IPRAM

IVANE DOS SANTOS ALMEIDA
Membro/Representante do Sindicato

<#E.G.B#18994#39#20880/>

Protocolo 18994

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO

GABINETE DO PREFEITO
<#E.G.B#18982#39#20866>

DECRETO MUNICIPAL Nº 7.996, DE 13 DE JUNHO DE 2024.

ALTERA O DECRETO MUNICIPAL Nº 7.311, DE 
17 DE AGOSTO DE 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO-RO, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, e:

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 5909/2024;

DECRETA:

Art. 1º Altera a alínea “e” do inciso I do art. 1º do Decreto 
Municipal nº 7.311, de 17 de agosto de 2023, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1º ....................................................................................... 
................................................................................................................
..............

I-..................................................................................................
e) SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 
ADMINISTRAÇÃO - SEMFAZ
Titular: Fabiane Antunes da Silva Pacheco
Suplente: Andreia Lima de Paula
............................................................................................
.............. “

Art. 2º Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação.
Pimenta Bueno - RO, 13 de junho de 2024.

ARISMAR ARAÚJO DE LIMA
Prefeito

<#E.G.B#18982#39#20866/>

Protocolo 18982
<#E.G.B#18939#39#20823>

Ao
GS/SEMFAZ
Comissão de Penalidades

Acato o PARECER JURÍDICO 01 de 10/06/2024 (ID 1169488), segue 
para as providências cabíveis, nos termos do Decreto Regulamentar 
Municipal nº 161/2012.

Atenciosamente,

Arismar Araújo de Lima
PREFEITO

Processo: 9356/2023
Recorrente: Antonio Nazario Alves Da Cruz 38950260263.
Recorrido: Município de Pimenta Bueno/Secretaria Municipal de 
Fazenda e Administração

PARECER JURÍDICO -  RECURSO ADMINISTRATIVO

DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. SUSPENSÃO DE LICITAR. 
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RECURSO ADMINISTRATIVO.

1. RELATÓRIO

Inicialmente, cumpre-nos observar, que aportou nesta 
Procuradoria-Geral do Município o presente processo, com pedido de 
apreciação do Recurso (ID 1149291), motivado pelo descumprimento 
contratual mediante a não entrega de objeto solicitado.

Trata-se de Recurso Administrativo interposto tempestivamente pela 
empresa Antonio Nazario Alves Da Cruz 38950260263 em face da 
Decisão da Comissão de Penalização (ID 1077405) acatada da Secretária 
de Fazenda e Administração (ID 1083743), que aplicou à empresa a 
penalidade de suspensão de licitar com o Município pelo período de 06 
(seis) meses.

Em síntese, em suas razões do Recurso, a referida empresa salienta 
que foi penalizada em razão de eventual inexecução contratual referente a 
NE 401/2023, originada em decorrência do Pregão Eletrônico nº 037/2023, 
sob o alegado de o objeto não fazer parte da ata de registro de preço 
assinada por ela, bem como não ser item constante do edital de licitação.

Aduz que a penalização imposta pela comissão não se comprova, 
vez que a contratada já entregou objetos empenhados desta e de 
outros processos licitatórios junto à Prefeitura, alegando para isso, que 
os produtos ora solicitados estão desconexos com o objeto do termo de 
referência, não tendo semelhança alguma com os objetos licitados.

Argumenta que há discrepância entre o objeto solicitado e o objeto 
licitado, causando então, a impossibilidade da entrega do objeto, pois 
o mesmo não se trataria de totem decorativo, da mesma forma, não 
participaram de licitação com o objeto ora solicitado.

Ao fim, pede que seja reconsiderado e posteriormente anulada a 
penalidade aplicada.

Os autos foram então enviados para esta Procuradoria para análise e 
parecer, conforme despacho (ID 1149329).

É o relatório necessário.

2. DO MÉRITO

Preliminarmente, insta salientar que o presente parecer é meramente 
opinativo, sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar 
em aspectos relativos à conveniência e oportunidade da prática dos 
atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do 
administrador público legalmente competente, tampouco examinar 
questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou 
financeira.

Feita esta consideração, passamos a análise do pedido.
A Lei Federal n. 10520/2002, dispõe em seu art. 7º, o seguinte:

Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas 
de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º 
desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

O Município de Pimenta Bueno, regulamentou por meio do Decreto 
Municipal n. 5.882/2020, a modalidade pregão,  prevendo em seu art. 50:

Art. 50 -Ficará impedido de licitar e de contratar com a 
Administração Pública Municipal pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital 
e no contrato e das demais cominações legais, garantido o 
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta:
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
III - apresentar documentação falsa;
IV - causar, sem justificativa, atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo, assim considerados 
os atos descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97, da Lei 
8666/1993;
IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.
§ 1º As sanções descritas no caput também se aplicam aos 
integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela 
Administração Pública Municipal.

§ 2º As sanções serão registradas e publicadas no Diário Oficial dos 
Municípios.

Assim sendo, observa-se que tanto a lei federal, quanto o decreto 
municipal, são taxativos, ficará impedido de licitar pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, aquele que falhar na execução do contrato. Portanto, 
não há discricionariedade quanto à sanção a ser aplicada, e sim na 
dosagem da pena.

Em síntese, uma vez apurado o descumprimento contratual, a 
Administração possui o dever de punir, pois a discricionariedade refere-se 
apenas à dosagem da penalidade. Esse é o teor da jurisprudência abaixo 
transcrita:
ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO 
DE PENALIDADES DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR 
E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO. 
DISCRICIONARIEDADE. ATO ADMINISTRATIVO. LEGALIDADE. 
LEGITIMIDADE. I. É firme na jurisprudência o entendimento no sentido de 
que - via de regra - não cabe ao Judiciário interferir na atuação punitiva da 
Administração Pública, em aspectos pautados por certa discricionariedade 
(valoração de provas, escolha de sanções e dosimetria da pena), exceto 
se houver ilegalidade, o que, à primeira vista, não está configurada na 
espécie, porquanto (a) houve o descumprimento do contrato, apurado 
em regular processo administrativo, com contraditório e ampla 
defesa, e (b) a decisão que impôs a penalidade está suficientemente 
motivada e respaldada na realidade fática e na legislação de regência. 
II. Diante desse contexto, deve, prevalecer, por ora, a presunção de 
legalidade e legitimidade que milita em favor do ato administrativo 
impugnado. Com efeito, a penalidade de suspensão temporária do direito 
de licitar tem por finalidade a proteção do interesse público, o qual, a 
princípio, prevalece ao interesse particular da agravada. (TRF-4 - AG: 
504062371202040400005040623-71.2020.4.04.0000, Relator: VIVIAN 
JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, Data de Julgamento: 21/10/2020, 
QUARTA TURMA)

Ainda sobre o dever de punir, destaco as lúcidas palavras do nobre 
Ministro Benjamin Zymler no voto revisor (condutor) do Acórdão 949/2010 
Plenário: Sobreleva notar que ao gestor público não é dado o direito 
de se omitir, pois ele detém o poder-dever de agir. (grifamos)

Diante o exposto, à Administração cabe valer-se do poder-dever de 
agir, aplicando as penalidades estabelecidas em Lei, no caso do Decreto 
Municipal n. 5.882/2020, com base nas obrigações não executadas 
pela empresa recorrente.

No caso em análise, fora respeitado o contraditório e ampla defesa, 
uma vez que a empresa foi notificada, conforme notificação Extrajudicial 
da comissão de penalização (ID 1031596) e comprovante de envio (ID 
1031619), porém, sem retorno da empresa.

Após, a Comissão de Penalização, assim entendeu:
[...]
A mesma recusou-se a entregar o objeto e, ainda, emitiu 
pedido de cancelamento de nota de empenho com a 
simplória justificativa de que o item solicitado (gabarito 
quebra cabeça), não condiz com o termo de referência, o 
que não nos viabiliza a entrega do mesmo.
É notório para esta Comissão a pouca vontade que a 
contratada/fornecedora tratou o contrato firmado com a 
administração pública, mesmo que afirme-se o contrário. 
Toma-se como justificativa a ausência de tratativas para que 
mantenha-se a proposta firmada e adjudicada em pregão e, 
por fim, entregue-se o produto.
Frisa-se nesse momento que não é papel desta Comissão 
discutir se o produto solicitado pela Pasta condiz com a 
descrição e detalhamento dos itens em licitação, conforme 
afirmado pela contratada, uma vez que não se tem o 
conhecimento necessário para se confirmar o exposto. 
Cabe a nós, como Comissão Permanente de Penalização, 
a análise do contrato firmado entre as partes e seu estrito 
cumprimento, com a finalidade de atender o poder público e 
suas atividades fins.
Portanto, conclui-se que a fornecedora não manteve sua 



quinta-feira, 13 de Junho de 2024 - Pág 41CINDERONDÔNIA
proposta e, consequentemente, não cumpriu com seu dever 
para com a administração pública.

[..]

Da dosimetria da pena
Da análise dos fatos extrai-se que a empresa contratada assinou a Ata 

de Registro de Preço dentro da validade da proposta vinculando-se então 
ao cumprimento desta.

Entretanto, após não entregar o item solicitado, enviaram pedido de 
cancelamento do empenho.

Nesse sentido, o licitante que ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, estará sujeito à aplicação de penalidades, conforme o Edital, 
vejamos:

“19. DAS PENALIDADES
19.1 O licitante que deixar de entregar documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e das demais cominações legais. (Edital n° 
146/2022)”.

Consta também descrito no inciso VI do artigo 50 do Decreto 
Municipal nº 5.882/2020, as sanções previstas no Edital do certame:

“Art. 50.  Ficará impedido de licitar e de contratar com a 
Administração Pública Municipal pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais, garantido o direito 
à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta:
(...)
V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato”.

A mesma previsão legal está disposta na Lei nº 10.520/2002, em seu 
art. 7º.

Cumpre enfatizar que, no exercício do poder sancionatório, a 
Administração Pública deve observar o panorama constitucional, 
respeitando-se a legalidade estrita, a tipicidade, o devido processo legal, a 
proporcionalidade e a razoabilidade.

Sendo assim, as punições aplicadas devem ser proporcionais à 
infração cometida e os órgãos encarregados da aplicação do Direito 
devem observar a necessidade de as penas serem individualizadas, haja 
vista que a norma prevista no inciso XLVI do art. 5º da Constituição Federal 
também é aplicável ao Direito Administrativo punitivo. Nessa tarefa, deve 
ficar claro que a individualização da pena significa adaptá-la ao condenado, 
consideradas as características do agente e do delito.

Neste sentido, temos Jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça 
em que há a manifestação da necessidade de observância ao princípio da 
proporcionalidade ao aplicar sanções administrativas:

“ADMINISTRATIVO. LEI DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR NA APLICAÇÃO 
DAS PENALIDADES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA Nº 07/STJ.
1. As sanções do art. 12, da Lei nº 8.429/92 não são 
necessariamente cumulativas, cabendo ao magistrado a 
sua dosimetria; aliás, como deixa claro o Parágrafo Único 
do mesmo dispositivo.
2. No campo sancionatório, a interpretação deve conduzir 
à dosimetria relacionada à exemplaridade e à correlação 
da sanção, critérios que compõem a razoabilidade da 
punição, sempre prestigiada pela jurisprudência do E. STJ. 
(Precedentes)
3. Deveras, é diversa a situação da empresa que, apesar de 
não participar de licitação, empreende obra de asfaltamento 
às suas expensas no afã de dar em pagamento em face 
de suas dívidas tributárias municipais de ISS, daquela que 
sem passar pelo certame, locupletar-se, tout court, do erário 
público.
4. A necessária observância da lesividade e reprovabilidade 
da conduta do agente, do elemento volitivo da conduta e 

da consecução do interesse público, para a dosimetria da 
sanção por ato de improbidade, adequando-a à finalidade da 
norma, demanda o reexame de matéria fática, insindicável, 
por esta Corte, em sede de recurso especial, ante a 
incidência do verbete sumular nº 07/STJ.

5. Recurso especial não conhecido”. (Resp. 505068/PR, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, Primeira Turma, Data do julgamento: 09/09/2003, DJ 
29/09/2003 p. 164).

Por se tratar de procedimento licitatório na modalidade Pregão, regido 
pela Lei Federal nº 10.520/2002, temos a Jurisprudência do Tribunal de 
Contas da União que determina a aplicabilidade do art. 7º da referida lei 
nos casos em que tenha ocorrido o Pregão como modalidade de licitação, 
vejamos:
“Acórdão: 1793/2011 Plenário TCU. Enunciado: As empresas 
selecionadas via pregão que, quando convocadas a assinar os contratos, 
não apresentam a documentação exigida ou não levam a termo o 
compromisso assumido devem sofrer as penalidades previstas no art. 7º 
da Lei 10.520/2002, sob pena de o agente administrativo omisso nesse 
sentido sofrer as sanções legais, conforme previsto no art. 82 da Lei 
8.666/1993”.

Entretanto, a Lei nº 10.520/2002 deixa margem de discricionariedade 
para a atuação do gestor público na medida em que não delimitou um prazo 
da sanção para cada espécie de falta cometida que possa ter o potencial 
de frustrar os objetivos da licitação ou falhar na execução contratual.

Consequentemente, deve a Administração delimitar de forma 
motivada a extensão temporal da sanção, respeitados os princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade, tomando por pressuposto as 
especificidades de cada caso e a gravidade das condutas apuradas.

Ante a ausência de delimitação temporal prevista na Legislação 
ordinária, imperioso utilizar-se de outras fontes do Direito Administrativo 
para balizar a aplicação de eventual sanção.

Neste sentido, temos os preceitos da Norma Operacional DIRAD 
nº 02/2017 do TCU em que apresenta informações de dosimetria para 
penalidades:

Falhar na execução do contrato: 12 meses de suspensão
(Norma Operacional DIRAD nº 02/2017 TCU).

Relevante ressaltar que a dosimetria estabelecida pela Norma 
Operacional DIRAD nº 02/2017 é apenas um referencial, podendo 
os agentes responsáveis pela propositura ou decisão das sanções a 
serem impostas às licitantes ou contratadas, motivadamente, aplicarem 
dosimetrias diversas.

Por derradeiro, trazemos o Acórdão: 2077/2017 Plenário TCU onde 
entende-se que o poder disciplinar e sancionatório da Administração 
Pública não constitui uma liberalidade da Administração, mas um 
poder-dever. Assim, tendo tomado conhecimento de uma infração 
administrativa, a Administração tem o dever de instaurar o devido processo 
apuratório, vejamos:
A apuração das condutas faltosas praticadas por licitantes não consiste 
em faculdade do gestor público com tal atribuição, mas em dever legal. 
A aplicação de penalidades não se restringe ao Poder Judiciário, mas, 
nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, cabe também aos entes 
públicos que exercem a função administrativa. (Acórdão: 2077/2017 
Plenário TCU) (Grifou-se).

Ou seja, a lei não define a dosimetria da pena, mas determina que a 
penalidade deve ser aplicada em algum grau.

Considerando que a empresa assinou a Ata de Registro de 
Preços e este fato repercute na convocação dos próximos colocados, 
pois, ao assinar a Ata, eventuais convocações de fornecedores 
remanescentes deverão observar o preço do detentor da Ata.

Tem-se por certo aplicar-lhe a pena de 06 meses de suspensão.

DA DECISÃO
A empresa argumenta em suas razões que a aplicação não se faz, 

visto que o objeto solicitado não se vincula ao objeto licitado, ocorrendo 
distorções dos objetos:

Veja imagem abaixo referente ao anexo citado das 
ilustrações não tem semelhanla alguma com o solicitado 
na referida nota de empenho, o que demonstra claramente 
que jamais se negou a entregar, ocorre que a distorção do 
produto licitado e o empenhado impossibilita a entregada 
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do mesmo, aja se tratar de produto diferente do termo de 
referência.

Acontece que o objeto solicitado mediante nota de empenho não foge 
do objeto licitado, vejamos:

Pedido gerado a partir do resultado da Licitação de Registro 
de Preços: 000086/23 - Ano Mod.: 2023 - Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº Mod.: 37 - Mod. Formatada: 
37 - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PAINÉIS E TOTENS DECORATIVOS.
Solicito a realização de Empenho Ordinário, para aquisição 
de Material Gráfico para atender a Secretaria Municipal de 
Assistência Social por meio da Proteção Social Básica, na 
prevenção e conscientização do mês referente ao Suicídio 
- Setembro Amarelo.
Local de entrega: Secretaria Municipal de Assistência Social 
e Trabalho - SEMAST, Rua Cassimiro de Abreu n° 237, 
Pioneiro.
Prazo de entrega: Em até 30 dias, conforme necessidade 
da Secretaria.
Prazo de Pagamento: Em até 05 a partir do recebimento 
da nota fiscal, juntamente com as Certidões devidamente 
atualizadas.
Informamos que será realizado 40 peças com dimensões 
aproximadas 48cm x 30 cm x 0,5 cm de com suporte 
cada, sendo 1,5m de comprimento com base de tripé cada 
suporte, conforme gabarito com as dimeções de cada peça 
totalizando a metragem quadrada a ser entregue pelo 
fornecedor.
Informamos ainda que, cada peça NÃO DEVE ser parafusada 
no suporte, apenas coladas. Evitando a sobressalto dos 
parafusos prejudicando visualmente na imagem final.

Como se nota, a recusa em fornecer o objeto solicitado se baseia 
unicamente pelo fato do gabarito da arte ser no layout de um quebra 
cabeça, de modo que nenhuma das artes, tanto de painel quanto de totens 
não é padronizado, pois como as próprias ilustrações demonstram várias 
formas e moldes de corte, não justificando a recusa da entrega por esses 
fatos.

Ainda para aplicação da penalidade de suspensão de licitar, não 
há necessidade de comprovar dolo, má-fé, vejamos o entendimento 
jurisprudencial do Tribunal de Contas da União em caso semelhante:

Acórdão: 1793/2011 Plenário Enunciado: As empresas 
selecionadas via pregão que, quando convocadas a 
assinar os contratos, não apresentam a documentação 
exigida ou não levam a termo o compromisso assumido 
devem sofrer as penalidades previstas no art. 7º da Lei 
10.520/2002, sob pena de o agente administrativo omisso 
nesse sentido sofrer as sanções legais, conforme 
previsto no art. 82 da Lei 8.666/1993. (destacamos)

Acórdão: 754/2015 - Plenário Enunciado: A aplicação 
da sanção de impedimento de licitar e contratar com a 
União, estados, Distrito Federal ou municípios, em face de 
irregularidade elencada no art. 7º da Lei 10.520/2002, NÃO 
depende da comprovação de dolo ou má-fé. Requer tão 
somente a evidenciação da prática injustificada de ato ilegal 
tipificado nesse dispositivo legal. (destacamos)

Nesta esteira, oportuno citar o que dispõe a Ata de Registros de 
Preços, assinada pela recorrente e Edital de Licitação respectivamente:

Ata de Registro:
[...]
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES
15.1 Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, 
garantida a prévia defesa em processo regular, o 
FORNECEDOR ficará sujeito às seguintes penalidades, sem 
prejuízo das demais cominações aplicáveis: I) advertência; 
II) multa; III) suspensão temporária para licitar e contratar 
com a PREFEITURA, por período não superior a 2 (dois) 
anos; IV) declaração de inidoneidade.
15.2 A penalidade de advertência será aplicada em caso de 
faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não 
causem prejuízo à PREFEITURA.

15.3 A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 0,30% (trinta 
décimos de por cento) até o limite de 2% sobre o valor do 
contrato, por dia de atraso.
15.4 No caso de atraso na entrega dos Produtos por mais 
de 30 (trinta) dias, a multa será de 20% sobre o valor do 
contrato e poderá a PREFEITURA, a partir do 31º (trigésimo 
primeiro) dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato, 
ficando a contratada impedida de licitar com a PREFEITURA 
por um prazo de 5 (CINCO) anos.
15.5 A penalidade de suspensão temporária para licitar e 
contratar com a PREFEITURA, pelo prazo de 5 (CINCO) 
anos, e poderá ser aplicada em casos de reincidência 
em descumprimento de prazo contratual ou ainda 
descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação 
contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos 
à PREFEITURA.
15.6 A penalidade de declaração de inidoneidade poderá 
ser proposta: a) se a CONTRATADA descumprir ou cumprir 
parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos 
resultem prejuízos à PREFEITURA; b) se a CONTRATADA 
sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas 
obrigações fiscais ou para-fiscais; c) se a CONTRATADA 
tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da 
licitação. 15.7 As sanções previstas nos incisos I, III e IV, 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta 
Cláusula.
15.8 A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada 
pela competente autoridade municipal, após a instrução 
do pertinente processo no qual fica assegurada a ampla 
defesa da CONTRATADA, implicando a inativação do 
cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de 
relacionar-se com a Administração MUNICIPAL e demais 
órgãos/entidades.
15.9 Quem, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 
10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.

15.10 A falta de matéria prima não poderá ser alegada como motivo de 
força maior e não eximirá a contratada das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

Edital:
19.1 O licitante que deixar de entregar documentação 
exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das 
demais cominações legais.
19.2 Penalidades a que está sujeito o licitante ou contratado 
inadimplente:
19.2.1 Advertência;
19.2.2 Multa, sobre o valor contratado segundo a Lei 
8.666/93, nos seguintes percentuais:
a.   Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por 
dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com 
o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
uma vez comunicados oficialmente;
b.   Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre 
o valor total da contratação no caso de inexecução total 
ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 
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(quinze) dias;
c.   Suspensão temporária de participar de licitações 
e impedimento de contratar com o Município de Pimenta 
Bueno por um prazo não superior a 02 (dois) anos
d.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que 
determinaram sua punição, ou até que seja promovida a sua 
reabilitação pelo Sr. Prefeito Municipal, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 
sanção aplicada com base na alínea anterior.
19.3 A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas 
não impede a rescisão contratual.
19.4 A aplicação das penalidades será precedida da 
concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa 
e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.
19.5 Reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada.

19.6. Os prazos de adimplemento das obrigações consignadas no 
presente Instrumento Convocatório admitem prorrogação nos casos e 
condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo 
a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída 
com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida 
contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

Conforme acima demonstrado, encontra-se disciplinado na Ata de 
Registro de preços e no Edital de Licitação, a previsão de sanções pelo não 
cumprimento das obrigações assumidas, inclusive podendo a Comissão 
de Penalização, ter aplicado cumulativamente com a suspensão de licitar, 
as multas contratuais previstas, o que não fez.

Ressalta-se ainda, que na legislação municipal o prazo máximo da 
suspensão de licitar é de até 05 (cinco) anos; consta previsão editalícia de 
até 02 (dois) anos, podendo a mesma ser cumulada com multa contratual. 
Portanto, não se evidencia desproporcionalidade na dosimetria da pena 
realizada pela Comissão de Penalização, pois o patamar fixado, 06 (seis) 
meses, encontra-se inferior ao determinado na legislação de regência.

Neste aspecto, vejamos o teor da decisão:
[...]
A apuração das condutas faltosas praticadas por 
licitantes não consiste em faculdade do gestor público 
com tal atribuição, mas em dever legal. A aplicação de 
penalidades não se restringe ao Poder Judiciário, mas, nos 
termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, cabe também 
aos entes públicos que exercem a função administrativa. 
(Acórdão: 2077/2017 Plenário TCU) (Grifou-se).
Ou seja, a lei não define a dosimetria da pena, mas determina 
que a penalidade deve ser aplicada em algum grau.
Considerando que a empresa assinou a Ata de Registro de 
Preços e este fato repercute na convocação dos próximos 
colocados, pois, ao assinar a Ata, eventuais convocações 
de fornecedores remanescentes deverão observar o preço 
do detentor da Ata.

Tem-se por certo aplicar-lhe a pena de 6 meses de suspensão.

Nesse sentido, o licitante que ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato estará sujeito à aplicação de penalidades, conforme o Edital.

Sendo assim, as punições aplicadas devem ser proporcionais à 
infração cometida e os órgãos encarregados da aplicação do Direito 
devem observar a necessidade de as penas serem individualizadas, haja 
vista que a norma prevista no inciso XLVI do art. 5º da Constituição Federal 
também é aplicável ao Direito Administrativo punitivo. Nessa tarefa, deve 
ficar claro que a individualização da pena significa adaptá-la ao condenado, 
consideradas as características do agente e do delito.

Conforme observa-se, há fundamentação adequada na decisão da 
comissão.

Nesta seara, entendo pela impossibilidade da suspensão, 
ora requerida pela recorrente. Uma vez que, restou evidenciado o 
descumprimento do contido em ATA DE REGISTRO DE PREÇOS bem 
como em EDITAL.

Oportuno citar, a narrativa da decisão da Comissão:

[...]
Considerando que a empresa assinou a Ata de Registro 
de Preços e este fato repercute na convocação dos 
próximos colocados, pois, ao assinar a Ata, eventuais 
convocações de fornecedores remanescentes deverão 
observar o preço do detentor da Ata.
Tem-se por certo aplicar-lhe a pena de 06 meses de 
suspensão.

Além do mais, conforme já mencionado anteriormente, a lei é 
taxativa (art. 7º lei federal n. 10520/2002; art. 50 Decreto 5.882/2020), 
determinando que falhar na execução contratual acarreta impedimento de 
licitar, e assim encontra-se previsto na Ata de Registro de Preços, cabendo 
a discricionariedade apenas na dosimetria da pena.

No caso em comento, entendo que a decisão da comissão encontra-se 
suficientemente motivada e respaldada na realidade fática e na legislação 
de regência, sendo os danos causados a administração in re ipsa.

3. CONCLUSÃO
Pelo exposto, após detida análise do presente processo, do teor 

do Relatório da Comissão de Penalidade, do recurso administrativo 
apresentado pela empresa ANTONIO NAZARIO ALVES DA CRUZ 
38950260263, bem como, da análise dos autos n. 9356/2023, esta 
procuradoria em obediência aos princípios que norteiam a Licitação e a 
Administração Pública, e princípios da proporcionalidade e razoabilidade 
na aplicação das penalidades,  opino pelo conhecimento e manutenção 
da penalidade aplicada da suspensão de licitar com o Município de 
Pimenta Bueno por período de 06 (seis) meses.

É o parecer, S.M.J.
Encaminhamos os autos para autoridade superior para que venha 

exarar a sua Decisão nos termos do Decreto Municipal n. 161/2012, e, após 
remeta-se o mesmo a Secretaria Municipal de Fazenda e Administração/
Comissão de Penalidade para as demais providências.

Após a emissão da decisão. Notifique-se a Recorrente.

Pimenta Bueno, 10 de junho de 2024.

Thiago Roberto Graci
Procurador-Geral

<#E.G.B#18939#43#20823/>

Protocolo 18939
<#E.G.B#18999#43#20885>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 125/2024

DE 13 DE JUNHO DE 2024.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO - RO, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas por Lei, e

Considerando o art. 84 da Lei Municipal nº 2.732/2021, que 
trata da interrupção de férias dos servidores;

Considerando que as férias da servidora estavam agendadas 
para o dia 05/06 a 04/07/2024.

Considerando as demandas urgentes na Secretaria Municipal 
de Planejamento, Gestão e Coordenação Geral - SEMPLAN, as quais 
dependem da servidora, o que impossibilita ausentar-se durante este 
período, conforme o Ofício 51 de 13/06/2024 (ID 1176827).

R E S O L V E:

Art. 1º Interromper a partir do dia 14/06/2024, em razão da 
necessidade imperiosa, o gozo de férias da servidora Tatiane Ribeiro 
dos Santos, matrícula 103929, ocupante do cargo de Analista Ambiental, 
na Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Coordenação Geral 
- SEMPLAN.

Parágrafo único. Os dias de interrupção serão gozados no 
período de 26/08 a 15/09/2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pimenta Bueno - RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Arismar Araújo de Lima
PREFEITO

<#E.G.B#18999#43#20885/>

Protocolo 18999
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
GESTÃO E COORDENAÇÃO GERAL

<#E.G.B#18932#44#20815>

MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
AV. CASTELO BRANCO, 1046 - PIONEIROS

04092680/0001-71 Exercício Financeiro: 2024

DECRETO N° 7994, DE 13 DE JUNHO DE 2024 - LEI N° 3328/2023

PROMOVE ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR
REMANEJAMENTO  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO/RO, no uso de suas atribuições legais.

DECRETA:

Artigo 1.º Fica promovido a alteração  no Orçamento vigente, por REMANEJAMENTO na importância de R$ 35.000,00 (trinta e cinco 
mil reais) distribuido as seguintes dotações:

Secretaria Municipal de  Fazenda SEMFAZ02 04 00

77 04.122.0007.0010.0000 - Sentenças Judiciais
4.6.90.91.00 - SENTENÇAS JUDICIAIS

35.000,00

002-001 - Recursos Próprios / Ordinários
F.R.: 0.1.500.0 - Recursos não Vinculados de Impostos

Artigo 2.º As  Alterações Orçamentárias  propostas  na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de Anulação 
das Seguintes Dotações Orçamentárias.

Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Coordenação Geral02 03 00

48 04.121.0002.2006.0000 - Assegurar a Manutenção das Atividades da Secretaria -  Semplan
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

-35.000,00

002-001 - Recursos Próprios / Ordinários
F.R.: 0.1.500.0 - Recursos não Vinculados de Impostos

Artigo 3.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PIMENTA BUENO/RO, 13 de junho de 2024.

ARISMAR ARAÚJO DE LIMA
Prefeito

Página: 1

<#E.G.B#18932#44#20815/>

Protocolo 18932
<#E.G.B#18933#44#20817>

MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
AV. CASTELO BRANCO, 1046 - PIONEIROS

04092680/0001-71 Exercício Financeiro: 2024

DECRETO N° 7995, DE 13 DE JUNHO DE 2024 - LEI N° 3329/2023

Abre no  orçamento vigente crédito adicional
suplementar e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO/RO, no uso de suas atribuições legais.

DECRETA:

Artigo 1.º Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
distribuido as seguintes dotações:

Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Trânsito02 05 00

96 04.122.0016.2011.0000 - Assegurar Remuneração do Pessoal Ativo e Encargos Sociais
3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

100.000,00

002-001 - Recursos Próprios / Ordinários
F.R.: 0.1.500.0 - Recursos não Vinculados de Impostos

Artigo 2.º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de Anulação (art. 43 III lei 4.320/64).

Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Trânsito02 05 00

93 04.122.0016.2011.0000 - Assegurar Remuneração do Pessoal Ativo e Encargos Sociais
3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

-100.000,00

002-001 - Recursos Próprios / Ordinários
F.R.: 0.1.500.0 - Recursos não Vinculados de Impostos

Artigo 3.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARISMAR ARAÚJO DE LIMA
Prefeito

PIMENTA BUENO/RO, 13 de junho de 2024.

Página: 1

<#E.G.B#18933#44#20817/>

Protocolo 18933
<#E.G.B#18975#44#20859>

MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
AV. CASTELO BRANCO, 1046 - PIONEIROS

04092680/0001-71 Exercício Financeiro: 2024

DECRETO N° 7997, DE 13 DE JUNHO DE 2024 - LEI N° 3329/2023

Abre no  orçamento vigente crédito adicional
suplementar e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO/RO, no uso de suas atribuições legais.

DECRETA:

Artigo 1.º Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 5.119,95 (cinco mil, cento e 
dezenove reais e noventa e cinco centavos) distribuido as seguintes dotações:

Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Trânsito02 05 00

83 04.122.0016.2010.0000 - Assegurar a Manutenção das Atividades da Secretaria - Semosp
3.3.90.14.00 - DIÁRIAS - CIVIL

5.119,95

002-001 - Recursos Próprios / Ordinários
F.R.: 0.1.500.0 - Recursos não Vinculados de Impostos

Artigo 2.º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de Anulação (art. 43 III lei 4.320/64).

Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Trânsito02 05 00

85 04.122.0016.2010.0000 - Assegurar a Manutenção das Atividades da Secretaria - Semosp
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

-5.119,95

002-001 - Recursos Próprios / Ordinários
F.R.: 0.1.500.0 - Recursos não Vinculados de Impostos

Artigo 3.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARISMAR ARAÚJO DE LIMA
Prefeito

PIMENTA BUENO/RO, 13 de junho de 2024.

Página: 1

<#E.G.B#18975#44#20859/>

Protocolo 18975

<#E.G.B#18978#44#20862>

PORTARIA N.º 13/SEMPLAN/2024

Pimenta Bueno/RO, 13 de junho de 2024

A ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO, GESTÃO E COORDENAÇÃO GERAL, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto n° 5.141/2019, e tendo 
em vista o que consta no Processo n.º 1-6146/2024.

R E S O L V E:

Art. 1.º Arbitrar e conceder 08 (oito) diárias de deslocamento no 
valor unitário de R$ 500,00 (quinhentos reais), perfazendo um total de 
R$ 4.000,00 (quatro mil reais), para os servidores da CEPOM, Reinaldo 
Cabral e Uelinton Cassio Moura Ramos, visto que eles se deslocarão até 
a cidade de Porto Velho/RO, utilizando o veículo oficial modelo Ranger, de 
placa RSX8H05, para participar do treinamento intitulado “Administração 
Financeira Orçamentária (AFO)”, a ser realizado nos dias 17 e 18 de junho 
do corrente ano.

REINALDO CABRAL
Matrícula: 704389
ASSESSORIA TEC. ESPECIAL EM PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
CPF: ***.554.878-**
04 (quatro) diárias no valor unitário de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
totalizando o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

UELINTON CASSIO MOURA RAMOS
Matrícula: 104130
Central de Planejamento, Orçamento e Monitoramento
CPF: ***.424.857-**
04 (quatro) diárias no valor unitário de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
totalizando o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Art. 2.º O deslocamento até a cidade de Porto Velho/RO, dar-se-á por 
meio de veículo público oficial, modelo/Ranger, placa RSX8H05, com 
saída prevista para o dia 16/06/2024 às 8h, e retorno previsto para o dia 
19/06/2024 às 8h.

Art. 3.º O prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias, após 
o retorno do mesmo.

Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Palácio Vicente Homem Sobrinho.
Pimenta Bueno, 13 de junho de 2024.

MARCIA DE FIGUEIREDO SOARES
ORDENADORA DE DESPESA

DECRETO 5.141/2019
<#E.G.B#18978#44#20862/>

Protocolo 18978

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
<#E.G.B#18985#44#20869>

TERMO DE POSSE

Ao decimo segundo dia do mês de junho de 2024, na Prefeitura do 
Município de Pimenta Bueno, inscrito no nº CNPJ: 04.092.680/0001-71, 
sito à Av. Castelo Branco, n. 1046, Bairro Centro, Pimenta Bueno-RO, 
Prefeito do Município Sr. Arismar Araújo de Lima, e o (a) Senhor (a) 
CRISLAINE CRISTIELI FARIA DE SOUZA FERRARES, de nacionali-
dade brasileira, portador (a) do RG nº 11***64 - SESDEC/RO, e inscrito 
(a) no CPF sob o nº 014.***.***-30, conforme nomeação/convocação no 
dia 22 de maio de 2024, em decorrência de aprovação em Concurso 
Público 02/2022, e tomou posse no cargo Auxiliar de Creche, com carga 
horária de 40 horas e prestou o compromisso de fielmente cumprir com as 
atribuições, deveres e responsabilidades do cargo, previsto no Estatuto 
dos Servidores Públicos de Pimenta Bueno, Lei Municipal nº 2.732/2021 
e Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações-PCCR, Lei Municipal 
nº 2844/2021 e suas alterações, para constar, eu, Jaqueline Simplício 
Marchiori Oliveira, Superintendente de Recursos Humanos, conforme 
portaria nº 220/2024, lavrei o presente termo, que, depois de lido e achado 
conforme, vai assinado pelo Prefeito Municipal de Pimenta Bueno, pelo (a) 
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servidor (a) ora empossado (a) e por mim.

Pimenta Bueno/RO, data certificada.

Arismar Araújo de Lima
Prefeito Municipal

Crislaine Cristieli Faria de Souza Ferrares
Servidor (a) Empossado (a)

Jaqueline Simplício Marchiori Oliveira
Superintendente Especial de Recursos Humanos

<#E.G.B#18985#45#20869/>

Protocolo 18985
<#E.G.B#18988#45#20874>

TERMO DE POSSE

Aos onze dias do mês de junho de 2024, na Prefeitura do Município de 
Pimenta Bueno, inscrito no nº CNPJ: 04.092.680/0001-71, sito à Av. Castelo 
Branco, n. 1046, Bairro Centro, Pimenta Bueno-RO, Prefeito do Município 
Sr. Arismar Araújo de Lima, e o (a) Senhor (a) Vinicius de Souza Meira, 
de nacionalidade brasileira, portador (a) do RG nº 15***71 SESDEC/
RO, e inscrito (a) no CPF sob o nº 556.***.***-91, conforme nomeação/
convocação no dia 21 de maio de 2024, em decorrência de aprovação 
em Concurso Público 02/2022, e tomou posse no cargo Psicólogo - 
Zona Urbana, com carga horária de 40 horas e prestou o compromisso 
de fielmente cumprir com as atribuições, deveres e responsabilidades do 
cargo, previsto no Estatuto dos Servidores Públicos de Pimenta Bueno, 
Lei Municipal nº 2.732/2021 e Plano de Cargos, Carreiras e Remunera-
ções-PCCR, Lei Municipal nº 2844/2021 e suas alterações, para constar, 
eu, Jaqueline Simplício Marchiori Oliveira, Superintendente de Recursos 
Humanos, conforme portaria nº 220/2024, lavrei o presente termo, que, 
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelo Prefeito Municipal de 
Pimenta Bueno, pelo (a) servidor (a) ora empossado (a) e por mim.

Pimenta Bueno/RO, data certificada.

Arismar Araújo de Lima
Prefeito Municipal

Vinicius de Souza Meira
Servidor (a) Empossado (a)

Jaqueline Simplício Marchiori Oliveira
Superintendente Especial de Recursos Humanos

<#E.G.B#18988#45#20874/>

Protocolo 18988
<#E.G.B#18989#45#20876>

TERMO DE POSSE

Ao décimo primeiro dia do mês de junho de 2024, na Prefeitura 
do Município de Pimenta Bueno, inscrito no nº CNPJ: 04.092.680/0001-71, 
sito à Av. Castelo Branco, n. 1046, Bairro Centro, Pimenta Bueno-RO, 
Prefeito do Município Sr. Arismar Araújo de Lima, e o (a) Senhor (a) 
ANA CAROLINE GONÇALVES DA SILVA, de nacionalidade brasileira, 
portador (a) do RG nº 12***81 - SESDEC/RO, e inscrito (a) no CPF sob 
o nº 023.***.***-20, conforme nomeação/convocação no dia 27 de maio 
de 2024, em decorrência de aprovação em Concurso Público 02/2022, e 
tomou posse no cargo Agente Administrativo, com carga horária de 40 
horas e prestou o compromisso de fielmente cumprir com as atribuições, 
deveres e responsabilidades do cargo, previsto no Estatuto dos Servidores 
Públicos de Pimenta Bueno, Lei Municipal nº 2.732/2021 e Plano de 
Cargos, Carreiras e Remunerações-PCCR, Lei Municipal nº 2844/2021 e 
suas alterações, para constar, eu, Jaqueline Simplício Marchiori Oliveira, 
Superintendente Especial de Recursos Humanos, conforme portaria nº 
220/2024, lavrei o presente termo, que, depois de lido e achado conforme, 
vai assinado pelo Prefeito Municipal de Pimenta Bueno, pelo
(a) servidor (a) ora empossado (a) e por mim.

Pimenta Bueno/RO, data certificada.

Arismar Araújo de Lima
Prefeito Municipal

Ana Caroline Gonçalves da Silva
Servidor (a) Empossado (a)

Jaqueline Simplício Marchiori Oliveira
Superintendente Especial de Recursos Humanos

<#E.G.B#18989#45#20876/>

Protocolo 18989

<#E.G.B#18991#45#20877>

TERMO DE POSSE

Aos onze dia do mês de junho de 2024, na Prefeitura do 
Município de Pimenta Bueno, inscrito no nº CNPJ: 04.092.680/0001-71, 
sito à Av. Castelo Branco, n. 1046, Bairro Centro, Pimenta Bueno-RO, 
Prefeito do Município Sr. Arismar Araújo de Lima, e o (a) Senhor (a) 
Ailda Ribeiro Costa, de nacionalidade brasileira, portador (a) do RG 
nº 57***9 - SESDEC/RO, e inscrito (a) no CPF sob o nº 289.***.***-53, 
conforme nomeação/convocação no dia 03 de junho de 2024, em 
decorrência de aprovação em Concurso Público 02/2022, e tomou posse 
no cargo Técnico em Nutrição, com carga horária de 40 horas e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com as atribuições, deveres e 
responsabilidades do cargo, previsto no Estatuto dos Servidores Públicos 
de Pimenta Bueno, Lei Municipal nº 2.732/2021 e Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações-PCCR, Lei Municipal nº 2844/2021 e suas 
alterações, para constar, eu, Jaqueline Simplício Marchiori Oliveira, 
Superintendente Especial de Recursos Humanos, conforme portaria nº 
220/2024, lavrei o presente termo, que, depois de lido e achado conforme, 
vai assinado pelo Prefeito Municipal de Pimenta Bueno, pelo (a) servidor 
(a) ora empossado (a) e por mim.

Pimenta Bueno/RO, data certificada.

Arismar Araújo de Lima
Prefeito Municipal

Ailda Ribeiro Costa
Servidor (a) Empossado (a)

Jaqueline Simplício Marchiori Oliveira
Superintendente Especial de Recursos Humanos

<#E.G.B#18991#45#20877/>

Protocolo 18991
<#E.G.B#18936#45#20820>

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
AVISO DO PREGÃO ELETRÔNICO/SRP - Nº 45/2024

A Prefeitura do Município de Pimenta Bueno/RO, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Regulamentar Nº 384/2023 
de 04 de Abril de 2023, através de sua Pregoeira, nomeada através 
da Portaria Municipal n° 408/2024 de 24 de maio de 2024 e Equipe de 
Apoio, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação 
na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço 
por LOTE, modo de disputa Aberto.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PENSO HOSPITALAR.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 5.882.884,09 (cinco milhões 
oitocentos e oitenta e dois mil oitocentos e oitenta e quatro reais e 
nove centavos).
Visando atender as Secretarias Municipais e Autarquia Municipal de 
Esporte, Cultura e Turismo de Pimenta Bueno/RO.
DATA DA ABERTURA: 02/07/2024, às 09h00min (Horário de Brasília/
DF).
INFORMAÇÕES PELO E-MAIL: pregão.pb@pimentabueno.ro.gov.br.
O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no Portal 
Nacional de Compras Públicas (PNCP) (www. pncp.gov.br/), no Portal 
da Transparência desta Prefeitura (www.pimentabueno.ro.gov.br), e na 
Plataforma LICITANET licitações online (www.licitanet.com.br).

Pimenta Bueno-RO, 13 de junho de 2024.

Juliana Soares Lopes
Pregoeira/Agente de Contratação
Portaria nº 408/2024 de 24/05/2024

<#E.G.B#18936#45#20820/>

Protocolo 18936
<#E.G.B#18972#45#20856>

REAVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2024

A Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno, através da Comissão de 
Contratação representada por Géssica de Souza Zanato designado 
pela Portaria nº 59/SEMFAZ/2023 de 26 de junho de 2023, levam ao 
conhecimento dos interessados que, na forma da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão 
realizar Aviso de Dispensa Eletrônica para Contratação de Empresa 
Especializada para prestação de serviço de dosimetria mediante as 
condições estabelecidas no Edital.

A SESSÃO PUBLICA será realizada, via INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor integrante do quadro 
da Secretaria Municipal de Administração, denominado (a) Agente de 
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Contratação e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento 
de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página 
LICITANET - licitações on-line - www.licitanet.com.br

DA SESSÃO PÚBLICA:
Data da Sessão: 20 de junho de 2024.
Horário: Das 08:30h até 14:30h. (Horário de Brasília - DF).
Local: www.licitanet.com.br

Valor estimado: R$ 3.912,00 (três mil e novecentos e doze reais).
O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes 

encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço 
eletrônico: www.licitanet.com.br e www.pimentabueno.ro.gov.br ícone 
“CIDADÃO - Editais e Licitações”.

Pimenta Bueno, 13 de junho de 2024.

Géssica de Souza Zanato
Assessor Técnico II

Equipe de Apoio
<#E.G.B#18972#46#20856/>

Protocolo 18972
<#E.G.B#18977#46#20861>

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 07/2024

A Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno/RO, inscrita no CNPJ sob o n.º 
04.092.680/0001-71, localizada na Av. Castelo Branco, nº. 1046 - Centro - 
Pimenta Bueno - RO - CEP 76.970-000, torna público para conhecimento 
dos interessados que realizará licitação, na modalidade Concorrência, 
no Regime de Empreitada por Preço Global, a se processar de forma 
eletrônica, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021 e será conduzida pela Comissão de Contratação designado, 
e ainda as exigências estabelecidas neste edital.

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 01/07/2024 ÀS 08:59H 
Horário de Brasília.

ABERTURA DA SESSÃO E INÍCIO DA DISPUTA: 01/07/2024 ÀS 09:00H

Horário de Brasília LOCAL: PORTAL DE COMPRAS: www.licitanet.
com.br
VALOR: R$ 348.993,69 (trezentos e quarenta e oito mil e novecentos 
e noventa e três reais e sessenta e nove centavos).

OBJETO: A contratação de uma empresa especializada em construção 
pavimentação asfáltica com drenagem e calçada em via urbana, sendo o 
item remanescente a construção das calçadas e acessibilidade, nas ruas 
Teotônio M. Wanderley, Visconde de Mauá, Carlos Chagas e Ana Neri, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 
e seus anexos.

Pimenta Bueno, 11 de junho de 2024

GÉSSICA DE SOUZA ZANATO
ASSESSOR TÉCNICO II

<#E.G.B#18977#46#20861/>

Protocolo 18977
<#E.G.B#18976#46#20860>

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
AVISO DE SUSPENSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO/SRP - Nº 40/2024

A Prefeitura do Município de Pimenta Bueno/RO, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Regulamentar Nº 384/2023 
de 04 de Abril de 2023, através de sua Pregoeira, nomeada através 
da Portaria Municipal n° 408/2024 de 24 de maio de 2024 e Equipe 
de Apoio, torna público a SUSPENSÃO da licitação na modalidade 
PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do TIPO POR MENOR PREÇO 
ITEM, que seria realizada no dia 18/06/2024, em virtude da solicitação 
da Secretaria demandante para adequações a mesma fica suspensa 
por tempo indeterminado.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE 
GESTÃO ESCOLAR
INFORMAÇÕES PELO E-MAIL: pregão.pb@pimentabueno.ro.gov.br.

Pimenta Bueno-RO, 13 de junho de 2024.

Juliana Soares Lopes
Pregoeira/Agente de Contratação
Portaria nº 408/2024 de 24/05/2024

<#E.G.B#18976#46#20860/>

Protocolo 18976

<#E.G.B#18979#46#20863>

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 29/2024

O MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO - RO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 04.092.680/0001-71, representado 
neste ato pela senhora Gilmara Alves Macedo Guerreiro, torna público, 
para o conhecimento dos interessados, que ADJUDICA E HOMOLOGA 
o Pregão Eletrônico nº29/2024, Menor Preço Por Item, cujo objeto é 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE EQUIPOS DE INFUSÃO COM CEDÊNCIA EM COMODATO DAS 
BOMBAS, sendo vencedora do certame a empresa:

ULTRA MEDKA PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, CNPJ 
n°14.646.435/0001-12 no montante de R$ 141.550,00 (cento e quarenta e 
um mil e quinhentos e cinquenta reais).

Valor total a ser homologado R$ 141.550,00 (cento e quarenta e um mil e 
quinhentos e cinquenta reais).

Pimenta Bueno RO, 13 de junho de 2024.

Gilmara Alves Macedo Guerreiro
Secretária Municipal de Fazenda e Administração

<#E.G.B#18979#46#20863/>

Protocolo 18979
<#E.G.B#18984#46#20868>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 450/2024            DE 13 DE JUNHO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO-RO, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei;

Considerando o Ofício 534 de 12/06/2024 (ID 1174633); e

Considerando a autorização do Chefe do Poder Executivo (ID 
1175633);

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear MARIA CLARA LOVO DORSCH CRUZ, inscrito no 
CPF nº ***.745.582-**, no cargo de Assessoria Técnica VI, na Secretaria 
Municipal Relações Institucionais - SRI

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 14/06/2024.

Pimenta Bueno - RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Arismar Araújo de Lima
PREFEITO

<#E.G.B#18984#46#20868/>

Protocolo 18984
<#E.G.B#18987#46#20873>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 451/2024           DE 13 DE JUNHO DE 2024
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO-RO, no uso 

das atribuições que lhes são conferidas por lei, e

Considerando o Ofício 532 de 12/06/2024 (ID 1174296); e

Considerando a autorização do Chefe do Poder Executivo (ID 
1175623).

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear LARA BEATRIZ TAVARES DOS SANTOS, inscrito 
no CPF nº ***.016.512-**, no cargo de Assessoria Técnica VI, na Secretaria 
Municipal de Relações Institucionais - SRI.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 13/06/2024.

Pimenta Bueno - RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Arismar Araújo de Lima
PREFEITO

<#E.G.B#18987#46#20873/>

Protocolo 18987
<#E.G.B#18990#46#20875>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 452/2024           DE 13 DE JUNHO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO RO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Considerando o pedido de exoneração da servidora (ID 1170791);e
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Considerando a autorização do Chefe do Poder Executivo, em (ID 

1175638).

RESOLVE:

Art. 1° Exonerar, a pedido, DIVA AMARO MONTEIRO, matrícula 
102198, do cargo de Auxiliar de Enfermagem, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSAU.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos no dia 11/06/2024.

Pimenta Bueno - RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Arismar Araújo de Lima
PREFEITO

<#E.G.B#18990#47#20875/>

Protocolo 18990
<#E.G.B#18993#47#20879>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 454/2024           DE 13 DE JUNHO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO-RO, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, e

Considerando o Ofício 542 de 13/06/2024 (ID 1177114); e

Considerando a autorização do Chefe do Poder Executivo, em 
(ID 1177158).;

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar LEONNE LEANDRO DE MEDEIROS, matrícula 
070014, do cargo de Assessor Técnico - II, da Autarquia Municipal de 
Esportes, Cultura e Turismo - AMPIB.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 14/06/2024.

Pimenta Bueno - RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Arismar Araújo de Lima
PREFEITO

<#E.G.B#18993#47#20879/>

Protocolo 18993

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
SERVIÇOS PÚBLICOS E TRÂNSITO

<#E.G.B#18956#47#20840>

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO - RO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 

TRÂNSITO

PORTARIA Nº 106/2024/SEMOSP
Pimenta Bueno, 13 de junho de 2024

O ORDENADOR DE  DESPESA  DA  SECRETARIA DE  OBRAS,   
SERVIÇOS PÚBLICOS E TRÂNSITO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 5.141/2019 e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 1-248/2024

R E S O L V E:

Art. 1.º Arbitrar e conceder 20 (vinte) diárias estimativas 
de alimentação no valor unitário de R$ 35,00 (trinta e cinco reais), 
perfazendo um total de R$ 700,00 (setecentos reais), ao servidor abaixo 
relacionado. Que se deslocará para o interior do município - zona rural, 
e realizará serviços de patrolamentos, Cascalhamento, recuperação de 
pontos críticos, abertura e saída d´água, recuperação e construção de 
pontes, entre outros serviços, imprescindíveis a trafegabilidade de nossa 
população.
Valor estimado para 03 (três) meses.

GETULIO DA CRUZ MORET

MOTORISTA CNH A-D

CPF ***.181.992-**

Matricula: 103765

Art. 2.º O deslocamento será conforme cronograma da 
secretaria.

Art. 3.º O prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) 
dias, após o retorno dos mesmos.

Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

RONIPETERSON KRUGER
Ordenador de Despesa
Decreto nº 5.141/2019

<#E.G.B#18956#47#20840/>

Protocolo 18956
<#E.G.B#18957#47#20841>

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO - RO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 

TRÂNSITO

PORTARIA Nº 107/2024/ SEMOSP.

Pimenta Bueno/RO, 13 de junho de 2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 
TRÂNSITO, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei;
Considerando o estabelecido no art. 2º, §1º, do Decreto Municipal nº 
6.287/2022 Decreto 6287 de 01/02/2022(ID 254305), de 1º de fevereiro 
de 2022, e art. 7º, do Decreto Municipal nº 6.343/2022 Decreto 6343 de 
25/02/2022(ID 254305);

R E S O L V E
Art. 1º Nomear VALERIA PLANTES DE SANTANA SANCHES, 

matrícula 102410, ocupante do cargo de Superintendente Especial 
De Gestão Administrativa Da Secretaria Municipal De Obras, Serviços 
Públicos e Trânsito - SEMOSP, como Gestor do Convênio Nº 195/2024/
PGE-SEJUS, celebrado entre o Município de Pimenta Bueno e o  
ESTADO DE RONDÔNIA por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 
DE JUSTIÇA DE RONDÔNIA - SEJUS,  no processo administrativo nº 
1-1875/2023.

Art. 2º Para a consecução do objetivo proposto neste ato, o 
servidor ora designado deverá observar as disposições expressas do 
Decreto Municipal nº 6.287/2022 Decreto 6287 de 01/02/2022(ID 254305), 
e desenvolver outras ações necessárias para bom cumprimento do 
encargo.

Art. 3º Em caso de necessidade de substituição, por qualquer 
motivo, cabe ao gestor informar a chefia imediata para nova nomeação e 
proceder o necessário para o ato de transição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RONIPETERSON KRUGER
Secretário Municipal de Obras, Serviços Públicos e Trânsito.

<#E.G.B#18957#47#20841/>

Protocolo 18957

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
<#E.G.B#18974#47#20858>

PORTARIA SEMED 50/2024         EM, 13 DE JUNHO DE 2024.

A ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO - RO, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto n° 5.141/2019, e tendo 
em vista o que consta no Processo n.º 6.051/2024.
R E S O L V E:
Art. 1.º Arbitrar e conceder de 02 (duas) diárias de alimentação no valor 
unitário de R$70,00 (Setenta reais), perfazendo o total de R$140,00 (Cento 
e quarenta reais) aos servidores abaixo, para que os mesmos possam se 
deslocar até a cidade de Cacoal - RO, para participarem do 1º Seminário 
sobre Transtorno do Espectro Autista, que acontecerá no dia 20 de Junho 
de 2024.

SIMONE NEVES LOPES BATISTA - PSICOPEDAGOGA

CPF. ***.531.112-** - 01 diária para alimentação no valor total de R$70,00.

MARIA LOURDES ARRIGO - ASSESSOR TECNICO IV

CPF. ***.930.312-** - 01 diária para alimentação no valor total de R$70,00.

Art. 2.º O deslocamento ocorrerá no dia 20/06/2024 por meio do veículo 
público modelo VAN placa NCU9602, conduzido por Ariomar de Souza 
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Rocha, matrícula 102868, com saída prevista para as 08h e retorno 
previsto para o mesmo dia por volta das 19h.
Art. 3.º prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias, após 
o retorno do mesmo.
Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Palácio Vicente Homem Sobrinho, Pimenta Bueno RO, 13 de Junho de 
2024.

CRISTIANE CARDOSO DA SILVA
Secretária Municipal de Educação

<#E.G.B#18974#48#20858/>

Protocolo 18974

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
<#E.G.B#19000#48#20886>

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 4175/2024

Acolhendo, com base no PARECER JURÍDICO 41 de 07/06/2024 (ID 
1168114), como razão de decidir, RECONHEÇO a dívida no valor total 
R$ 3.814,40 (três mil, oitocentos e quatorze reais e quarenta centavos), 
referente ao pagamento da Nota Fiscal 13.060 de 15/03/2024 (ID 1063161) 
entregues para atender a demanda de atendimentos da Secretaria 
Municipal de Saúde, junto à pessoa jurídica BIONUTRI COMERCIO 
E REPRESENTACOES DE PRODUTOS MEDICO- HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ n. 35.041.852/0001-01, AUTORIZO o pagamento, conforme 
NE - Nota de Empenho 1599 de 11/06/2024 (ID 1173254), observado o 
atendimento das fases da despesa pública.

Publique-se.

Pimenta Bueno, 13 de junho de 2024.

Andreia Ferreira Sampaio
Secretária Municipal de Saúde

<#E.G.B#19000#48#20886/>

Protocolo 19000
<#E.G.B#18981#48#20865>

PORTARIA SEMSAU Nº 166/2024.
Pimenta Bueno, 13 de Junho de 2024.

A ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto 
n°6383/2022, e tendo em vista o que consta no Processo n.º 6131/2024.

R E S O L V E:

Art. 1.º Arbitrar e conceder 03 (três) diárias de Deslocamento, no 
valor unitário de R$ 400,00 (quatrocentos reais), perfazendo o total de R$ 
1.200,00 (um mil e duzentos reais) para a Servidora abaixo relacionada. 
A realização da despesa se faz necessário considerando que a mesma 
participará da oficina para fortalecimento e implantação das atividades de 
zero exclusão em grupos de pessoas afetadas pela hanseníase. A Oficina 
será realizada em Fortaleza-CE, entre os dias 17 a 19 de junho de 2024. 
Conforme informações através do ID 1171632, ID 1171671 e ID 1171687. 
Informo que no dia 15 o deslocamento será por contra própria da servidora, 
no 16 a 21 será custeada meia diária, totalizando 03 (três) diárias inteiras, 
visto que o evento custeará meia diária.

SERVIDORA CPF TOTAL
Debora Marques Ribeiro CPF: 020.***.***-45 03

Art. 2.º O deslocamento dar-se-á dia 15/06/2024 ás 07:00 horas e 
retorno no dia 21/06/2024 ás 07:00 horas.

Art. 3.º Prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias, 
após o retorno do mesmo.

Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Andreia Ferreira Sampaio
Secretaria Municipal de Saúde

Ordenadora De Despesas
Decreto n° 6.383/2022

<#E.G.B#18981#48#20865/>

Protocolo 18981

<#E.G.B#18892#48#20771>

RESOLUÇÃO Nº 10/2024/CMS

Dispõe sobre a alteração da Composição do Conselho do Municipal de 
Saúde

O Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Pimenta Bueno-RO 
(CMS/ PIB), no uso de suas atribuições legais conforme a Lei Federal 
nº 8.080/90, Lei Federal n.º 8.142/90, Lei Municipal nº 462/GP/93, Lei 
Municipal nº 622/GP/97, aprovou esta RESOLUÇÃO e:

Considerando o Edital nº 18/2024/CMS (ID 983197), onde abre inscrição 
de novos membros para composição do CMS - PIB em conformidade com 
o Regimento Interno.

Considerando a Resolução nº 1/2024/CMS (ID 1015036), onde prorroga o 
prazo para inscrições de novos membros.

R E S O L V E:

Art. 1º - Homologar a Composição de membros do Conselho Municipal de 
Saúde de Pimenta Bueno - CMS/ PIB para o biênio 2024 - 2026:

GOVERNO/ PRESTADOR DE SERVIÇOS PARA O GOVERNO - 25%

Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU
Titular: Anésia Ferreira Sampaio
Suplente: Andreia Ferreira Sampaio

Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMED
Titular: Marcilene Rodrigues da Silva Souza
Suplente: Rosângela Ermita Silva

CENAPE
Titular: Rosemary Aparecida Passador Sanches de Giuli
Suplente: Rosimeire Elizabete Leite Grazilio

TRABALHADORES DA SAÚDE - 25%

Conselho Regional de Psicologia CRP
Titular: Ilda Amanda Iachel Lima Neves
Suplente: Pamela Cristina Pereira da Silva Medeiros

Conselho Regional de Educação Física da 8ª Região - CREF 8
Titular: Joéliton Elias Pereira
Suplente: Sérgio Augusto Viecilli Fabiano

USUÁRIOS DO SUS - 50%

Sindicato dos Trabalhadores Federais do Estado de Rondônia SINDSEF
Titular: Cicero Matins da Silva
Suplente: Valtair Fontoura

Sindicato dos Servidores Públicos Municipais - SINDSEM
Titular: Renato da Silva Mendes Vieira
Suplente: Adeildo de Serqueira

Associação dos Moradores do Bairro Jardim das Oliveiras
Titular: Adalbeth Cordeiro dos Santos
Suplente:

ACIPB/CDL
Titular: Evaldo Donizete Bruno
Suplente: Elenir Teixeira da Silva Souza

Associação dos Moradores do Bairro BNH
Titular: Maurélio Martins de Miranda
Suplente:

Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais - STTR
Titular: Analice Alves dos Santos
Suplente: Marcos Silva Pereira

Lions Clube (Instituição Suplente)
Titular: Gisely Yamaguchi Bedin
Suplente: Andreia Cristina Fred Rodrigues
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Paróquia Nossa Senhora De Fátima (Instituição Suplente)
Titular: Maria Luzia Ferro
Suplente:

Art. 2º - Esta resolução entre em vigor a partir da data de sua publicação.

Pimenta Bueno/RO, 26 de fevereiro de 2024.

Edson Raimundo Pereira
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Resolução CMS nº 16/2023

Renato da Silva Mendes Vieira
Secretário do  Conselho Municipal de Saúde

Resolução CMS nº 008/2022
<#E.G.B#18892#49#20771/>

Protocolo 18892
<#E.G.B#18893#49#20772>

RESOLUÇÃO Nº 11/2024/CMS

Dispõe sobre:

Movimentação de Módulos
Orçamentários e Financeiros,

Patrimoniais e Humanos.

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Pimenta Bueno-RO, em 
Reunião Extraordinária realizada no dia 23/02/2024, conforme Ata nº 
02/2024, Processo Administrativo nº 959/2024, no uso de suas atribuições 
legais conforme a Lei Federal nº 8.080/90, Lei Federal nº 8.142/90 e a Lei 
Municipal nº 462/GP/93, deliberou e aprovou esta RESOLUÇÃO e:

Considerando o Ofício 60 de 28/12/2023 (ID 981250), onde solicita que 
seja informado a este Conselho de Saúde todas as Movimentações dos 
Módulos Orçamentários e Financeiros desta SEMSAU;

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica instituido a partir desta data em conformidade com o 
instrumento Ofício 60 de 28/12/2023 (ID 981250) o que consta do mesmo;

Art. 2º - Fica instituido, também, que outras movimentações de quaisquer 
natureza ou formas,  sendo estas de patrimonio fisico, e/ou humanos, 
conforme exposto em reunião plenária, deverá passar pelo conhecimento 
e ciência deste CMS.

Art. 3º -  A  SEMSAU através de seu (sua) gestor (a) por meio suas Su-
perintendências existentes e que venham a existir deverão por força desta 
Resolução informar este colegiado para fins de:

§ Unico - Análises e se necessário deliberação e votação pelo Pleno deste 
CMS.

Art. 4º- Esta resolução entre em vigor na  data de sua publicação.

Pimenta Bueno/RO, 26 de fevereiro de 2024.

Edson Raimundo Pereira
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Resolução CMS nº 16/2023

Renato da Silva Mendes Vieira
Secretário do  Conselho Municipal de Saúde

Resolução nº 008/2022/CMS
<#E.G.B#18893#49#20772/>

Protocolo 18893
<#E.G.B#18894#49#20773>

RESOLUÇÃO Nº 12/2024/CMS

Dispõe sobre a a contratação de médico clínico geral e especialistas

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Pimenta Bueno-RO, em 
Reunião Extraordinária realizada no dia 23/02/2024, conforme Ata nº 
02/2024, Processo Administrativo nº 959/2024, no uso de suas atribuições 
legais conforme a Lei Federal nº 8.080/90, Lei Federal nº 8.142/90 e a Lei 
Municipal nº 462/GP/93, deliberou e aprovou esta RESOLUÇÃO e:

Considerando o ofício nº 23/SUPEFMS/2024 (ID 1010755), que apresenta 

Estudo Técnico Preliminar que visa a contratação de médico clínico geral 
e especialistas;

R E S O L V E:

Art. 1º - Aprovar Estudo Técnico Preliminar que visa a contratação de 
médico clínico geral e especialistas através de Chamamento Público para 
credenciar empresas especialistas no ramo, afim de suprir as lacunas 
existentes nas escalas.

Art. 2º - As contratações  de trata o art. 1º irá atender as necessidades do 
Hospital Municipal e Maternidade Ana Neta, CNES 2496534, localizado na 
avenida JK, nº 62, bairro Alvorada.

Art. 3º - Esta resolução entre em vigor na  data de sua publicação.

Pimenta Bueno/RO, 26 de fevereiro de 2024.

Edson Raimundo Pereira
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Resolução CMS nº 16/2023

Renato da Silva Mendes Vieira
Secretário do  Conselho Municipal de Saúde

Resolução nº 008/2022/CMS
<#E.G.B#18894#49#20773/>

Protocolo 18894
<#E.G.B#18895#49#20774>

RESOLUÇÃO Nº 14/2024/CMS

Dispõe sobre a Termo de parceria para realização de Cirurgias Eletivas

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Pimenta Bueno-RO, em 
Reunião Extraordinária realizada no dia 23/02/2024, conforme Ata nº 
02/2024, Processo Administrativo nº 959/2024, no uso de suas atribuições 
legais conforme a Lei Federal nº 8.080/90, Lei Federal nº 8.142/90 e a Lei 
Municipal nº 462/GP/93, deliberou e aprovou esta RESOLUÇÃO e:

Considerando o ofício nº 71/GAB/SEMSAU/2024 (ID 1029289), que 
apresenta Termo de parceria para realização de Cirurgias Eletivas;

R E S O L V E:

Art. 1º - Aprovar o Termo de parceria entre o município de Pimenta Bueno 
e o município de Ministro Andreazza, com a finalidade de  realizar as 
Cirurgias Eletivas dos pacientes a serem encaminhados, tendo em vista 
que o referido município não dispõe de tais serviços e Pimenta Bueno  
possuí recursos em conta para realizar em torno de 500(quinhentas) 
cirurgias e necessidade de atingir as metas estabelecidas nos planos de 
trabalhos de emenda parlamentar e do Compartilhando Saúde.

Art. 2º - Esta resolução entre em vigor na  data de sua publicação.

Pimenta Bueno/RO, 14 de março de 2024.

Renato da Silva Mendes Vieira
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Resolução nº 15/2024/CMS
<#E.G.B#18895#49#20774/>

Protocolo 18895
<#E.G.B#18896#49#20775>

RESOLUÇÃO Nº 15/2024/CMS

Dispõe sobre a Eleição da Mesa Diretora do CMS 2024-2026

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Pimenta Bueno-RO, em 
Reunião Extraordinária realizada no dia 27/02/2024, conforme Ata nº 
02/2024, Processo Administrativo nº 959/2024, no uso de suas atribuições 
legais conforme a Lei Federal nº 8.080/90, Lei Federal nº 8.142/90 e a Lei 
Municipal nº 462/GP/93, deliberou e aprovou esta RESOLUÇÃO e:

R E S O L V E:

Art. 1º - Aprovar a Eleição da Mesa Diretora do Conselho Municipal de 
Saúde para o biênio 2024-2026, conforme abaixo:

Presidente: Renato da Silva Mendes Vieira
Vice-Presidente: Ilda Amanda Iachel Lima Neves
1º Secretário: Rosimeire Elizabete Leite Grazilio
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2º Secretário: Adalbeth Cordeiro dos Santos

Art. 2º - Esta resolução entre em vigor na  data de sua publicação.

Pimenta Bueno/RO, 28 de fevereiro de 2024.

Edson Raimundo Pereira
Presidente da Comissão Eleitoral

Resolução CMS nº 08/2024
<#E.G.B#18896#50#20775/>

Protocolo 18896
<#E.G.B#18900#50#20779>

RESOLUÇÃO Nº 13/2024/CMS

Dispõe sobre a aquisição de equipamentos para atender as 
necessidades do HMMAN

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Pimenta Bueno-RO, em 
Reunião Extraordinária realizada no dia 23/02/2024, conforme Ata nº 
02/2024, Processo Administrativo nº 959/2024, no uso de suas atribuições 
legais conforme a Lei Federal nº 8.080/90, Lei Federal nº 8.142/90 e a Lei 
Municipal nº 462/GP/93, deliberou e aprovou esta RESOLUÇÃO e:

Considerando o ofício nº 13/ASPAG/2024 (ID 1028929), que apresenta 
Proposta para aquisição de equipamentos para atender as necessidades 
do Hospital e Maternidade Municipal Ana Neta;

R E S O L V E:

Art. 1º - Aprovar a Aquisição de Equipamentos para atender as 
necessidades do Hospital Municipal e Maternidade Ana Neta, CNES 
2496534, localizado na avenida JK, nº 62, bairro Alvorada.

Identificador da Proposta: 08968.508000/1230-29
Tipo de Proposta: Aquisição de Equipamento/Material Permanente
Identificador da Emenda: 37250001
Valor: R$ 113.771,00 (cento e treze mil setecentos e setenta e um reais).

Art. 2º - Esta resolução entre em vigor na  data de sua publicação.

Pimenta Bueno/RO, 14 de março de 2024.

Renato da Silva Mendes Vieira
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Resolução nº 15/2024/CMS
<#E.G.B#18900#50#20779/>

Protocolo 18900
<#E.G.B#18951#50#20835>

RESOLUÇÃO Nº   016/2024/CMS

Dispõe sobre o acesso humanizado e integral aos usuários em situação de 
urgência e emergência nos serviços de saúde.

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Pimenta Bueno-RO, em 
Reunião Extraordinária realizada no dia 14 de março de 2024, no uso de 
suas atribuições legais conforme a Lei Federal nº 8.080/90, Lei Federal 
n.º 8.142/90 e a Lei Municipal nº 462/GP/93, deliberou, aprovou esta 
RESOLUÇÃO, e:
Considerando Portaria N° 1.600, de 7 de julho de 2011, que reformula a 
Política Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às 
Urgências no Sistema Único de Saúde (SUS).

RESOLVE:
Art. 1º Homologar a Resolução ‘ad referendum’ nº 41/2024/CMS, 
de 05 de setembro de 2023, que aprovou a proposta de Sala de 
Estabilização do Hospital Municipal e Maternidade Ana Neta do 
Município de Pimenta Bueno, CNES 2496534, localizado na avenida JK, 
nº 62, bairro Alvorada, com o objetivo de AMPLIAR e QUALIFICAR o 
acesso humanizado e integral aos usuários em situação de urgência e 
emergência nos serviços de saúde.

Art. 2º. Os efeitos desta Resolução retroage a data de 14 de março de 
2024.

Pimenta Bueno RO, 18 de março de 2024.

Renato da Silva Mendes Vieira
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Resolução nº 15/2024/CMS
<#E.G.B#18951#50#20835/>

Protocolo 18951

<#E.G.B#18952#50#20836>

RESOLUÇÃO Nº 017/2024/CMS

Dispõe sobre Proposta de Assistência Financeira Emergencial para 
Custeio a Atenção Especializada, no valor de R$ 2.500.000,00;

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Pimenta Bueno-RO, em 
Reunião Extraordinária realizada no dia 14 de março de 2024, conforme 
Ata nº 02/2024, Processo Administrativo nº 959/2024, no uso de suas 
atribuições legais conforme a Lei Federal nº 8.080/90, Lei Federal n.º 
8.142/90 e a Lei Municipal nº 462/GP/93, deliberou, aprovou esta 
RESOLUÇÃO, e:
Considerando Portaria GM/MS Nº 544, DE 3 DE MAIO DE 2023 de 
26/05/2023 (ID 726311),que Institui procedimentos par execução de 
despesas em ações e serviços públicos de saúde autorizada na Lei 
Orçamentária Anual de 2023 com base no art. 8º da Emenda Constitucional 
nº. 126, de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º Homologar a Resolução ‘ad referendum’ nº RESOLUÇÃO 
Nº 69/2023/CMS de 21 de dezembro de 2023 onde aprova a Proposta 
de Assistência Financeira Emergencial Para Custeio da Atenção 
Especializada, nº 195899, no valor de R$ 2.500.000,00, para atender 
as necessidades do Hospital Municipal e Maternidade Ana Neta do 
Município de Pimenta Bueno, CNES 2496534, localizado na avenida JK, 
nº 62, bairro Alvorada, de forma a assegurar os serviços prestados  pela  
Atenção Especializada, levando assim saúde de qualidade aos usuários.

Art. 2º. Os efeitos desta Resolução retroagem  a data de 14 de março de 
2024.

Pimenta Bueno RO, 18 de março de 2024.

Renato da Silva Mendes Vieira
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Resolução nº 15/2024/CMS
<#E.G.B#18952#50#20836/>

Protocolo 18952

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO OESTE

GABINETE DO PREFEITO
<#E.G.B#18930#50#20813>

RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

O Prefeito Municipal de Santa Luzia D’Oeste, o Sr. Jurandir de 
Oliveira Araújo, no uso de suas atribuições legais, RATIFICA, ADJUDICA 
E HOMOLOGA a Contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 05/2024, 
Processo Administrativo N° 338.04.10-2024, com base no art. 75, inciso 
II da lei 14.133, acolhendo o parecer jurídico, para que surta os efeitos 
Jurídicos e legais, para a contratação:

• EMPRESA: CARVALHO RODRIGUES NEGOCIAÇÕES LTDA.
• CNPJ: 42.009.468/0001-97
• VALOR R$ 10.849,00 (dez mil oitocentos e quarenta e nove reais)

Publique-se;
Empenhe-se;

Jurandir de Oliveira Araújo
Prefeito do Município.

<#E.G.B#18930#50#20813/>

Protocolo 18930
<#E.G.B#18983#50#20867>

RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

SANTA LUZIA DOESTE/RO, 13 de junho de 2024

O Prefeito Municipal de Santa Luzia D’Oeste, o Sr. Jurandir de 
Oliveira Araújo, no uso de suas atribuições legais, RATIFICA, ADJUDICA 
E HOMOLOGA a Contratação por CHAMAMENTO PUBLICO Nº 04/2024, 
Processo Administrativo N° 314.08.10-2024, com base no art. 71, inciso IV 
da Lei 14.133/21, acolhendo o parecer jurídico, para que surta os efeitos 
Jurídicos e legais, para a contratação:
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• ALESSANDRO DE MORAIS GONÇALVES & IRMÃOS LTDA 
- ME
• CNPJ: Nº 12.406.430/0001-97
• VALOR (diário por pessoa): R$ 166,57 (cento e sessenta e 
seis reais e cinquenta e sete centavos)

Publique-se;
Empenhe-se;

Jurandir de Oliveira Araújo
Prefeito do Município.

<#E.G.B#18983#51#20867/>

Protocolo 18983

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES
<#E.G.B#18931#51#20814>

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO
A Prefeitura de Santa Luzia D´Oeste-RO, torna pública licitação na 
modalidade Concorrência Eletrônica nº 02/2024. Objeto: Contratação 
de empresa especializada no ramo da construção civil para execução 
de obra e serviços especial de engenharia, denominado gabinete do 
prefeito sendo atreves de recursos oriundo de emendas especiais do 
governo federal. Advindo do Processo 0000388.02.07.2024. No valor 
de R$ 638.025,15 (seiscentos e trinta e oito mil vinte e cinco reais e 
quinze centavos).  ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA -19/07/2024 
- Horário: 10:00hrs (Horário de Brasília). O edital e seus anexos estão 
à disposição dos interessados no Portal Nacional de Compras Públicas 
(PNCP) (www.pncp.gov.br/), no Portal da Transparência desta Prefeitura 
(https://transparencia.santaluzia.ro.gov.br/), e na Plataforma LICITANET 
licitações online (www.licitanet.com.br). Qualquer dúvida em relação ao 
acesso na Plataforma operacional poderá ser esclarecida pelo Suporte: 
(34) 2512-6500 opção 2 ou pelo e-mail: fornecedor@licitanet.com.br. Para 
mais informações, as mesmas poderão ser obtidas no seguinte endereço 
eletrônicos cpl@santaluzia.ro.gov.br e no Fone - 69 3434 2580.

Santa Luzia D Oeste - RO, 12 de junho de 2024.
EDONIAS PIRES PEREIRA

Secretário de Compras e Licitações
<#E.G.B#18931#51#20814/>

Protocolo 18931
<#E.G.B#18996#51#20882>

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO
PROCESSO 0000212.02.05.2024.

A Prefeitura de Santa Luzia D´Oeste-RO, torna público licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 19/2024. Objeto: Formalização da Ata de 
Registro de Preço para futura e eventual contratação para fornecimento 
de carga de Gás de Cozinha e aquisição de vasilhame (botija), por meio 
do sistema de registro de preço para atender as necessidades das 
Secretarias Municipais. No valor de R$ 157.003,90 (cento e cinquenta 
e sete mil res reais e noventa centavos).  ABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA - 28/06/2024 - Horário: 10:00hrs (Horário de Brasília). O 
edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no Portal 
Nacional de Compras Públicas (PNCP) (www.pncp.gov.br/), no Portal da 
Transparência desta Prefeitura (https://transparencia.santaluzia.ro.gov.
br/), e na Plataforma LICITANET licitações online (www.licitanet.com.br). 
Qualquer dúvida em relação ao acesso na Plataforma operacional poderá 
ser esclarecida pelo Suporte: (34) 2512-6500 opção 2 ou pelo e-mail: 
fornecedor@licitanet.com.br. Para mais informações, as mesmas poderão 
ser obtidas no seguinte endereço eletrônicos cpl@santaluzia.ro.gov.br e 
no Fone - 69 3434 2580.

Santa Luzia D Oeste - RO, 13 de junho de 2024.
EDONIAS PIRES PEREIRA

Secretário de Compras e Licitações
<#E.G.B#18996#51#20882/>

Protocolo 18996
<#E.G.B#18997#51#20883>

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO
PROCESSO 0000214.08.05.2024.

A Prefeitura de Santa Luzia D´Oeste-RO, torna público licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 20/2024. Objeto: Formalização da Ata 
de Registro de Preço para futura e eventual contratação a aquisição de 
Água Mineral, em via de licitação por meio do sistema de registro de 
preço para atender as necessidades das Secretarias Municipais. No valor 

de R$ 53.154,00 (trinta e nove mil oitocentos e trinta e oito reais).  
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA - 28/06/2024 - Horário: 10:00hrs 
(Horário de Brasília). O edital e seus anexos estão à disposição dos 
interessados no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) (www.pncp.
gov.br/), no Portal da Transparência desta Prefeitura (https://transparencia.
santaluzia.ro.gov.br/), e na Plataforma LICITANET licitações online (www.
licitanet.com.br). Qualquer dúvida em relação ao acesso na Plataforma 
operacional poderá ser esclarecida pelo Suporte: (34) 2512-6500 opção 
2 ou pelo e-mail: fornecedor@licitanet.com.br. Para mais informações, 
as mesmas poderão ser obtidas no seguinte endereço eletrônicos cpl@
santaluzia.ro.gov.br e no Fone - 69 3434 2580.

Santa Luzia D Oeste - RO, 13 de junho de 2024.
EDONIAS PIRES PEREIRA

Secretário de Compras e Licitações
<#E.G.B#18997#51#20883/>

Protocolo 18997

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
<#E.G.B#18940#51#20824>

RESOLUÇÃO Nº 12 de 03 de junho de 2024
Dispõe sobre a Proposta de Emenda Parlamentar nº 

36000584079202400 destinado a atende 
a Secretaria Municipal de Saúde localizada 
na Rua 7 de setembro Nº2370, Bairro centro, 
santa Luzia Doeste da Secretaria Municipal de 
Saúde de Santa Luzia D’Oeste - RO

O Conselho Municipal de Saúde de Santa Luzia d’Oeste, no uso 
de suas prerrogativas conferidas pela Lei nº 8080/1990, Lei nº 8142/2017, 
Lei Municipal 917/2018, Resolução nº 453/2015 do Conselho Nacional de 
Saúde;

Considerando a Lei Federal nº 8080 de 19 de setembro de 1990;
Considerando a Lei Federal nº 8142 de 28 de dezembro de 2017;
Considerando a Lei Municipal nº 917 de 20 de novembro de 

2018;
Considerando a 4ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal 

de Saúde que ocorreu aos dias 03 de junho de 2024, às 14 horas 
presencialmente no Auditório do Conselho Municipal.

Resolve:
Artigo 1º - Fica aprovado o a Proposta 36000584079202400, 
proveniente de Emenda Parlamentar Nº  37060003 no valor R$ 
300.000,00 (Trezentos mil reais), Emenda Parlamentar ne 44260003 
no valor R$ 300.00,00 (Trezentos mil reais), Emenda Parlamentar 
n 43600006 no valor R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), Emenda 
Parlamentar n 44060001 no valor R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 
totalizando R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos), destinado 
atender a Secretária Municipal de Saúde, CNES 2743965, localizada na 
Rua 07 de Setembro, ne 2370, Bairro: Centro, Santa Luzia D’Oeste/RO
Artigo 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Santa Luzia D’Oeste/RO, 03 de junho de 2024.

Adriana Vagmacker Cantão
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Homologo a Resolução nº 12/2024/CMS.

Alexandre Mates Tavares
Secretário Municipal de Saúde

<#E.G.B#18940#51#20824/>

Protocolo 18940
<#E.G.B#18941#51#20825>

RESOLUÇÃO Nº 013 de 03 de junho de 2024
Dispõe sobre aprovação da proposta 

de Nº 11811613000124002, recurso oriundo 
de emenda Parlamentar Nº 39450009 de 
incremento aquisiçao de equipamentose 
materiais permenente para as unidades 
Basicas da Secretaria Municipal de Saúde 
de Santa Luzia D’Oeste - RO

O Conselho Municipal de Saúde de Santa Luzia d’Oeste, no uso 
de suas prerrogativas conferidas pela Lei nº 8080/1990, Lei nº 8142/2017, 
Lei Municipal 917/2018, Resolução nº 453/2015 do Conselho Nacional de 
Saúde;
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Considerando a Lei Federal nº 8080 de 19 de setembro de 1990;
Considerando a Lei Federal nº 8142 de 28 de dezembro de 2017;
Considerando a Lei Municipal nº 917 de 20 de novembro de 

2018;
Considerando a 3ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal 

de Saúde que ocorreu aos três do mês de junho de 2024, às 14 horas 
presencialmente no Auditório do Conselho Municipal.

Resolve:
Artigo 1º - Fica aprovado Proposta 1 1 8 1 1 6 1 3 0 0 0 1 2 4 0 0 2 , 
proveniente de Emenda Parlamentar Nº 39450009, destinado a atender 
a Unidade Básica de Saúde da Família Dr. Amauri Jose da Rocha, CNES 
2743574, localizada na Rua 07 de Setembro, nº 2370, Bairro: Centro, 
no valor de R$ 502.924,00 (quinhentos e dois mil, novecentos e vinte e 
quarto reais) e Unidade de Saúde da Família Clementina Dalla Costa, 
CNES 7447213, localizada na Avenida Tancredo de Almeida Neves, ng 
3571, bairro Centro, no valor de R$ 497.045,00, (quatrocentos e noventa 
e sete mil, e quarenta cinco reais) totalizando no valor R$ 999.969,00 
(Novecentos e noventa e nove mil e novecentos e sessenta e nove reais) 
para aquisição de Equipamentos e Material Permanente.

Artigo 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Santa Luzia D’Oeste/RO, 25 de abril de 2024.

Adriana Vagmacker Cantão
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Homologo a Resolução nº 012/2024/CMS.

Alexandre Mates Tavares
Secretário Municipal de Saúde

<#E.G.B#18941#52#20825/>

Protocolo 18941
<#E.G.B#18943#52#20826>

RESOLUÇÃO Nº 015 de 03 de junho de 2024
Dispõe sobre aprovação da proposta de 

Nº 36000584226202400, recurso oriundo de 
Emenda Parlamentar Nº 44860005, e Emenda 
Parlamentar Nº42720003 de incremento 
MAC, destinado a Secretaria Municipal de 
Saúde de Santa Luzia D’Oeste - RO

O Conselho Municipal de Saúde de Santa Luzia d’Oeste, no uso 
de suas prerrogativas conferidas pela Lei nº 8080/1990, Lei nº 8142/2017, 
Lei Municipal 917/2018, Resolução nº 453/2015 do Conselho Nacional de 
Saúde;

Considerando a Lei Federal nº 8080 de 19 de setembro de 1990;
Considerando a Lei Federal nº 8142 de 28 de dezembro de 2017;
Considerando a Lei Municipal nº 917 de 20 de novembro de 

2018;
Considerando a 4ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal 

de Saúde que ocorreu aos três do mês de junho de 2024, às 14 horas 
presencialmente no Auditório do Conselho Municipal.

Resolve:
Artigo 1º - Fica aprovado Proposta  36000584226202400 
proveniente de Emenda Parlamentar Nº 44860005, no valor de R$ 
257.561,00 (duzentos e cinquenta e sete mil e quinhentos e sessenta e 
um reais) e Emenda Parlamentar Nº 42720003, no valor de 400.000,00 
(quatrocentos mil reais) totalizando no valor de 657.561,00 destinado 
atender a Secretaria Municipal de Saúde localizada na Rua 07 de 
Setembro, nº 2370, Bairro: Centro.

Artigo 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Santa Luzia D’Oeste/RO, 25 de abril de 2024.

Adriana Vagmacker Cantão
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Homologo a Resolução nº 015/2024/CMS.

Alexandre Mates Tavares
Secretário Municipal de Saúde

<#E.G.B#18943#52#20826/>

Protocolo 18943

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
<#E.G.B#18980#52#20864>

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 038/2023.

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA D´OESTE, Estado de Rondônia, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 15.845.365/0001-94, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor JURANDIR DE 
OLIVEIRA ARAUJO, doravante denominado contratante, e de outro lado 
a empresa PAS- PROJETO ASSESSORIA E SISTEMA LTDA pessoa 
jurídica de direito privado com inscrição no CNPJ nº 08.593.703/0001-82, 
sediada na Rua Vilagran Cabrita, nº 1015, Bairro Centro, na Cidade de 
Ji- Paraná- RO, neste ato representado pelo seu representante legal Sr. 
EDSON LUIS DE MELO DEPIERI, inscrito no CPF nº 276.825.282-49, 
RG nº 485.127 SSP/RO, ao final assinado, denominado simplesmente de 
contratado, com base nos seguintes fundamentos legais:

Processo n° 551/2023; Contrato n° 38/2023; Adesão à Ata de Registro n° 
15/2022.

Considerando que o prazo de vigência do contrato n°38/2022 vencerá em 
11 de julho de 2024.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Planejamento 
Orçamento e Desenvolvimento Econômico, em aditivar o prazo de vigência 
por mais 90 (noventa) dias;

Celebram o presente, nas formas e condições abaixo especificadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato por mais 90 (noventa) 
dias, a contar do dia 11 de julho de 2024 a 09 de outubro de 2024.

CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente prorrogação contratual se fundamenta na Lei nº 8.666/1993, 
em especial no artigo 57, I e na cláusula quarta do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA INALTERABILIDADE
3.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas, parágrafos, condições 
e obrigações do contrato inicial, que não colidem com o disposto neste 
Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO
4.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia d´Oeste, Estado de 
Rondônia, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
sejam para dirimir as questões resultantes do contrato.
As partes declaram estar de pleno acordo com as condições deste, 
firmando-o em (03) três vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas e que estes assinam.

Santa Luzia d’Oeste/RO, 13 de junho de 2024.

Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA D’OESTE
Prefeito Municipal - Jurandir de Oliveira Araujo

Contratada: PAS- PROJETO ASSESSORIA E SISTEMA LTDA
Representante legal- Edson Luis de Melo

Testemunhas:
CPF nº                                                                                        CPF nº
<#E.G.B#18980#52#20864/>

Protocolo 18980
<#E.G.B#18926#52#20809>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 73/2024 - MATERIAIS DE EXPEDIENTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA D’OESTE
CONTRADA: RISSE & TRINDADE LTDA, CNPJ nº 08.267.557/0001-03
PROCESSO: 1268/2022
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 063/2023.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto o fornecimento de materiais 
de consumo (materiais de expediente e pedagógicos), com vigência da 
ata de doze meses, e com instrumento contratual prorrogável, respeitados 
os dispositivos do art. 57 da Lei Federal 8.666/93, para atender as 
necessidades das Secretarias Municipais: SEMAD, SEMUSA, SEMAGRI, 
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SEMECEL e SEMTAS.
VALOR: R$ 75.084,25(Setenta e cinco mil e oitenta e quatro reais e vinte 
e cinco centavos).
PAGAMENTO:  O pagamento deverá obedecer a ordem cronológica, 
devendo ainda ser efetuado até 30 (trinta) dias, através de ordem bancária 
e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado, à vista da fatura/
nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a 
retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com 
as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem 
cronológica de sua exigibilidade, conforme os arts. 2º e 3º da Resolução 
n. 178/2015/TCE-RO.
Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da 
ordem bancária.
Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação 
de que a contratada mantém- se regular em todas as condições previstas 
para habilitação no certame.
O contratado deverá encaminhar junto a nota fiscal as certidões atualizadas 
quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação do 
Fiscal na fatura/nota fiscal e as certidões estiver regular. Se a fatura/
nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao 
contratado, com irregularidades ou ainda se a documentação da empresa 
estiver irregular, o prazo para o pagamento será interrompido até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias a sua 
regularização formal, não implicando qualquer ônus para o Município.
Saneadas a irregularidades, o prazo será contado do início a partir da 
data de protocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e 
omissões pelo contratado. Tudo em conformidade com os parágrafos 2º 
e 3º, do artigo 8º, da Resolução n. 178/2015/TCE-RO que dispõe sobre a 
Ordem Cronológica de Pagamentos.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá sua vigência de 12 
(doze) meses.
ASSINATURA: Contrato assinado em 12/06/2024.
<#E.G.B#18926#53#20809/>

Protocolo 18926

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL
CÂMARA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS

DIREÇÃO GERAL
<#E.G.B#18959#53#20843>

ESTADO DE RONDÔNIA PODER 
LEGISLATIVO CÂMARA MUNICIPAL DE 
CEREJEIRAS

Aviso de Dispensa de Licitação nº 
009/2024 art. 75º lei 14.133/2021

Após análise das propostas, classificamos os itens de menor 
preço por lote para a Empresa abaixo, com o fundamento legal no 
Artigo 75, inciso II e III da Lei n° 14.133 de 01 de Abril de 2021, e 
Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023. Tendo como objeto 
principal: contratação de empresas para confecção de estojos de 
homenagens/com com certificado em letras douradas/ moção de 
aplausos e cidadão honorários para atender conferência da Câmara 
Municipal de Cerejeiras/RO, dispensa N° 009/2024, processo digital 
n° 033/2024, Empresa vencedora: CENTER GRAFICA RAPIDA 
LTDA, CNPJ nº 20.390.124/0001-38, Itens : 01 a 02 no valor total 
de R$ 14.160,00 ( quatorze mil cento e sessenta reais).

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e Compras; 
valor atualizado pelo Decreto Nº11.871/2023 para R$ 59.906,02 
(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) 
Considerando que constam disponíveis no site: Diario Oficial de 
Rondônia/ CINDERONDONIA, Portal de Transparência da Câmara 
Municipal de Cerejeiras/ RO e Setor de Licitações. Localizado na 
Avenida Brasil nº 2570, Bairro: Jardim São Paulo, deste Município 
de Cerejeiras/RO, Fone (69) 3342-2633 ou e-mail: licitacer@
cerejeiras.ro.leg.br. 13/06/2024.

Cerejeiras, 13 de junho de 2024.

Raphael Rodrigues Gomes Diretor Geral
Câmara Municipal de Cerejeiras/RO

SAMUEL CARVALHO DA SILVA
Excelentíssimo Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Cerejeiras/RO
<#E.G.B#18959#53#20843/>

Protocolo 18959

CORUMBIARA

PRESIDENCIA
<#E.G.B#18938#53#20822>

ERRATA TERMO DE RATIFICAÇÃO HOMOLOGAÇÃO DA 
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO n.º 012/2024

Na publicação do Termo de Ratificação e Homologação da 
INEXIBILIDADE de Licitação n.º 012/2024, quando da emissão do 
Termo, foi digitado erroneamente o artigo da Lei 14.133/2021:

ONDE SE LÊ:
Art. 74, I da Lei n.º 14.133/2021

LEIA-SE:
Art. 74, III “f” da Lei n.º 14.133/2021.

Através da presente errata, fica corrigida a parte apresentada com 
erro e confirmando a veracidade do restante do seu conteúdo, 
mantendo os demais dados inalterados.

Corumbiara-RO, 13 junho de 2024.

SIDNEI DOS SANTOS, MOURA
Presidente da Câmara

Biênio 2023/2024

ERRATA TERMO DE RATIFICAÇÃO HOMOLOGAÇÃO DA 
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO n.º 011/2024

Na publicação do Termo de Ratificação e Homologação da 
INEXIBILIDADE de Licitação n.º 011/2024, quando da emissão do 
Termo, foi digitado erroneamente o artigo da Lei 14.133/2021:

ONDE SE LÊ:
Art. 74, I da Lei n.º 14.133/2021

LEIA-SE:
Art. 74, III “f” da Lei n.º 14.133/2021.

Através da presente errata, fica corrigida a parte apresentada com 
erro e confirmando a veracidade do restante do seu conteúdo, 
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mantendo os demais dados inalterados.

Corumbiara-RO, 13 junho de 2024.

SIDNEI DOS SANTOS MOURA
Presidente da Câmara

Biênio 2023/2024

ERRATA TERMO DE RATIFICAÇÃO HOMOLOGAÇÃO DA 
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO n.º 010/2024

Na publicação do Termo de Ratificação e Homologação da 
INEXIBILIDADE de Licitação n.º 010/2024, quando da emissão do 
Termo, foi digitado erroneamente o artigo da Lei 14.133/2021:

ONDE SE LÊ:
Art. 74, I da Lei n.º 14.133/2021

LEIA-SE:
Art. 74, III “f” da Lei n.º 14.133/2021.

Através da presente errata, fica corrigida a parte apresentada com 
erro e confirmando a veracidade do restante do seu conteúdo, 
mantendo os demais dados inalterados.

Corumbiara-RO, 13 junho de 2024.

SIDNEI DOS SANTOS MOURA
Presidente da Câmara

Biênio 2023/2024

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
n.º 013/2024

O presidente da Câmara Municipal de Corumbiara -RO, no exercício 
de suas atribuições legais, resolve RATIFICAR, ADJUDICAR e 
HOMOLOGAR a Inexigibilidade de Licitação referente ao Processo nº 
047/2024,amparado pelo Art. 74, III “f” da Lei nº 14.133/2021, cujo objeto 
é: PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO DE CURSO, em favor da INCAP - 
CNPJ: 37.837.238/0001-86, com valor total de R$ 3.560,00 (Três Mil 
Quinhentos e Sessenta Reais).
Neste mesmo ato, em observância ao Art. 72, VIII e parágrafo único de 
Lei 14.133/2021, AUTORIZO a referida contratação direta e determino 
sua publicação.

Corumbiara RO, 13 de junho de 2024.

SIDNEI DOS SANTOS, MOURA
Presidente da Câmara

Biênio 2023/2024
<#E.G.B#18938#54#20822/>

Protocolo 18938

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
<#E.G.B#18945#54#20829>

PORTARIA Nº. 107/GP/2024
Designa Servidores para compor a Comissão de elaboração do Plano 
Anual de Contratações no âmbito da Câmara Municipal de Espigão do 
Oeste - RO

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE-RO, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 252, II, 
do Regimento Interno desta Casa,
CONSIDERANDO as disposições do art. 12°, inciso VII, da Lei Federal 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos;
CONSIDERANDO as disposições da Portaria n°.5/GP/2024, de 16 de 
janeiro de 2024,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados, para compor 
a Comissão de Elaboração do Plano Anual de Contratação,  que trata o 

inciso VII do Art.12 da Lei Federal 14.133/2021, no âmbito da Câmara 
Municipal de Espigão do Oeste:

I - Alexandre Romualdo da Silveira - matricula nº345
II - Esvânia da Silva -  matricula nº139
III - Jocimá Carcheno Martins - matricula nº 358
IV - Reinaldo Quevedo  - matricula nº 258
V - Sérgio de Carvalho - matricula nº145 e
VI - Welton Soares Pereira  - matricula n° 356

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Romeu Francisco Melhorança, Gabinete da Presidência, 12 de 
junho de 2024.

(Assinado Eletronicamente)
Delker Klemes Miranda Nobre

Presidente da CMEO
<#E.G.B#18945#54#20829/>

Protocolo 18945

CÂMARA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
<#E.G.B#18928#54#20811>

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2024

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 84.568.872/0001-40, sediada na Av. Castelo Branco, nº 930, bairro 
Pioneiros, CEP: 76.970-000, torna público, para o conhecimento dos 
interessados que realizará - Procedimento de contratação cujo o Objeto 
é a Aquisição de Refletores Led, Painéis Led e Materiais Elétricos para 
atender a Câmara Municipal de Pimenta Bueno, conforme condições, 
quantidades, exigência e especificações estabelecidas neste termo de 
referência.

Os documentos do presente processo de contratação serão disponibilizados 
no sítio oficial da Câmara Municipal de Pimenta Bueno, podendo serem 
acessados através do link: https://pimentabueno.ro.leg.br/

A Cotação de Preços será realizada conforme o cronograma a seguir:

Pimenta Bueno, 13 de Junho de 2024.

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS 
PROPOSTAS:

A partir das 08:00 do dia 14/06/2024 
- horário local

LIMITE DO ACOLHIMENTO DAS 
PROPOSTAS:

Até as 08:00 do dia 18/06/2024 - 
horário local

ABERTURA DOS ENVELOPES: A partir das 09:00 do dia 18/06/2024 
- horário local

MÁRCIA PEREIRA RIOS
SECRETÁRIA ADMINISTRATIVA

<#E.G.B#18928#54#20811/>

Protocolo 18928
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